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4. Controle da Quantidade Mensal de Procedimentos e Exames
Além dos critérios acima, será monitorada a quantidade mensal dos exames realizados,
conforme tabela abaixo, para assegurar o atendimento conforme contratado e validar a
produção para faturamento.

(42\ 3523-7530

cisvali@cisvali. com. br

CNPJ: 00.95ô.801/0001-25

Rua Paraná, 324 - ceríro - Uniâo da Vilória
cEP 84600-300

Exame Profissional
Responsável

lnscrição
no

Quantidade
Mensal

(preenchida
pelo prestador)

Tococardiografia anteparto
com laudo

Ecocardiografia fetal

Potencial evocado auditivo
curta, média e longa latência
(bera/peate)

Eletroencefalograma
quantitativo com
mapeamento (eeg)

Eletrocardiograma com laudo

Ecocard iografia transtorácica

Monitoramento pelo sistema
holter 24h (3 canais)

Testê de esforço/ergométrico

Ecocardiografia de estresse

MonitorizaÇão ambulatorial
de pressão arterial (mapa)

Ecocardíograma
transesofágico

Eletroneuromiografia 1 ou 2
membros (enmg)

,
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Eletroneuromiografia 3 ou 4
membros (enmg)

Tomografi a computadorizada
de coluna cervical/lombo-
sacra/torácica

TomograÍia com putadorizada

face/seios da
facelarticulaçôes tem poro-

mandibulares

Tomografia computadoriza
de pescoço/sela

túrcica/cranio

Tomografi a de articulações
de membro superior

Tomografia computadorizada
desegmentos apendiculares
(braços, antebraços, mâo,

coxa, perna, pe)

TomograÍia com putadorizada

de abdômen superior

Tomografi a computadorizada
de articulacoes de membro
inferior

Tomografi a computadorizada
de pelve/bacia/abdômen
inferior

Tomografia de coerencia
óptica

(42) 3523-7930

cisvali@cisvali. com. br

CNPJ: 00.956.801/0001-25

Rua Paíaná, 324 - Centío - Uniâo de Mtória
cEP 8460G.300

Tomografia com putadorizada I
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UltrassonograÍia doppler
colorido de vasos (qualquer
região anatomica) por
membro

Ultrassonografi a abdômen
superior

Ultrassonografia abdômen
total

Ultrassonografia aparelho
urinário

UltrassonograÍia artlculaçâo

Ultrassonografia bolsa
escrotal

Ultrassonografia globo ocular
(monocular)

Ultrassonografia mamária
bilateral

Ultrassonografi a próstata (via

abdominal)

Ultrassonografia tireoide

UltrassonograÍa obstétrica
com doppler colorido e
pulsado

Ultrassonografia pélvica

Ultrassonografia transvaginal

Ultrassonografia
transfontanela

(42) 3s23-7930

cisvali@cisvali.com. br

CNPJ: 00.956.801/0o01-25

Rua Paraná, 324 - Côntío - Uniáo da VilÓria
cEP 8460G300

Ultrassonografi a obstétrica
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Ultrassonografia obstétrica
com translucência nucal

UltrassonograÍa obstétrica
morfologica

Ultrassonografia transvaginal
com doppler

Ressonância magnética

Angiorressonância

Angiotomografia

Dênsitometria óssea

Angiotomografi a coronariana

Colonoscopia (coloscopia)

Esofagogastrod uodenoscopia
(eda)

Prova de funçáo pulmonar
completa (espirometria

Este controle mensal será pârtê da verificação da conformidade contratual, utilizado para

auditoria e pagamento.

s. cr o dos Resultados
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Ação RecomendadaFaixa de
Pontuação

Desempenho
Avaliado

ManutenÇão do credenciamento e destaque
itivo

Excelente90 a 100 pontos

Ultrassonografia de
estruturas superficiais
(parede abdominal, região
inguinal, cervical, axilas,
músculo, tendão, partes
moles)
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75 a 89 pontos SatisÍatório Manutenção com recomendaçâo de

60 a 74 pontos Regular Alerta formal, exigência de plano de
correção

Abaixo de 60
pontos

lnsatisÍatório lnstauraçâo de processo de
descredenciamento

6. Procedimentos Pós-Avaliação
O resultado será formalizado em relatório técnico, assinado pelo setor responsável,
no prazo máximo de 15 dias após a avaliação.
Será garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa, nos termos da Lei no
14.13312021.
O relatório comporá o histórico de desempenho do prestador, podendo fundamentar
pronogaçôes, atualizações de credenciamento ou medidas sancionatórias.

7. Observações Complementares
As avaliaçôes poderão considerar documentos oficiais, relatórios de sistemas,
auditorias técnicas, atas de reuniões, formulários de satisfação e manifestações das
Secretarias de Saúde.
Casos de descumprimento grave ou reiterado poderão ensejar medidas imediatas
de suspensão ou descredenciamento, independentemente da pontuaçáo Íinal,
conforme cláusulas do edital e da ata.

Responsável pela aplicação e consolidação das avaliações:
Direção dos Programas de Saúde - CISVALI

{4213523-7930

cisvali@cisvali. com.br

CNPJ: 00.956.801/0001-25

Rua PaÍaná. 324 - Centro - Uniáo d8 Mtódâ
cEP 8460G.300
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ANEXO IV
MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

ATA DE REGTSTRO DE PREçOS No /2025

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SÂÚDE DO VALE DO IGUAçU - CISVALI,
pessoa jurídica de direito público, com sede administrativa na Rua professor cleto, no 42s,
centro, união da Vitória, Paraná, cEp: 84600-300, inscrito no cNpJ/MF sob o no
05.321.750/0001-90, neste ato representado por sua presidente, sra. Femanda Garcia
sardanha, Prefeita Municipal, inscrita no cpF...... (no do cpF), residente ê domiciliada
nestâ cidade, doravante denominado Detentor, e a empresa pessoa jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ sob o no....,.., estabelecida à......., na cidade de ....... -
......, CEP .,......., e-mail.........., neste ato representada pelo Sr. .......(nome), inscrito no CpF
......(no do CPF), doravante denominada Detentora, registram os preços dos itens
relacionados, nas seguintes condições:

CúUSULA 1â: NoRMAS REGENTES
1 .1 . Esta Ata de Registro de Preços está vinculada à lnexigibilidade de Licitação no xx/2Qxx,
ao Processo Administrativo no xí20xx, ao Edital de credenciamento no xxl2o2s e à
proposta apresentada pelos fornecedores signatários, regendo-se por suas cláusulas e, em
legislação geral, pela Lei no 14.13312021 e pelo Ato do Conselho no 688/2023.

CúUSULA 2a: VIGÊNcIA
2.1 . O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, podendo ser
prorrogado por igual período, e, no seu aniversário, será restabelecido o quantitativo inicial,
sem gue ocorra a acumulaçáo dê itens entre os períodos.

CúUSULA 3a: oBJETo
3.1. O objeto desta Ata de Registro de preços é a

, cuja especiÍicaÉo técnica consta no processo
de contrataÉo e iaz parle da presente Ata.

cúusulA 4a: FoRNECEDoRES E pREços REGlsrRADos
4.1. O fomecedor ê seus serviços/preços registrados nesta Ata de Registro de Preços estáo
no Anexo l.
4.2. No caso de exduúo de fomecedor ou alteraçáo dos preços, será elaborado termo de
aditamento desta Ata.

CLÁUSULA 5': ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES
5.1. O órgão gerenciador desta Ata de Registro de Preços é o Consórcio lntermunicipal de
Saúde do Vale do lguaçu - CISVALI, por meio de sua Secretaria Executiva.

CúUSULA 6T: QUANTIDADES
6.1 . As quantidades previstas para o órgão gerenciador sáo:

(4213523-7930

cisvali@cisvali. com. br

CNPJ: @.956.801/0o01-25

Rua Paraná, 324 - Centro - Uniâo da Vitória
cEP 8460G.300

iI i!
L.



/a
,t

t
ctsvAl.r CISVALI rze) //s

v,.-_. .§zCo,!rô.(io l.itcrmuíiclpâl
óe t.udê do Vrl. do lgu.çu

[tabela quantidades e prestadores]

6.2. A quantidade máxima a ser fornecida sem prejuízo da possibilidade de pedidos em
quantidade maior, caso o fornecedor tenha disponibilidade, é de 20o/o (vinte por cento) do
quantitativo total registrado.
6.3. Durânte a vigência da ata de registro de preços, poderá ser contratada quantidade
inferior à quantidade registrada e, até mesmo, inexistir contratação.

cúusuLA 7.: posstBtLtDADE DE ALTERÂÇÃo DE pREÇos
7.1 . Nâo caberá solicitaÉo dê rêêquilíbrio ou rêpactuação por parte da empresa detentora,
tendo em vista tratar-se de preço público previamente estabelecido no procedimento
licitatório.
7.2. F'tcz assegurado exclusivamente o reajuste anual, na data de aniversário da Ata, com
base na variaçáo do índice oÍicial de inflação acumulada nos últimos 12 (doze) meses,
conforme previsto na legisla$o aplicável.
7.3. O reajuste será concedido de Íorma automática ou mediante requerimenlo da'v detentora, devendo ser instruído com a memória de cálculo e publicação oficial do índice
âdotâdo, observando-sê a legislação vigente.

cúusULA 8a: pREÇoS ExcLUsÃo Do FoRNEcEDoR DA ATA
8.'1 . O fornecedor poderá ser excluído desta ata de registro de preços quando:
8.1 . 1 . descumprir as condiçôes da ata de registro de preços;
8. 1.2. náo relirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo
Consórcio, sêm justificativa aceita pelo órgáo gerenciador;
8. 1 .3 sofrer as sanções de impedimento de licitar ê contratar ou de declaração de
inidoneidadê para licitar ou contÍatar;
8.'t .4. oconer fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique
o ajmprimento da ata de registro de preços, devidamente comprovado e justificâdo;
8.1 .5. houver razáo de interesse público, devidamente justificada, ou
8.2. A exclusão do fornecedor será formalizada por despecho fundamentado do Secretário
Executivo e terá efeito após a divulgação no sítio eletrônic, oficial, sendo dispensada a
divulgação por outros meios.

CúUSULA 9.: SANçÔES APLICADAS NA ATA DE REGISTRo DE PREçoS
9.1 . As infraçóes praticadas pelo licitante serâo sancionáveis de acordo com sua gravidade,
rêspeitado o contraditório e a ampla defesa, seguindo o rito processual exposto no Ato do
Conselho no 78112024.
9.2 O signatário com a proposta mais vantajosa que não assinar o contrato ou aceitar o
instrumento equivalente estará sujeito a multa de 2Oo/o (vinte por cento) do valor do pedido
e exclusâo do registro da Ata.
9.3 Ao licitante infrator poderá ser aplicada penalidade de impedimento de licitar e contratar,
nos termos da tabela:

(42\ 3523:7930

cisvali@cisvali. com. br

CNPJ: oo.956.80i/oooí-25

Rua Paraná, 324 - Centro - Uniáo da Vitória
cEP 846@300
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INFRA O COMETIDA PENALIDADE PRAZO

Ensejar o retardamento da execução do

objeto sem motivo justificado

lmpedimento de licitar ou

contratar com o CISVALI e os

M unicípios consorciados

6 meses

Dar causa à inexecução parcial do objeto

que cause grave dano à Administração,

ao funcionamento dos serviços públicos

ou ao interesse coletivo

lmpedimento de licitar ou

contratar com o CISVALI e os

MunicÍpios consorciados

'12 meses

Dar causa à inexecução total do objeto Impedimento de licitar ou

contratar com o CISVALI e os

Municípios consorciados

'1 I meses

Prestar declaração falsa durante a

execução do objeto

Declaração de Inidoneidade

para licitar ou contratar com

todos os entes federativos

4anose6
meses

Praticar ato fraudulento na execução

objeto

Declaração de lnidoneidade

para licitar ou contratar com

todos os êntes federativos

4anose6

MESES

Comportar-se de modo inidôneo ou

cometer fraude de qualquer natureza

Declaração de lnidoneidade

para licitar ou contratar cDm

todos os entes federetivos

4anoseG

meses

Praticâr ato lesivo previsto no art. 50 da

Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013

Declaraçáo de lnidoneidade

para licitar ou contratar com

todos os entes federativos

4anose6

meses

cúusuLA ior: LocAL E pRAzo DE ENTREGA / ExEcuÇÃo
10.'1. O local e o prazo de entrega / execuçáo, assim como outras descrições da solução e
rêquisitos da contratação constam do Termo de Referência do Edital de Credenciamento
no xxl2Ü25 e faz parte desta Ata de Registro de Preços.
10.2. Os prazos de entrega / execuçâo serão contados da publicação desta Ata de Registro
de Preços no Portal Nacional de Contratações Públicas.
10.3. Prazo para início da execução do objeto: Após 5 (cinco) dias da publicação do contrato
no Portal Nacional de Contratações Públicas.

(42r 3523-7930

cisvali@cisvali.com. br

CNPJ: @.956.801/0001-2s
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CLAUSULA 114: FONTE DE RECURSOS
1 'l .'1 . A despesa correrá por conta das dotaçôes orçamentárias: [xxxxxxxxl

cúusulA 12r: coNDtÇôEs DE eAGAMENTo
12.1 Para efeito de faturamento e pagamento, a competência inicia-se no dia 16 (dezesseis)
de cada mês e encerra-se dia 15 (quinze) do mês subsequente, com a exceção a
competência de novembro que se inicia em 16 (dezesseis) de novembro e encena 05
(cinco) de dezembro e a competência de dezembro que se inicia 06 (seis) de dezembro e
enceíra dia 15 (quinze de janeiro).
12.2 O Prestador deverá realizar a autenticaÉo das guias no sistema de gestão de saúde
Íornecldo pelo CISVALI, encaminhando as GUIAS DE AUTORIZAçÃO devidamente
assinadas e sem rasuras com o relatório de faturamento (com nome dos pacientês,
quantidade ê, no caso de exames, organizado pelo tipo de exame realizado), revisado e
assinado pelo prestador, em até 2 (dois) dias úteis após o encenamento da competência.
12.3 As consultas só serão pagas mediante a evoluçáo médica no Prontuário Eletrônico,
no Sistema de Gestâo em Saúde Pública utilizado pelo CISVALI.
12.4 Não será efetuado o pagamento dos serviços executados por profissionais que náo
foram relacionados no requerimento e aprovados no credenciamento.
12.5 O pagamento será efetuado 30 (trinta) dias após a apresentaçáo de Nota Fiscal
Eletrônica emitida em nome do Consórcio lntermunicipal de Saúde do Vale do lguaçu -
CISVALI.
12.6 Nos casos de multas aplicadas à Detentora, os valores serão descontados dos
pagamentos seguintes, desde que tenha ocorrido o julgamento do recurso no processo

administrativo.
12.7 O pagamento efetuado apos o prazo estabelecido será considerado em atraso,
gerando para a Detentora o direito à atualização monetária ernsiderando os dias de atraso
até a data do efetivo pagamênto, contados de forma corrida, mediante aplicação do INPC,

ou outro índice que venha a substituí-lo, acrescido de juros de 6% (seis por cento) ao ano
medianteaaplicaçãodaseguintefórmula: EM = VP (0,00016438356 x N + l),onde:
EM = Encargos moratórios a ser acrescido ao valor normal do pagamento; VP = Valor da
parcela em atraso; N = Número de dias entre a data prevista para pagamento e a data do
efetivo pagamento; e I = Variação do IINPC no período de atraso.
12.8 Caso ainda não estejam disponíveis os valores dos índices necessários, serâo
considerados os últimos índices disponíveis que correspondam ao mesmo período

desejado.

cúusuLA 13r: oBRtGAÇoes ol DETENToRA
'13.1 . Constituem obrigações da Detentora:
13.1.1. aceitar, nas mesmas condiçÕes de sua proposta, os acréscimos ou supressões
determinadas pelo Detentor nos termos da Lei no 14.13312021',
13.'t .2. comunicar ao fiscal da Ata de Registro de Preços, de imediato, qualquer ocorrência
que impeça a execução regular de suas obrigações;

{42r 3s23-7930

clsvali@cisvali. com. br

cNPJ: 00.956.80110001-25

Rua Paraná, 324 - Centro - Uniâo da Vilória
CEP 8/t60c3oo
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13.1.3. atender às determinações do fiscal da Ata de Registro de Preços, destinadas ao
regular cumprimento da Ata;
í3.1.4. êfetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigaçôes fiscais
incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto da Ata;
13.1.5. declarar o descumprimento das condições de habilitação, sob pena de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar;
13.1.6. manter contatos com o contratantê sempre por escrito, ressalvados os
entendimentos verbais determinados pela urgência, que deverão ser registrados e
confirmados por escrito no prazo de 3 (três) dias úteis;
13.1.7. manter atualizado, durante a vigência da presente Ata de Registro de Preços, o
endêreço, número de telefone fixo e celular, coneio eletrônico e nome do representante
legal com poder de decisão;
13.1.8. as obrigações específicas sáo as constantes do item 5.3 do Termo de Referência
do Edital de Credenciamento, o qual é parte integrante desta ata.

cúusuLA í4": oBRtGAÇÕes oo DETENToR
\// 14.í. Constituem obrigaçôes do Detentor:

14.'|..1. .ealiz?f o empenho da respectiva dotação orçamentária;
14.1.2. publier a Ata de Registro de Preços no Portal Nacional de ContratâÉes Públicas;
í4.1.3. acompanhar e fiscalizar a execução da Ata de Registro de Preços, registrando as
eventuaisocorrências; 1

14.1.4. comunicar imediatamente a Detentora qualquer defeito ou deficiência que venha a
constatar, referente à execuçáo do objeto desta Ata de Registro de Preços;
14.1.5. informar alterações no cronograma, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro)
horas;
14.'1.6. Íornêcer, em tempo hábil, todas as informações necessárias para o cumprimento
das obrigaçôes por parte da Detentora;
14.1.7. as obrigações específicas são as constantes do item 5.4 do Termo de Referência
do Edital de Credenciamento, o qual é pârte integrante desta ata.

cúusuLA 15.: FlscALtZAÇÃo DA ATA DE REGtsrRo DE pREços
15.1A fiscalização da ata será realizada pelas servidoras Aline Andressa Cosa Prust,

v enfermeira, inscrita no CPF no e sua substituta, Michele Caroline Perizzolo
Konkel, inscrita no CPF no »c<.988.37-n<
15.2 A gestão da ata será realizada pelos servidores Clóvis Chaikovski, Diretor dê
Programas de Saúde, inscrrto no CPF no xxx.039.14-xx, e seu substituto, Cleiton Correia,
Coordenador do Setor Financeiro, inscrito no CPF no xxx"968.81-xx.

cúusuLA 16!: SUBCoNTRATAçÃo
í6.1 Náo será admitida a subcontrataçâo.

cúusuLA í7a: MANUTENÇÃo DAs coNDtÇoEs DE HABIL|TAÇÃo
17,1. O Detentor, por intermédio do Gestor de Contrato, acompanhará a manutenção das
condiçôes de habilitação pela Detentora por modelo auto declaratório, cabendo à Detentora

(42)3523-7930

cisvali@cisvali.com.br

CNPJ: oo.956.soi/oool-2s

Rua Pâráná, 324 - Centro - Uniáo da Vitória
CEP Ezl60G300
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iníormar, no prazo de 15 (quinze) dias, a mudança da sua sítuação, sob pena de infração
equiparada à declaração falsa, com a correspondente instauração de procedimento
administrativo sancionatório e aplicação de sanção.
17.2. A ausência ou omissâo de declaração por parte da Detêntora conesponde, para todos
os efeitos, à declaração da manutenção das condições de habilitação.
17.3. Nas hipoteses em que houver alteração de condição de habilitação:
17.3.1. A Detentora deverá providenciar a regularização no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da ocorrência que gerou o não atendimento da condição de habilitação; e
17.3.2. *rá aplicada mutta mensal de 1% (um por cento) sobre as faturas ematidas
enquanto persistir a situaçáo de irregularidade.
17.4 O Detentor poderá diligenciar as condiçôes de habilitação do contratado e aplicar
sançáo de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar por4 (quatro) anos e 6 (seis)
meses pelo descumprimento da obrigaçâo de informar a mudança da sua situação.

CúUSULA 18t: ADESÕES
18. í . Náo será permitida a adesâo a atas de registro de preços do Consórcio por órgãos e
entidadês de outros municípios não consorciados.

União da Virória, p< dg »ooo< de 20>«.

fr
Cisvali

CONTRATANTE

Representante Empresa
CONTRATADA

XXXXXXXXXXXXXX
Testemunha

xxxxxxxxxxxxx
Testemunha

(42) 3523-7930

cisvali@cisvali. com. br

CNPJ: 0O.956.801/0001-25

Rue Paraná, 324 - Centro - Uniáo da VilóÍia
cÉP 8460G300
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MANTFESTAÇÃo courÁeu

Protocolo Geral no 066/2025

Considerando a documentaçâo contida na tramitação do Protocolo Geral n'
06612025, referente ao Credenciamento, cujo objeto trata da contratação de serviços

ambulatoriais preconizados no Programa Estadual de Qualificação dos Consórcios

lntermunicipais de Saúde - QualiClS, destinado aos consórcios que gerenciam

ambulatórios médicos de especialidade - AME - no Paraná.

Considerando que, o certame será sob o Sistema de Registro de Preços.

Manifesto quê, por se tratar de certame sob o Sistema de Registro de Preços, a

certidão de suficiência orçamentária será dada apenas na solicitação de contratação, pois,

é neste momento que se gera a necessidade de crédito orçamentário. Assim sendo, toda e

qualquer contrataçâo deverá ser precedida de solicitação e ateste de suficiência de oédito

orçamentário, para assegurar o pagamento das obrigaçôes deconentes.

Ressalto ainda, que as contralações originadas do cÍedenciamento em questão,

deverão ulilizar a seguinle rubrica orçamentária e fontes de recursos, que estão

devidamente previstas no orçamento do exercício de 2025 e assim permanecerão nos

orçamentos dos exercícios de 2026 e 2O27 , os quais contemplam a vigência do

credenciamento, qual sejam:

Rubrica orçamenÉria: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA

JURíDICA

Fontês de recursos: 325 - CONVÊN|O QUALI CIS

328 - FATURAMENTO SERVIÇOS CONSORCIADOS -

CONTRATO DE RATEIO

(42)3523-79§
cisvali@cisvali.com. br

cNPJ: 00.956.801.0001/25

Ruâ Pâraná. 324 - Centro - Uniáo da Vitória

@
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União da Vitória, 26 de Junho de 2025

Ir-

Bru M. Joly
c dora

cRc PR 074306 0-0

(42) 3523-7930

cisvali@cisvali.com. br

CNPJ: 00.956.801.0@1/25

Rus Parâná, 324 - CentÍo - Uniáo da MlóÍia

CISVALI
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CERTTDAO DE DtSPONIB|LIDADE ORÇAMENTÁRIA

Considerando o contido no Plano de Trabalho efetuado para fins de viabilizar o termo

aditivo do Convênio 01912021 , celebrado entre a Secretaria de Saúde do Estado do paraná

- sESA e o consórcio lnlermunicipal de saúde do Vale do lguaçu - clsVALl, que pronoga

seu prazo de execução por mais 24 meses.

considerando que, a referida pronogação tamtÉm implica na necessidade de aporte

de contrapartida por parte do Consórcio, pelo prazo aditado.

Considerando que, o valor de cada contrapartida a ser feita pelo Consórcio é de R$

5.453,23 (cinco mil, quetrocentos e cinquenta e três reais e vinte e três centavos), e que

até o final do exercício de 2025 poderâo ser exesJtados até 6 desembolsos, referentes aos

meses de julho/2025 a dezembrol212', pertazendo um total de R$ 32.7í9,38 (trinta e dois

mil, setecentos e dezenove reais e trinta e oito cêntavos).

Certifico que há previsão e saldo oçamentário suficiente para Íazer fiente à despesa

originada dos desembolsos de contrapartida oriundos do referido termo aditivo, a ser

executada no exercício de 2025, conforme a seguinte dotaÉo orçamentária e fonte de

TECUTSOS:

Recursos orçamentários: CONSORCIO INTERMUNIC. DE SAUDE DO VALE DO IGUACU

PROJETO AT|VTDADE: 2.002 - PROGRAMA SERV|çO DE SAÚDE ESPEC|AL|ZADA

DESPESA: 13 - 3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA

JURíDICA

FONTE DE RECURSOS: 328 - FATURAMENTO SERVIÇOS CONSORCIADOS -

CONTRATO DE RATEIO

(4213s23-79§
cisvali@cisvali.com. br

cNPJ: t O.956.80'1.0001/25

Rue Paraná, 324 - Cêntío - Uniâo da Vilória

CISVALI
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lnformo ainda, que o referido valor R$ 32.719,38 (trinta e dois mil, setecentos e

dezenove reais e trinta e oilo centavos), encontra-se bloqueado para o devido fim, conforme

nota de bloqueio Número: 111407212025, que se encontra anexa a esta certidâo.

Quanto a previsão orçamentária para iazer frente às despesas originadas dos

desembolsos de contrapârtida oriundos do termo aditivo em questão, a serem executadas

nos exercícios de 2026 e 2027, sendo respectivamenle, R$ 65.438,76 (sessenta e cinco

mil, quatrocentos e trinta e oito reais e setenta e seis centavos) e R$ 32.719,38 (trinta e

dois mil, setecentos e dezenove reais e trinta e oito centavos), estas sêrão previstas nos

orçamentos dos respectivos exercícios.

União da Vitória, 18 de Junho de 2025

Bru . M. Joly
Co dora

cRc PR 07€06 0-0
CPF: 094.488.769-47

(4213523-7930

cisveli@cisvali.com. br

cNPJ: 00.956.801.0001/25

Ruâ Paraná, 324 - CcnlÍo - Uniáo de VitóÍia

I
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tr ESTADO DO PARANÁ

CONSORCIO INTERMUNIC. DE SAUDE DO VALE DO IGUACU
NOTA DE BLOOUEIO

C.N.P.J.: 00.956.801i0001-25

Município: UNIÃO DA VITÓRlA

Página:1/ 1

Oala: 07n7m25
Usuárto: Brunaj

uêto

Bloquaio:

1111072n025

14n6t2025

l24"do:)

FL.S

t: co

órgao:

Unidade:

Funcional:

Projeto/AtMdade:

Elemealo:

Códi0o redu2ido:

0r.000

0't _002

10.302.000í

2.N2
3-3.90.39.00.m.00.00

13

DIVISAO OE ADMINISTRACAO

DEPARTAMENTO OIPERÀCIONAL

Assistàrcia Hospit€lar e AInbuhtoÍisl

PROGRAMA SERVIÇO DE SAÚDE ESPECIALIZADA

ouTRos sERVIÇos DE TERcEtRos-pESSoA JURíDrcA

lnformamos que o saldo da dotação encontra.§e sulTciente
e já foi bloqueado, conÍorme descrito abaixo

Histónco Oata Bloqúêio Processo adminastrativo 6aldo da Dotação Valoí Bloquosdo Valor Desbloqueado Saldo Atual

00328.0 1002.06.05.00.o 1a10É,12025 2.424.O23,59 32.719.34 0,00 2.391.M,21

RESERVAR DOTÂÇÃO PARÂ FAZER FRENTE A OESPESA DE CONTRÂPARTIDA,ORIUNDÂ OO ÂDÍTVO DO CONVENIO 019/2021. CELEBRADO
ENTRE A SECRETARIA DE SAUDE DO ESÍADO DO PARANA _ SESA E O CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE DO VALE DO IGUAÇU -
CISVALI, QUE PRORROGA SÉU PRÂZO DE EXECUçÃO POR MAIS 18 MESES,

Fonie de R€anrso6:
rrl.nero: O€scriçáo:

\Jr8-0í002.08.ÍÉ.00.00.1 Fâlúrâmento Serúços Consoadádos - Coírâlo de

Valor

32.719,§

d ll
OIEGO A}{TONIO BRITTES

SECRETÁRIO EXECUÍIVO

CLEITON CORREIA

CoNTADORA - PR - 074306/0-0
COORDENADOR SETOR

FINANCEIRO

§srÂru coütiJ - BsttE §slÀBs. u{át o: Btr EJ. Edssão: 0710712025, àô 1406:53 PtdtDt: 67o!90k§.!-4' 7ÊãÀÂ0-dAaqâ 1216,{
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PÀRECER TÉCNICO CO}üTROLE INTERNO

Responsável U.C.I Weliton Correia cRC-0 64 931-O
Gestão 2A25 / 2026
RegulamentaÇão Ato do Conselho n" 711/2024
Cargo / Fun Ção Contador / Controfador Interno
Parecer No 0rB / 2a25
Interêssado (a) Sandra Defvoss
Cargo Diretora de Planej amento

ASSUNTO: Emissão de parecer sobre o protocolo geral n" 066/2025.

I- À11rAÇÃO DÀ UNrDÀDE DE CONrROr,t nrÍERlÍO DO CrgV:àLr

A Unidade de Controle Interno no âmbito do Consórcio lntermunicipal dê

Saúde do Vale do IguaÇu - CISVALI foi implantada em 2008, passando a

vigorar a partir da publicação do Ato do Conselho 8L/2009. A nomeação

do servidor para atuar como control-ador interno deu-se por meio do Ato
do Conselho n" 111/2024, com vigência de 01 de janeiro de 2025 a 31 de

dêzemlcro de 2026 .

As atribuições da Unidade de Controle Interno do CISVAI-I estão
alinhadas com as prerrogativas constituclonais e legais:

1,. Obrigatori€dads ê Râgu].aEêltaçáo: O sistema de controle interno é

obrigatório para todos os órgãos púbticos, cabendo a cada entidade
fixar deveres e obrigaÇÔes através de regulamento.

2. Frrnçôet conttituciorl.is: o artigo 74 da Constituição Federal
atribui às funções de controle interno as competências de avaliação,
acompanhamento, controle e apoi.o ao contro.l-e êxterno.

3. Diretrizê8 do ICE-PR: A 2" edição da cartilha do TCE-PR/2024,

contendo as Diretrizes e OrientaçÔes de Controle Interno aos

,.Iurisdicionados, reforça as prerrogativas e atribuiÇÕês das

unidades de controle interno como o desenvolvimento de atividades
próprias de contro.Ie e auditorj-a interna, em observância ao
princlpio da segregâÇão de funÇõês.

4. Coqntênciaa Àlinhadal: Às competências designadas ao controlê
interno, definidas no artigo 88 do Ato do Conselho n" 1L5/2024,

(42) 35217930

cisvali@cisvali. com.br

CNPJ: 00.956.80 í.0001/25

Rua Professor Cleto. 425 - Centro - Uniáo dâ Vitória
cEP M600140
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estão alinhadas ao artigo 74 da CFl88.

5. Râ4ronsabiJ.idads na Lêi ao L4.L33/2021: O artigo 4o, inciso V, da

regulamentação da Lei Federa] no 14. L33/2021', homologado pefo Ato
do Conselho n" 688/2023, define a unidade de controle interno como

responsáve1 por avaliar ê acompanhar os controles internos,
constituidos por pessoa ou equipe conforme as normas estatutárias.

Ir - nÍ[RoDUçÃO
Trata-se de anáLj,se da minuta de Edital de credenciamento, referente
ao Protoco.l,o Geral n. 066/2025, que têm por obleto a contrataÇão de

serviços ambul-atoriais preconizados no Programa Estadua.I de

oualificaÇão dos consórcios Intermunicipais de Saúde - QualicIS. A

presente análise visa verificar a conformidade do processo com a

legislação vigente, em especial a Lei no 14.L33/202\, considerando os

documentcs anexos: Documento de Formafização de Demanda (DFD) , Estudo
V Técnico PreLiminar (ETP) e Têrmo de Referênciâ (TR) .

III- OB.'ETIIIO
O objetivo deste parecer é avaliar a }egalidade e

procedimento de credenciamento proposto, bem como

Sistema de Registro de Preços (SRP) com base na Lei
para a contratação dos serviços de saúde descritos'

a
a adequaÇão do

utilizaÇão do
n" 14.133/2021,

classifica
j ust i fica

rV- AIüíTISE DOCT'MEIITÀI,

4.1. Documento de Formal-ização de Demanda (DED).

o DFD justifi.ca a contrataÇão pela adesão do cISVAII ao Programa

Qualicls da sESA/PR e pela prorrogaçâo do Termo de convênio n" 04'l / 202!
o que torna necessário a continuidade da prestação de serviços
ambulatoriais especializados contemplados no plano de lrabafho. o

documento contempla a prêvisão dâs futuras contrataÇâo no Pfano dê

contrataçÕes Anual (PCA 2025, item 021) e detalha os rêquisitos para a

contrataÇão, as êstimativas de quantidades por tinha de cuidado ê o

valor total êstimado. À previsão de inicio é julho de 2025, com duração

prevista de 24 meses, e por fim designa os fiscais e gestores dos

contratos.

4.2. Estudo Técnico Prefiminar (ETP) .

O ETP corroborã a descrição ê justificativa da necessidade'
os serviços como predomi nantemênte intelectuais e técnicos,

(42) 3523-7930

cisvali@cbvali. com. br

CNPJ: 00.956.801.00Oí/25

Rua Profêssor Cl€to. 425 - centro - Uniáo da Vitória

cEP 84600-140
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a escolha do credenciamento com registro de preços, com base no art.
82 da Lei no 14.133/202L, como a modalidadê mais adequada para garantir
ampla participação, credenciamento continuo, prêços padronizados e

contrataÇões sob demanda. O ETP t ambém apresenta uma anál"ise de riscos
(qualidade insatisfatória, inadimplemento contratual, sanitárj-o e

regulatório, juriciico-institucional, e descontinuidade dos serviços) e

suas respêcti-vas mitigações.

4.3. Termo de Referência (TR) ,

O TR conceitua o objeto como serviço comum e fundamenta a contrataÇão
no ETP, aponta legislação especial a ser seguida da área da saúde (Lei
n" 8.080/1990, ResoluÇão SESÀ no 1418/2020, normas do Ministério da

Saúde/SUS, ÀNVISA e Conselhos de Classe) . Dêtafha os requisitos de

contratação, incluindo habilitação profissional, qualificação técnica,
infraêstrutura fisica e técnica, regu.Iaridade sanltária e documental,

\-/ e articulação com o CISVÀII . O TR também aborda a análise de riscos e

especifi-ca as quantidades estimadas por Iinha de cuidado, a1ém de

detalhar os requisitos e quatificações para os profissionais médicos e

de nivel superior.

4.4.Minuta do Edital de Crêdenciamênto
A minuta do Edital de credenciâmento estabêlecê as condiÇÕes para a

contrataÇão de serviços aÍrürulatoriais para o Proglama QualiCIS. O va1o.r

estimado total da contrataÇão é de R$ 2.148.412,68. A forma de seleção
é elêtrônica, e o cêrtame será realizado sob o sistema de Registro de

Preços (SRP) na modalidade de credenciamento, conforme o art. 82, §6",
da Lei n" 14.133/2021 . A legislação aplicável inclui a tei no

1,4-133/2O2L e o Ato do ConsêIho no 688, de 23 de agosto de 2023' Os

documentos integrantes do edital são o ETP, o TR e seus anexos bem como

o anexo I - EspêcificaÇÕes do obieto e tabê14 de preços públicos; Anexo
v II - Modelo de propostai Anexo IIr - Minuta de Ata dê Registro).

4 .5. ManifestaÇão Contábil
A Manifestação contábiI, esclarece que, por se tratar de certâmê sob o

sistema de Registro de Preços, a certidão de suficiência orÇamentária
será êmitida apenas na solicitação de contrataÇão. Isso sê devê ao fato
de que a necessidade de crédito orÇamentárlo é gerada no momento da

efetiva contrataÇão. A contadora responsáve1 ressalta que toda e

qualquer contratação deverá ser precedida de sol"icitação e ateste de

(42) 352$7930

cisvali@cisvali. com. br

CNPJ: 0o.956.80í.OOol/25

Rua ProÍessor Cleto. 425 - Centro - União da \frtóÍie
cEP 84600-140
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sufi-ciência de crédito orÇamentário
obrigações assumidas.

CIS1/ALI
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para assegurar o pagame

V- ÀNÁLISE DÀ CONFORMIDÀDE COM A LEI N" L4.L33/2O2L.

O processo em aná1ise adota o credenciamento com formaçáo de Àta de

Rêgistro de Preços, fundamentado no art. 82, §6o, da Lei no 14.133/2021'-
Este dispositivo legal permite â utilizaÇão do Sistema de Registro de

PreÇos nas hipóteses de inexigibilidade e de dlspensa de liciLação, na

forma dê regulamento, após analisê da 1êi no 14.133/2021 veriflca-se
que a mesma autoriza o uso do SRP em conjunto com o credenciamênto,
especialmente para serviços de execução frêquente ou sob demanda, onde

a imprevi sibi f idade da demanda e a necessidade dê ampla concorrência
justificam essa modal idade .

o ETP e o TR demonstram a adequação da escofha do credenciamento para
os serviços ambulatoriais, que possuem natureza intelectual e técnica,
com demanda variáve1 e necessidade de flexibilidade na contratação. A

exj-gência de qual-ificação técnica e a padronização de preços, com base

na tabel_a do CISVÀLI, estào em consonância com os principios da Lei no

14.133/202I, que busca a eficiência, a econômicidade e a qualidade nas

contrataçõês púb1icas.

Os requisitos de habilitaÇão juridica, fiscal, sociaJ-, trabalhista e

técnica, bem como as cieclarações exigidâs dos participantes, estão
alinhados com as dísposiçÔes da nova Lei de Li,citaÇÕes e contratos'
visando garantj-r a idoneidade e a capacidade dos prestadores de

serviços.

vr- coNcLusÀo

Diante da análise dos documentos aprêsentados (Minuta EdiLal, DPD, ETP,

TR e ManifestaÇão ContáblI), verifica-se que o processo para a

contrataÇão de serviços ambulatoriais no âmbito do Programa QualiCIS
está, em sua essência, em conforÍnj-dade com as di,rêtlizes e principios
da Lei no 14.133/202L. A êscolha da modalidade de credenciamênto com

sj.stema de Registro de Preços é justi,ficada pel,a natureza dos serviços
e pela necessidade de flexiblfidade e agilidade na contrataÇão, sem

prejuizo da busca pel-a melhor qualidade e economicidade'

Os documentos dêmonstram a devida formafizaÇâo da demanda, a realização
de estudo técnico prelimj.nar que fundamenta a solução escolhida, e um

(42) 352$7S30

cisvali@cisvali. com. br

CNPJ: q).956.801.0001/25

Rua Profussor Cleto, 425 - Cêntro - Uniáo dã VítóÍiâ
cEP 84600-140
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(42) 3523-7930

cisvali@cisvali. com. br

CNPJ: 00.956.80í.0001/25

Rua PÍoÍessor Cleto. 425 - Centro - Uniáo da VitóÍia
cEP 84600-140
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termo de refêrência que detalha o objeto, os requisitos e os
envolvidos. Às exigências dê habilitaÇão e as condiçÕes de participaÇão
estão em consonância com a legislação aplicável.

Recomenda-se a continuidade do processo, com a dêvida observância de

todas as etãpas e requisitos previstos no edital e na legislaÇão, em

especlal a Lei no L4.133/2021 e os regulamêntos especificos do CISVALI
e da SESA/PR, e recomenda-se que seja encamínhado ao departamento
juridico para apreciação.

É a Mani festaÇão .

Unj.ão da Vitória/PR, 02 de julho de 2025.

Inirl^i+- t-o,^bb'tFê1iton Corrêia
ControLê Interno
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PARANÁ
S€CREIARIA OA SÂUDE

Memorando Circular Conjunto DAE/DCR n'. O0l/2025 Curitib4 26 de fevereiro d€ 2025

De: Diretoria de Planejamcnto da At€nçâo Esp€cializada - DÀE

DiÍeloria de Cootdllalizaçâo e Regu.laçâo - DCR

Pen: Regiooais de Saríde

Assurto: Renovação dos Coavênios ünculados ao Prograrna Estadual de Qualificaçâo dos Consorcios

lrrúemrunicipars d€ Saide - QualiCls

O QuaiiCIS é um Programa da Secretaria de Estado da Saúde do Paraná - SESA

qrl€ tem aomo propoeito a qudiÍrcação da Atendo AmbulâtoÍid Multiprofissbnal Especializada, focada no

foÍtalecimetrto da Regionaliza@ paÍa dertdcÍ as lccassidades de saúde da população o mais póximo de sua

residênci4 mediante convênio firmada eaht os Conórsios lntçrmunicipais dc Saude - CIS e a SESA a fim dc

atcaça a sai@ão ô usr.,riq qualidade na a-ssisencia e upluçâo da oferla dr diDetrtos amh doÍiais

cspecializdbs aâs I iíhâ. de Cuidado pÍioriÉÍiâs do Estado,

Considerando a neççssidade de garantir a oútiruidadc do Progzna Estrlttal do Qualificry.to dos

Consorcios lnteÍmunicipais de Saud€ - QualiClS, bern como a meutençfu do at€odimento arnbulatorial

especializado por meio dos Consórcios Intermunicipais de Saude oo Paraná, foi autorizado pelo Secretrí,rio de

Estado da Salide a proÍIogafão extraoÍdináÍia de prazo e valores dos convênios vioçulados ao programa por mais

24 (vinte ç quaúo) m e*s, na dxade 21102125.

Para inouçâo do processo de pÍDÍroga{ão, c Coosórüim &vsrão eoPsi'rhâ' a soüsitação cm 6O dias

de antçcedàrcia à data de fiÍalização do instÍumento conveDial (Anexo l), ao Fiscal de Convênio, acompanhado

de:

- oficio com a devida jusifrcativa par"a a dila4ão de prazo e valores, por 24 mesÉ, para a contioüdade do§

dendimentos, desacando o número de p&iettes em acompanhômetrto e Linhs d€ Cuidado implaatadas;

- Noro Pla[o de Trabalbo, com ajuíe na daÊa de úgêwi4 elalização das et4a§ e fas€s de exesu{áo, bem como

alteração do croaograma dê desembolso tarúo cstadual quaado do Consorcio;

- Atralização da documentaçâo do PÍqsidente, clrtidô€§ e dcmais que se fzercm necessárias:

t- Lb
./ a?

tÊImltDO CttCUt I 3ll27tnoíl5. Assin.tura 
^ràíKáda 

Í€aliradà por: Ulln|.r nôdli. Xâdolriy lio.l (UX.95a.6&XIl em 26io2r2o25 10:34- lÉeridic ôo docrrmento

1,13 2.7i6 pol: |'t[.n Cdrdr. X.rt i d. tlln. .m: 26/02/20 25 10 r 10 . O.m.B ãssinaturâs na últim a folha . A .ut.ntkidad. d..t. documôntô pôdê 5êr valldad. no

enaereço, iaprylrr:rproto.oto\p..gos.àrl3ptr.h l.lld.rDo.ún nto (om o.ód,go: .rô461.br2.915,a:t!69tÚ.l71d0gdl9a.

Dlr.torh d. PLn .l.irl.nto d! At nCo E p.ci.llzrd. - OAE
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Rúo Ptquiri, ne 77o- Rebouços - CEP: 8o.23â14o - Curitibd - Potunó - B.osil - Fooe: (41) 333H.5(n
!1^À!v saude or oov bl
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- Aualização do Termo de Adesãô e pactuasão em CIR' câso s€ja necessário alterar suas referências;

Seodo assinl soliciramos aos Diremrps das Regonais de Saude, bem como aos Fiscais de Convêdo,

quê s€ja rgalizado cqtato com os ConsóÍsios de seus t€ÍÍitorios, informardo desta pGsibilidade e r€a.lizando as

oÍicdaçôes para a treriração do pteito.

Toda a documeúfaçâo dey€Íá seÍ av'dliada e apovada pelo Fiscal de Convêrio, awxada r pÍotocolo

oiginal e encaninhada a DAE pam análise e parecer.

À disposiçâo para evenoais esclarccimentos

Vinícius Au gusto Filipek
Diretoria de Planejameoto da Atenção Espocializâda

Lilimar Regina Nedolny Mori
DiÍetoria dc Contratualiza(à e Regulação

Anexo I - Convênios QualiCIS

Conúánlo. Prcqrrn Oú.liClS

R5 5tI V.n.lmênlo Cmé.io

02 COITIESP SUI - SJP 50470 17 531 992 1 109/2021 11t11t2t25

02 COMÊSP NORTE . COLOUAO 17 5lt 743{) 0s&2021 1q09i2025

0l CIMSAUDE Pdn. Gress. 55r01 1f 50t alçl 01ym22 l6/0!1016

0! CIS AIíCESPAR 55162 11 211 5119 t&2022 090tãõ
05 crs 5RS 599€0 20 069 228-r 15{t202' 7|O7tN21

05 ASSTSCOP : r 0,r! r7al5251.9 1112i121 ! l/121?0ã

06 ctsvaLt ,rE523 17 282 910-1 0!712021 ?ô/0d2025

07 CON'MS 55r3{ r7lt0 479{ 0612022 0r0r2026

08 ,€r9a 11 2A 202-5 04112021 2ar06120?5

10 clsoP 5!530 11 253 8*0 0601?021 1U11tn25

crscoucÂM .r7929 17 189673{ 004/2021 r90rt/20ã

12 CTSATAMERIOS 50650 17 30a 82S2 112n021 lu t1t2a25

tl CISCENOP 50076 1f 7 33,-2 06t2021 17/09?0ã

1Ll CISÀMUiPAR !86,11 112.6927-7 0522021 o9/0,/?í25

l5 CISÂMUSEP 5081r 17 657 33.1'l 12a!2021 01t11m25

16 crsvrR .ri'Jrê 17 325 5,!7A 039/202r 11106/20?5

1',i CISMEPAR 5r89r 18 0!2 788,0 00ü2t)22 14ozt?oZ$

18 CIStIOP 5.tô09 17 170 661{ 02u2022 1r06J202f

t9 CISNORPI 48333 17 ?90 t$-a 01612021 10r06/?025

20 CISCOPAR 53861 17 3.a! 7993 091t2022 1106/2026

2r cIMSAUDE T.l&n&o Aub. 51205 17 9a7 380 r 112i2422 0r/07/à)õ

22 crsr la151 r7lol570{ 02t2011 0l/0r2025

l19
aÉ
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^d 

BF.a.Iad. - .ru
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llEiroRAItx, ctRcuLAR 31t273/2025.
Oocumênto: XcmocircúLítonjutttdrl2O25RênoyacâoOu.licts.pdf .

assinatuÍô Avançada realizada por: Llllrnar Rêgtm taldolny Uori (XXX.9Sia.6a9.XX) em 26/0212025 10:34 Locôl: SESÁJDGS/DCR, viniclu! augusto

lnserido ao documento !.1:12.786 por: Litian Crlitlnô Xãví.r da Lifia em: 26102t2025 IO:10.

Documento assinado nos teÍmos do Art. 38 do Decreto Estadual n0 7304/2021.

A autenticidade deste doçumento pode ser validada no endereço:
httpsr//ryÍíty..protocolo.pr.gov.br,/5piwêb/validâÍOocumêíto com o código:
.86t61.àô2.9a545869t6ct7ldoltd3gE.
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TERMO DE CONVÊNIO NO O17I2O2'I

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAÍII O ESTAOO DO

PARANÁ, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO

DA SAÚDE/FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE DO PARANÁ E O

CONSóRCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE DO VALE DO

IGUAÇU.CISVALI, COM A FINALIDADE DE IMPLANTAÇÃO DO

PROGRAMA ESTADUAL DE QUALIFICAÇÂO DOS

CONSÓRCIOS INTERMUNICIPAIS DE SAÚOE - QUALICIS.

GúUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

'1. O presentê TeÍmo de Convênio tem por objêto estabeleer as condiÉes de obrigaçóes êntre

as paÍtes signatáÍias, cujã finalidade é o repasse de recuÍsos financeiros de cusleio visando a.

Sd:r.tâÍi! d. E t do dÁ grtdc - §1\1v sâudc Dr Âor.hr
FüdD &tÀlual dc s!rd. - FUNSAT DÉT)cpcíãrEoro dc G.íio c Relí$x do sus

Rq.Pi$rrÍi,I70-R!üorr§!r-80-21&140-Clritibã-Prrôli-BÍisil-Fonê:(41)333&t333-33l{)4382333&'í34
F&Y: 3ll(É312

U !c

c

lr 25 6l2O2 I 1 1 1 Càí G 2 ô/0 6t202 1 0
-7 1 1 .2 a2.9to.4

in gitÀ a
3to6n02 I 08 il6. 5§ 1 a E stôduàl 5lE9 t20I 6divêlr.

d https s bo68lb6.50ílb2 082 7':t77dr1 7à,
âlld

O Estãdo do Partná, poÍ inteÍmédio da SecÍsttÍia de Estedo da SaúdelFundo Estedual de

Saúde do Paraná, pessoa iurídicâ de direilo público intemo, inscÍita no CNPJ/MF n. o

@.597.12110001-74, com sedê na Rua Piquiri, 170, Curitiba - Paraná' de orâ eín diaÍ e

denominada SESA/FUNSAUDE nesE ato represêntada pelo SecÍetáÍio de Estado da Saúde,

Dr.Crtos AlbeÉo GebÍim PÍêto. nomeado pelo DêcÍeto Estadual no 655 de 22.02.2019,

publicedo no Oiário Oficial do Estado no 10382 de 22.02.2019' poÍtâdor da Cédula de

ldentidade/ RG no 3. 920.482-7 e do CPF n o 573.820.509'04, residente e domiciliado nesta

cápital, e o Consórcio lntermunicipal de S8úde do Vale do lguaçu-CISVAU' inscr,lo no

CNPJ/MF n.' 00.956.801/000'I'25, com sede à Rua Paraná no 324, na cidade de Uniáo da

Vrtória - Pr., de ora em diante denominada simplesmer e CONSÓRCIO, neste ato

representado por seu PÍesidente BachiÍ Abbas, portador da Cédula de ldentidade n.o

3.5/0.765-4 - SSP/PR, e do CPF n.o 580.588.42915, com ba3e ná Lei Estadual 15.6O8n007,

as disposiÇóes da Lei de DirêtIÊes Orç€mentárias, da Lei OrçamenÉria Anual do Estado' e no

quê coubeÍ as disposiçôes da Lei n.o 8666i 1993, com as alteraçóes impostas pela Lêi no

8883i1994, Lei Compkamentar Federal 101/2OOO, lei 8.42511552 e Lei CoíndementaÍ Estadual

no 82lí998, Decreto Estadual no 4514/1998 Decíeto Estadual no 4189/20í6, na Resdu@ no

mBi2ol I-TCE-PR, alterada pela Resoluçáo O4ôi2014 TCE/PR e rêgulamêntada pela

lnstÍuÉo Normativa no 061/20l'1 TCãPR., Deliboração clB 035/2020, DêIberaÉo clB 09'112020'

ResduÉo SÉSA n'1.418/2020, Resoluçáo SESA n" 1.419/2020, Resolução SESA no'1./t202020, e ou

oulras que vênham a substituí'las, conforme processo n." 17.2A2.5'lÉ4' celêbram o presente

Temro dê Convênio mediante as dáusulas a sêguil:

FLS
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Adesào ao Programa de Qualificaçáo dos Consórcios lntermunicipâis de Saúde - Q

destinado aos Consórcios que geÍenciam o Ambdatório Médico de Especialidades - AME no

Paraná, para a implanlaÉo e implementaçáo do Ponto de Atençáo SecundáÍio Ambulatorial

(PASA) desenvohendo as funçôes assistencial, êducacional, supervisionâl e de pesquisa nas

Linhas de Cuidado PrioÍitárias para o Estado, atuando conforme o Modelo de AtenÉo as

CmdiÉes Crônicás - MACC nâ 6' Regiáo da Saúde do Estado, para os municípios Antonio

Olinto, Biúruna, Cruz Maúado, General Cameiro, Paula Freitas, Paulo Frontin, PoÍto Vitoria,

Sáo Mateus do Sul, Uniáo da Vitória, conforme Plano de Trabalho devidamente assinados e

partes e integrantes deste convênio.

cúusuu SEGUNoA - Dos co PRo tssos
Zf A SÊ§A/FUIISAÚDE comp'omct+,cc a:

2.1.1 Analisar, discutir e aprovar o Plano de Tíabalho elaboíado pelo CONSÓRCIO;

2.1.2 lnstituir Comissáo Estadual e Regionais de Ammpanhamento e Avaliaçáo da execuçáo

das metas do Progrâma consiantes no Plano de Trabalho;

2.1.3 Monitorar e avaliar o desempenho do Convênio, coÍIforme pontuaçoes, referente aos

parâmetros e indicadores dê desempenho do Qualicls que seráo regulamentados conforme

ResoluÉo SESA no 1.42o12o2o.,

2.'1.4 Acompanhar, supervisionâr, coordenaÍ, fisc€,lizar e prestar assistência técnica na

execuÉo deste Convênio;

2.í.5 Rêalizar visitas técnicas ao Consórcios lntermunicipais dê Saúde,

2.1.6 Reâlizar aÉes de educaçár permanente paía melhoÍia da qualidâde da atenção à seúde

aos usuários do SUS;

2.1.7 Reâfizar âvâliâção semestral das metas conforme Resolução SESA n" 1.42o12o2i:

2. 1.8 Estabelecer mecanismos eficâ2es dê rêgulaÉo de acesso;

2.1.9 Efetuâr o desembolso das parcelâs, conforme previsáo no Plano de Trabalho, da seguinte

loqna: 7Oo/o da parcda de ÍoÍma íxa ê 30o/o variável, de acordo com o sisteÍna de avaliaçáo

instituído na ResoluÉo SES n' 1A2OD02O, condicionado â existência das CertidÓes

Negativas de Débitos câdastÍadas nos Sisiema lntegrado do Controle Operacional e Financeira

- stcoF.

2.1.10 Para os Consorcios que náo atingirem a pontuação total estab€lecida na Resoluçáo

SESA n' 1.4202020 seÍá Íealizado dêsconto que incidirá sobre â parte variável mensal do

convênio. (Aít.4o, da Resoluçáo SESA n' 1.42012020).

2.1.11 Garantr aos servidores cêdidos ao Consórcio, que só poderào desempenhar atÍibuiçóes

Íelativas a seu cârgo, funÉo e iomada de trabalho, e exclusivamente no Consórcio, por meio

de TeÍmo de Cessáo, quando Íoí o caso;

s..r.rrÍi, d. E lâdo dr S.údG - §a1\ sâudc tx 8()Í hr
Fundo Eltadu,l dc sàud. - FtTNSAUDEOc?atlamodo d€ Gtstlo E ReuÍsD, do sUS

Rur A$!í, 170 -Râdlsr, - tO.23O- l{0 - Cúrtibâ - hrEBi - BÍrÁil - Foll. (41) r33G43333 - 331}4382 33,r{} 4344.
FÀ\: 333G4332

a5§ihedo digltãlmêntê poí: a&hk Àbbar êm 25/05/202I 17:41, C.do! llàêÉo G.btllrr P7.to €m 26/06/2021 07:zl4. lnscíido aô protocôlo U2t2.91o-rl por: andl.t.
S.nto6 d. OÍy.tr-r .m: 23loG/2021 oa:46. Do<umêoto asrnado nos tlrmos do art. l8 do oecrlto Estôdual 53892016. A eutêt*i.idôdc d.sfe do(umtnto 9od. §êr

veltdada no .ndêÍeço: httprJDrr..proto.olo.r?.gpv.brlsplr.à/v.lld.?^$in.te7. corn o (ódlgo: tí.b06Aíb6c50f3b20t2oG7Ít7rdt17..
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?.1.12 FomeceÍ em comodato veículos que daveráo ser utilizados exclusivamênte

transporte dê pacier(es e dâs eguipes assisleflciais, por meio de TeÍmo de Cessáo, qüando for
o caso:

2.1.13 Arlorizar a utilizaçáo do imóvel reÍeÍente aos anügos Cênlíos Regionais de

Especialidadês assim como as obras dos AmbulatóÍios Médicos de Especialidades - AME, para

pIeíãÉo de serviços e todos os bens móveis, equipâmentos ê acessórios a ele vincr.llados,

poÍ mêio de Termo de Cêssáo, quando for o caso;

2.'1.14 Realizar repãsse para apoiar a implantaÉo do programa no ambulatório, sendo este

valor igual a duas parcelas, a serem rêpassadas somandGse ao primeiro e segundo

desembolsos.

2.2 O COÍ{SóRC|O co|ltprcm.Êê.c3 a:

2.2.1 Eslar com regisko atualizado no Cadastro Necional de Estsbelecimentos de Saúde -
CNESi

2.2.2 AprcsenlaÍ. discutir e submeter a aprovaçáo e pãctuaçáo da Comissáo lntergêstoÍes

Bipartite Regional - CIB Rêgional o TeÍmo de Adesáo que Íârá parte integranle deste convênio,

2.2.3 Elaborar em conjunto com a SESAJFUNSAúDE o Plâno de Trabalho que fará parte

iítegrante deste convênio;

2.2.4 Panicip das Avaliaçoes sêmestrais do Programa QualiClS conforme definiçóes da

ResoluÉo SESA n' 1.42012020;

2.2.5 Executâr as açóes e serviços previstos no PÍograma Estadual de euâlificâçáo dos

CoílsóÍcios lntemunicipais de Saúde - Qualicls, conforme estãbelece a Resoluçao SESA n.
1.1182020 através da implantaÉo e implementaçáo des Linhas de Cuidado à Gêstântes,

Criençâ, Hipertênsáo Arterial, Diabetes, ldoso, Saúde Mental ê especialidades de acordo com o

Termo de Adesáo;

2.2.ô Executar os recursos previstos para o convênio conforme pacientes com estratilcáçáo de

risco reâlizada nos muÍlicípios pelas equipes dâ AtenÉo primáriâ a Sâúde, pÍisizando os

atêfldimentos dos municípios com maior número de pacientes estratificâdos;

2.2.7 Desenvolver âs funçóes assistencial, educacional, supervisional e de pesquisa;

2.2.8 Reelizer etividades relacionedas as funçôes educacional e supervisional com carga

hoÍáÍia delÍnidâ e protegida para açóes dâ equipe do AME com a APS e com os usuários;

2.2.9 Realizat a progmmâÉo das suas Íunçóês com a orerta de serviços com bâse

populacional. considerando sua área de abrángência e as necessidades epidemiológicás;

2.2.10 lmplementaÍ o Modelo de Atençáo as Condiçóes Crônicas - MACC, nâ âtenÉo

ambulatorial especializada nas Linhas de Cuidado contempladas no Programa;

2.2.11 Rêdizar ãtenÉo contínuâ pârâ os primeiros ateidimentos com todgs os proissionais da

equipe multiprofissional espec,alizada, preferencialmente, no mesmo dia e período, resu,tando

em discussâo de casos e elaboraÉo do Plâno de Cuidados, sendo que nos atendimentos

FLS
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subsequentes os atêndimentos côm a êquipe multiprofissionâl especializada será de ac

com as necessidades identiícâdas para cada paciente;

2.2.12 RealizaÍ os atefldimefios de acordo com os parâmetros estab€lecidos no Programa

QualiClS, Resolufro SESA no 1.41812020, sendo que náo serâo con§deÍandos os

atendimentos realizados por equipe com composiçáo inferior ao parâmetro minimo

estábelecido,

2.2.13 Realizar as interconsultas necêssárias parâ a estabilizaçáo da condiÉo dínica principal

ãfeta as Linha de Cuidado previstas no Programa Qualiols, com indicaÉo da equipe

multiprofissional especializada dêsde que devidamente registrada ê justiúcadã no prontuário do

pâci€írte;

2.2.14 Realizaí a transição do cuidado dos usuários com a APS mediante alcance da

estabilidade dínicâ, com elaboraÉo de Plano de Cuidado de hansiÉo e clm a prêvisáo dê um

atendimento anual para reavaliaçáo dÍnica e atualizaçáo do Plano de Cuidados;

2.2.15 Conslituir-se como Ponto de Atenção Secundário Ambulatorial - PASA da Rede de

Ateflçao à Saúde - RAS, disponibilizando atêndimênto com equipe multip.ofissional

especializada e sêrviços de âpoio e diagnóstico, nas linhas dê cuidado prioritárias do êstado,

integrendo-sê aos serviços de atençáo primária ê têrciária da regiáo de saúde, gaÍentndo o

compartilhamento do cuidado;

2.2.16 UlilizaÍ as linhas guia, protocolos clínicos e dê regulaçáo, padronizados ê pactuedos

pela SESA em Comissào lntergestoÍês Bipartite Estadual - CIB;

2.2.17 Rêalizet eç,es voltedes à segurança do paciente;

2.2-18 Disponibilizar os atêndimentos e procedimenlos conforme carteira de serviços de acordo

com as Linhas Guia ê diretrizês/protocolos clinicos padronizados/pactuados pela SESA em

Comissáo lntergestoÍes BipaÍtite Estadual - CIB;

2-2.,9 DisponibilizâÍ os regjstros das agendas de consultas, exames e pÍocedimentos de alta e

médie complexidede do Consórcio lntermunicipal de Saúdê à Central de Acesso à Regulaçáo

do Parâná, referentes aos recursos federais, estâduâis e municipais- Essa disponibilidade das

infomaçóes deverá ocoíreÍ conformê padrá) a ser apÍeseniado pela propÍia SESA, com vistas

à integÍaÉo com o atual sist€ma de regulaçáo do Estado, Centrâl de Âcesso à RegulaÉo do

Paraná - CARE-PR.

2.2.20 lmplantar e implementâr o Grupo Técnico Consultivo nos ClS, composto poÍ técnicos do

ClS, da Regional de Saúde e do CRESEMS, constituindc.se como instânciâ pÍivilegiâda de

discussáo e conshução de consensos quanto aos aspectos operacionais da e{eüvação dos

atendimentos multipÍorissionais especiâlizados. Câberá a pÍoposiÉo de estratégias para e

efelivaÉo do compartilhamento do cuidado entÍe a Atençáo Primária á Saúde - APS e a

AtenÉo Ambulatorial Especiâlizadâ - AAE, tendo como premissâs a efetivaÉo do MAÇC e

PASÂ, resp€itándo os prcc€itos legais, nofmes, pâctuações interíed€rativas, os lnstÍumentos

de Gestáo Municipais e Estadual e o Planêjamento Regional lntegrado - PRI;
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2.2.21 lmplantaÍ e implêmentâr nos prontuários eletrônicos, novos atÍjbutos ralaci sà
infoÍmaçóes pessoâis e também reÍerente ao traEmento em cada linha de cuidado

considerando suas especificidadês. Esses aúib!Ítos deveráo ser disponibilizados à SESA

contorme padráo definido e seráo úilÉados pâÍa o monitoramerúo de indicâdores subsidiándo

a tomada de decisáo dos gestores do SUS.

2.2-22 Reali,zar o acompânhamento da êstábilizáção clínicá de todos os usuários átendidos

pelo AME, por meio de um painel de bordo, obieto deste Programa;

2.2.23 Comprovar a existência de Responsável Técnico - RT registrado junto aos óÍgáos de

dasse, profissional médico, preferencialmentê com cafga horária minima de 20 horas

semeneis, e êníarmeiro, preÍsêncialmenta com cárga horária mínima dê 40 hoÍas semaneis,

responsáveis pelo AMEi

2.2.24 Dispor de espaço físico adequado as legislaçóes ê noÍmas técnicas üg€ntes da

Mgilància Sanitária, gaÍantindo acessibilidade aos usuários e ÍabalhadoÍês do AME devendo

dispor dê espaço fisico que permita a execuçáo de suas funçôes, realizando as adaptaçôes

ne€essárias no processo de trabalho principâlmente para a imdsnentaçáo dã atênÉo

contínua.

2.2.25 Disponibilizar proÍissional espêcífico para exercer a funçáo de Ponto de Apoio sendo

prefetencialmente este com formaçáo de nívêl supêrior;

2.2-26 Adequar a comunicaçáo visual do AME conforme o Manual de Comuniceçáo Visual do

AME/SESA:

?.2.?7 GaÍarnn a panicipaçáo da êquipê do AME, profssioneis da árca da aÊsistêncie,

administÍativa, ouvidoria. e equipê gerencial nos cursos de câpacitaÉo e eventos promovidos

pela SESA, bem como êstimuler a aprendizagêm pêrmanente dos profissionais sendo prevista

ã perticipação em evêntos, cursos de modalidade presencial e ensino a distância - EAD, afetos

a área de atuaÉoi

2.2.28 Notiticar doênças e agravos de notiÍcaçáo compulsória.

2.2.29 lmplanlàr e mantêr o serviço de Ouvidoria no AME, prezando pelo cumpÍimento das

lêgisleçóes referentês à OuvidoÍia, em êspecial a Lei Fedêral nô 13.46012017, Resoluçár SESA

ff 44XnO13, ResoluÉo SESA nô 040120í I e demais oÍientaçóes da Olvidoria cêral da Saúde

- OGS;

2.?.30 Conseryar o imóvel, bens móveis, equipámentos e acessórios cedidos pela

SESA/FUNSAUDE, quando for o caso,

2.2.31 Solicitar a pÉvia e expressa aúorização da SESA paê tazer qualquer alteÍáção no

imóyel ou equipamento cedido pela SESA A realÉâçao de qualquer benfeitoria por conta do

CONSÓRCIO náo dará a esse, nenhum direito à indenizaÉo, ficando as mesmas como parte

integrante do imóvel.

2.2.32 Gersrciar o TranspoÍte SâniÉrio Eláivo ir[ermunicipal para os usuários que n€c€ssitam

acêssar os serviços de saúde especializados dê referência, confoÍme paç-tJaçó€s

estabelêcidas em Comissão lntergêstores Regional - ClR, quando for o caso;
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2.2.33 Garantir o cumprimento do Têrmo de Cessáo cêlabrado para antrega da veículo m':

6mo todas âs obÍigâçóes estipuíedas no mesmo, quândo for o câso:

2.2.34 ManteÍ o clsteio de seÍviços de limpeza, vigilància, água, luz e têleÍonia;

2.2.35 Manter o custeio de imposlos (IPTU) que incidam sobre o imóvel, assim como seguro

prêdial, quando o prédio Íor cedido pela SESA/FUNSAUDE;

2.2.36 Atênder às direfizes da políticâ dos progEmas de saúde instituidos pela SêcretaÍiã de

Estado da Saúde quê tenha afinidade com o objeto pactJado;

2.2.37 Assêgurar a veracidade das infoÍmaçóes referentes a açóes e serviços preíadas ao

SUS;

2.2.38 SubínetaÍ-se à auditoria da Secrstaria ds Estado da Saúde, no àmbito do SUS.

apÍesentando toda documentaçào solicitada.

2.2.39 Quando o convênio coínpreendeÍ aquisiçáo de bens, pÍodutos e equipamêntos

PêÍmanêntes será obrigatório â estiulaÉo, nos seus têrmos, rehüvamente ao dêsüno a ser

dado aos remanescentes na data de sua extinÉo.

2.2.40 PrestÀr alendimfio intêgral aos usuários do SUS, garantindo o cuidado adequado, o

apoio diagnóstico ê têrãpêutico;

2.2.41 Nêto cobrar e náo pêÍmiür a cobrença de complemêntaÉo, e qualquer título, em relaçâo

ao êúendimento ambulatorial dos usuários SUS:

2.2.42 Manter semprê atualizado o prontuário dos pacientês;

2.2-13 Rêalizat consutta rhica induindo a consutta inicjal, êxames diagnósticos, iífterconsulta,

consultâ dlagnostica dênfo dê uma especialidadê, pÍeferêncialmênte no mêsmo dia, na6

especialidâdes prioritáÍias defnidas êm pâctuaÉo de CIR conÍorme discussáo do PRI na

Regiáo de Saúdet

2.2.44 Realizü Pêsquisa de Satisfaçáo do Usuáíio, mensâlmênte, conÍoÍme mele paduada e

modelo disponibilizado pela Ouvidoria ceral da Sâúde - OGSI

2.2.15 Cumpnr com as atribuiçóes das Ouvidorias conformê consta na Resolução SESA nô

141A12020,

2.2.46 O Consórcio deverá imdantâr todas as linhas de qjidado previstas no Qualiols e as

especialidades pactuadas em ClR, confome TeÍmo de Adesáo aprovado em CIR assim como

as Odib€raçóês de CIR que Fâtem dâs rÊferenciaÊ ambulatoiiais da cada Linha de Cuidedo nà

$ra Regiào de abrangência;

2.2.4? Deverá manter as açóes e serviços referentes as Linhas de Cuidado inintênuptamente,

sendo que, em caso de suspensâo dos atendimentos por período de recesso superior a 20

(vinte) diâs consecutivos em câdâ exercício, conforme pÍevisto na Resoluçào SESA n"

141812020i

2.2.48 Quando houver a necessidade de alteraÉo das programaçóes assistenciais das Linhas

de Cuidado ou reíeÍencias ambulatoriais na Regiáo dê âbrangàrc.ia aprasentaÍ as dteraçóes

no TeÍmo de Adssão â apÍovaÉo/pactuação de CIR sendo que estas ainda sêráo validadâs

pelo Concedente paÍa sua execuÉoi
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2.2.49 Náo rêelizaÍ compleÍnentaçáo dos procedimentos programados na Ficha de

Éo Orçamentária - FPO com os recursos proveniêntes destê Convênio;

CúUSULA TERCEIRA . REcURsos FINANCEIRoS

3. Para execuÇão deste Convênio, serão destinados recursos, no valor total de Rg 5.714.994,54

(cinco milhôês, setec tos e quatoze mil, novecenbs e oitenta e quatro reais e cinqueÍrta e

guaBo centavos), sendo R$ 5.453.229,50 (cinco milhões, quatrocentos e cinquenta e tr& mil,

duzentG e vinte e nove reais e cinquenta centavos), com recursos da SESAIFUNSTAúDE que

serão repassados em 48 (quàrenh e oito) parcelas, provenientes dâ Unidade Orçamentária

Fundo Estadual de Saude CNPJ no 08,597.1211000f-74, que correrão à conta da Dotação

Orçamentária no 4760.1302036.485.3370.4100 - Fonte 100 do Tesouro do Estado e Rg

26L,755,04 (duzentos e sesseÍlta e um mil, setecertos e cinquenta e cinco reais e quabo

cefltavos), que serão repassados pelo CONSóRCIO a título de contrdpaÊida em 4g (quarênta e

cito) parcelas. conforme croflograma de desemdso constante do plano de Trabalho.

CúUSULA QUARTA . DA LIBERAçÃo DoS REcURSos

4. O Fundo Estadual de Saúde transferirá os recursos previstos na Cláusula Terceira êm íavoÍ

do CONSORCIO em contâ específica, âberta em Bânco Oficial, vinculâdâ eo presente

,nstrumento. onde seráo movimentâdos nâ forma da legislaÉo específicâ.

4.1 Quando a libeÍaÉo dos reqJÍsos do Convênio ocorÍer em mais de uma pâÍcela, a libeÍaÉo
da parcela seguintê ficará condicionada à apresentaçáo da pÍestaçáo de contas parcial da

pârcelâ antêrior.

4.2 Câso os recursos repassados pelo Fundo Estadual de §aúdê sdam insulicientes para

conseqlÉo do objeto deste Termo de Convênio a complementaÉo será apoÍtada ao

CoÍlvênio como contÍapartida do CONSÓRCIO ê dêveráo ser depositados ê úilizados na

mesma cor a do ConYênio.

4.3 Para se habilitar ao recebimento de recursos de que trata estã cláusula, o CONSORCIO

devêrá aprêsentaÍ as seguintes Cefiidóes: Certjrjáo Liberatória e)eedida pelo TÍibunal de

Contas, Certidáo Negativa de Débitos Tdbrrtários e da Dívida Ativa Estadual, Certidão Negativa

de Débitos que ateste que está em dia com o pagamento de tributos, emprésümos e

financ.iamêntos devidos ao Concedênte, Certidáo Negativa de Íributos Federais/lNSS, Certidáo

Negativa de RegulaÍidade do FGTS, Certidáo Nêgativa de Tributos Municipais, Cêrtidáo

Trabalhista.

.í.4 Fica delinido que o CONSÓRCIO deveÍá marúer as açóes e serviços rêíerBntes as Linhas

dê Cuidado ininterruptamfie, sendo que câso haja suspensào dos etendimerÍos por período

de rêcêsso superior a 20 (vintê) dies consecutivos êm câda exercício, incidirá sobre o
CONSORCIO a suspensáo dos repasses dos valores dê Incenüvo dê Custeio, em sua

totâlidede (100yo), no período proporcional ao recêsso.

(Art.1(P, §3 da Rêsoluçáo SESA no'1.418/2020).
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CúUSULA qUNTA -DAs oBRIGAçÔES

5.' DA SESA/FUNSAUDE:

5.í.'l Transferir os recursos Íinanceiros para execuçáo do objeto deste Convênio na forma do

Plano de AplicaÉo, observada a sua disponibilidade financeira;

5.1.2 lnserir as informaÉes pertinentes a esse termo de convênio e a sua execuçáo no SIT -
Sistema lntegrado de Transferência Voluntária do TCE - PR, conrorme dispóe lnstruÉo
NoÍmaüva n" 6112011, ResoluÉo no 2A12O11, com nova redaÉo dada pela Resoluçáo n"

46f2O14 ou outro que venha substituí-las;

5.1.3 Analisar a prestaçáo de contas da ENTIDADE, rêlativo aos valores repassados por conta

dêstê Convênio, infomando êvêntuais inegúleridedes encontradas, para o devido sâneamento

e prestar contas aos órgàos fiscalizadorês de acordo com a legislaÉo pertinentê a matéía;

5.í.4 Monitorar, supervisionar, avaliar e Íiscalizar o cumprimento do obieto deste Convênio,

realizando vistorias sempre que julgar conveniente, com vistas ao fiel cumprimento do ajuste.

5.2 DO COirSóRclO:

5.2.1 lnicj. a execução do Convênio em até 30 (tÍinta) dias após o Íecebimento da pârcela,

salvo motivo de força maior devidâmente justilÍcedo ou se estabelecido de forma diversa nas

etapas e execuÉo do Plano de Trabalho.

5.2.2 Abrir e menteÍ conta bancária especííca e exdusiva em banco ofcial para o recêbimento

e movimentaçáo dos rêcursos provenientes deste Convênio:

52.3 Aplicâr os recursos financeiros Íêcebidos do Fundo Estâdual de Saúdê no objáo deste

Termo e, em conÍormidade com o Plano de Trabalho;

5.2.4 Executar, nos têrmos da legislação pertinente, o necêssário pára consecuÉo do obieto

de que tratâ êste Convênio, observando semprê eritérios de qualidâdê ê custo,

5.2.5 Na foÍma dos parágrafos 40 e 6" do aÍt. 116 da Lei Federal no 8.666 de 21.06.93, o

CONSORCIO fica obrigado a:

a) Aplicar o sâldo do Convênio náo uúlizado em cademeta de poupança de instituiçáo

fnanceira oíciel sê â previsáo de seu uso for igual ou superior â um mês, ou em tundo de

aplicaçáo financeira de curto prazo, ou operaÉo de mercado aberto lãstreada êm títulos da

diúda pública, quando a úilizâção dos mesmos verifcâr-se em pÉzos menoÍes quê um mês;

b) As receitas financeiras aufeÍidas na forma do item anterior serão úÍigatoriamente
computadas a cÍédito do convênio ê aplicadas exclusivamênte no objeto de sua ínalidade,

desde que com a devida autorizáçáo do Coflcedente pera utilizâçáo do recurso de aplicaÉo

fmanceira, devendo constaÍ de demolstfâtivo especílico que integraé as prestâçÕes de contas

do ajuste.

5.2.6 Devolver à SESA/FUNSAUDE, quando dâ condusáo, rescisâo ou extinçáo deste

convênio, os sâldos financeiros remanescêntes, indusive os provênientes de receitas obtidas

das aplicaçôes financeiras, no prazo impronogável de (30) trinta dias do evento, sob pena de

imêdiata inskuraçáo de tomadâ de contas especial;
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5.2.7 RestituiÍ o valor recebido atualizado monataÍiamente, desdê â data do recebi

acrescido de juros legais, na forms ediúvel aos débitos para com o Tesouro do Estado,

quando:

a) Náo Íor executado o obje(o deste Convênio;

b) Náo for apresentada, no prazo estipulado a respectiva Prestaçáo dê Contas parcial ou Íinal;

c) Os recursos forem utilizados em Íinalidade diversâ ao estabelecido neste Convênio.

5.2.8 O CONSÓRCIO deverá observâr as disposiçóes dâ Lei Federal 8666/1993 e a Lei

Estadual no 15.608/07;

5.2.9 Conforme Rêsoluçáo no O2A|2O11 - TCE/PR regulamentada pela lnstruÉo NoÍmativa

611201'1, fica o CONSÓRCIO, denre oúras, obrigado a:

a) Prestar Contas por meio do SIT (Sistema lntegrado de TrãnsÍerências) do TCE-PR, onde

deverá inserir e mantêr âtualizados todas as informaçóes de sua competência exigidas pelo

sistema

b) 
^§ 

êmpresBs co ratadâs pêlo CONSÔRCIO, para a ê).êqrÉo do convênÍo, d€vrráo ÍaBÍ
@nstar n€s notas fscais emritides a dêsoiçáo dôtdhâdâ do sendço prestBdo. o núnêro dêstê

oonvÉnio s€gúdo do ano e do nom€ oU dá siglá do &gáo conoêdent€.

c) A nota fiscal emitida deyê seÍ legível, sem rasuÍ:rs, e constaÍ certificâçàl do rêsponsável

p€lo recebimento das mêrcadorias ou seíviços prestados, atestando que as

meÍcadoÍies/seÍviços contratados fazem parte da êxêcuÉo deste coílvênio e estáo de acordo

com o Plano de Trabalho pârtê integrante deste teÍmo.

d) Garãntir o liwe acesso de seÍvidoíes do Sislema de ContÍole lntemo eo qual estêja

subordinada a entidade concedentê, além dos servidores do Tribunal de Contas, a qualquer

tempo e lugar, a todos os alos e fatos relacionados dirête ou indiÍetamente com o instrumento

pactuado, quando em missáo de Íiscalizaçáo ou auditoria.

e) Movimentar os recursos em contâ especiÍicâ, salvo os câsos previstos em lei,

5.2.10 Apresentar quando da formâlizaçáo da Traníerência voluntária, bem como durante a

execuÉo do convênio a Certidáo LibeÍatória expedida pelo Tribunal de Conüas, CeÍtidáo

Negativa Conjunta de Tributos FederaisilNSS Certidáo Negetivã de Oébitos TributáÍios e da

Díúda Ativa Estâduâ|, Certidào Negativa de Débitos de TrânsfeÍências Votuntarias da

Concedente, Certidáo Negaüva de Oébitos de TmnsfeÍêflcias Voluntaíias da SecÍetaria de

Estado da Fazendâ - SEFA, Negativa de Regularidade do FGTS, Ceíidáo Neg6üvâ de Tributos

Municipais, Cênidáo Trâbâlhista e devendo mante-las atualizadas durante toda execuÉo do

Convênio.

5.2.11 ObseÍvar e fâzêÍ observar, por seus contÍatados e subcontÍatâdos, se estáo âgindo com

mais afto padrár d€ Ética durante todo o processo de licitaçáo, de contrataÉo e de exêcução

do objeto contÍatual. Para os propósitos desta cláusula, deiinem-se ás seguintes práticâs:

a) "prática coÍÍupta": oferecer, dar, Íec€ber ou solicitaÍ, direta ou indirêtamente, qualquêr

vântagem com o objetivo de inlluenciar a aÉo do êxecutor no processo de licitaçáo ou na

exêcuçáo de contrato;

S.Erêrâm d! Esrâdo da srúdê - N1§ i.udê oÍ qoÍ.hr
FuÍdo Esradual d. Slidc - FUNSAUDE:Dqcnanmto ik GGitào . R§lwso. do SUS

REá A$úi, 170 - R.üoos.s - 80.23& l.l0 - CuÍruha - hrãÍr.i - B'rsil - FoíE: (al) 3330-43333 - 333G43a2 3-1«! 43.ía.
FÁx: 333tÉ332
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b) "pÍática fraudulente": a íalsiÍcaçáo ou omissáo dos Íatos, com o otúeüvo de iníuen
pÍocesso de licitação ou de exedÉo de contráo;

c) "prática colusiva": esquematizaÍ ou estabelêcer um acordo entÍe dois ou mais licitantes, com

cÍ,] sêm o conhecimento de representanles ou píepostos da enüdáde, visando estabeleceÍ

preços em niveis artiÍiciais e náo-compeütivos,

d) 'pÊitica coercitiva": causar dano ou anneaçar câusâr dano, dirêtá ou indiÍetámente, às

pessoas ou sua pÍopriedade, visando iníuenciar sua panicipaÉo em um procêsso licjtatoÍio ou

afe(ar a êxecuÉo do contrato;

5.2.12 Atender aos princípios da ecánomicidade, da moralidade, da impessoalidade, da

isonomia, da êficiência e da eÍicácia, junto aos Íomêcedores dos serviços e/ou matêriais a

serem adquiridos e, no caso de inviabilidadê de compeüçáo, deverá comprovar a exc{usividade

atÍavés dê atestâdo fomecido pelo órgáo do regisfo do comércio locâ|. p€lô Sindicato,

FederaÉo ou Confedêrâçáo Pafonal ou ênüdades êquivalentes.

5.2.13 Executar as metas previstâs no Plano de Trabalho.

5.2.14 Eslar ciente de quê a ausência de prestação de contâs, nos prazos estâbelêcidos,

suieitaÉ o CONSÓRCIO, salvo os câsos previstos em lei, a instauraÉo de Tomada dê Contas

Especial, observados os Arts. 233 ê 234 do Regimento lntêmo do TCE/PRi

5.2.15 PÍêsêrvâr todos os documentos originais relacionados com ess€ Convênio,

indepêndefitementê da apresentaÉo de prestaÉo de contas ou mêsmo dê sua aprovação, em

local següro e em bom estado de conservaÉo, mantendo-os à disposiçáo do Tribunal de

Contà6 do Paraná por um prázo de 10(dêz) anos.

5.2.16 Efetuar a prêstaÉo de contas parciais dos rêqJrsos repassados de foÍma parceladâ,

coÍrespondentes ê consentânêos com o respectivo plâno e cfonograma, sob pena de obstar o

Íepasse das presteÉes nnanceiros subsêquentes.

CúUSULA sExTA - DAS vEDAÇÕEs

6.1 A título das vêdaçoes legais, fica estabelecido que:

6.1.í É vedada a celêbÍaÉo de outros convênios com o mêsmo objeto destê, exceto açôes

complementaresi

6.'t.2 É vedada a rêalizaçáo de dsspêses c.m publicidade, safuo em câÉteÍ êducativo,

infoÍmatiyo ou de oÍientâção social, que esteja diretamente vinculada com o ob.ieto do teÍmo de

trensferência ê da quâl náo constem nomes, simbolos, imagens ou quaisquêr rêterências que

carâclerizem pÍomoçáo pessoal de aúoridades ou de servidores públicos.

6.í.3 É vedada aplicaçáo dos Íec1lrsos em finâlidâde diversa da estabelecida no termo, ainda

quê em caíáter de emergência;

6.1.4 E vedado o transpasse, cessáo ou a tÍaníerência a terceiros da êxecuÉo desse

Convênio, pelo qu€ a confataÉo de terceiros é restrita e condicionade à execuçáo de

âtividades matâriais náo passíveis da CONSORCIO, dirstamentê, realizar mâterialmente,

obseÍvadas as disposiçoes da Lei Federal no 8.666/1993 e Lei Estâdual 15.úE|2OO7,

So:r.!.na d. Errâdo dÂ Súlc - \1§1v sudclIS!.br
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6.Í.5 É vedada a realizaÉo de despesas em data anteíior ou posteíior a vigência deste

6.1.6 Náo poderáo se, pagas coÍn os rÔcrísos lransfêridos, as despesas:

a) Com pagamento a qualquer título a servidor ou êmpregado público, integrantes do quadro

de pessoal de órgáo ou enüdade públicâ da sdministraÉo diÍela ou indireta.

b) Relaüvâs a laxa de administãÉo, geràrcia ou similar;

c) Taxas bancárias, muttâs, juros ou atualização monetáÍia, deconenles de culpa de agente do

iomador dos recursos ou p€lo descumprimenüo d€ determinações legais ou conveniais:

d) Pagamento de pÍofissionais náo vinclrlados à exedçáo do objeto do teÍmo de trânsfeíência;

e) Náo poderáo ser pagos, em hipótese algumâ. com reelrsos do Convà1io, honoráÍios a

diÍigente da instituiçáo beneficiada, bêm como gratifcaçóes, Íepíesentaçóes e comissóes.

obedecidas as normas legais que rêgêm a matéria em especial a Lêi Complementar no

'10'u2000;

CúUSULA sÉTI A - coNTRÂTAçÃo DE TERcEIRos

7. Havendo contretâÉo êntre o CONSÓRCIO e terceiros, visêndo à execução de seÍviços

ünorlados ao obiêto dêste Convênio, tal contrataÉo náo implicará solidariêdade jurídica à

SESA, bem como náo conÍigurará vinculo funcional ou empregeúcio, nem solidariêdade às

pârcdas de obrigaçóes t'abdhistas, contÍibuiçoes prêvidenciárias ou assemehados.

cúusulA otrAVA - DA FtscALtzAÇÃo Do coN!ÉNlo
8.1 Fica lndicada a seÍvidoÍa Daiane Fabíula Pásin, CPF no 039.563.80S75, lotâdâ nâ 6f

Regional de Saúde dê Uniáo das Vitóíia, como fiscal do Convênio, psa acompanhar e

liscalizar a execuçáo dêste convênio e dos rêaursos repessados.

E.2 Fica indiceda pelo CONSÓRClO, Gislaine de Fátima §chneidêí Schmidt, para acompanhar

e fscalizâr a exêc!Éo deste convênio e dos recursos repassados.

8.3 Ficâ indicada como reterência deste convênio, Íace ao objeto o Núcleo de DescentralizaÉo

do Sus/Dire(oÍia GeÍal.

8..í As aÉes do fiscal junto ao Convênio ficaráo sob a supêrvisáo da dirBção da Regional de

Saúde.

8.5 Fics indicado como Gestor do Convênio Carlos AlbeÍto Gêbrim Preto, poÍtâdor da Céduls

d€ ldeílüdader' RG no 3.920.492-7 e do CPF n.o 573.820.50$04-

8.6 Compete ao Fiscal do Convênio:

a) Atentar-se para es conÍormidades com a documentaçáo do Convênio conforme a legislaÉo

aplicáda desde a sua propostâ até aprovaÉo dâ Prestaçáo de Contas,

b) Enseiar as açóes paía que a execuÉo física e financeira do Convênio ocona conforme

preüsto no Plano de Trabdho;

c) Acompanhar a execuÉo do Convênio responsabilizandlsê pela sua êlicácia; poÍ meio d€

relatório, inspeçóes, visitas e atestaçáo da satisÍatória realizaçáo do objeto do Convênio.

d) Atuar como inteÍlocutor do oí9áo responsável pela celebraÉo do Convênio;

S.cÍcl.!ri. dc Fstado dâ Saúdc - §11\! §.ud. pr goy hÍ
F'mdD Frtaduâl dê Sâúd. - KrNSÁUDF,D<plnrnd o d. Gcstâo c R*ursü' do SUS

Rua Piqü4 I ?0 - Rchor4s - 3o.23G 140 - CuÍiliha - Prraíi - Brâsil -fom: (cl) 3330-43333 - 333{14382 33:tG,í348.
F&\:333114332
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0 PÍestaÍ, quando solicitado, informaçÕes sobre a execuçáo do convênio ou instrumentos
congêneres sob sua responsabilidade;

g) controlar os prazos de PrestaÉo de contâs dos convênios bem como efutuáÍ anáises e
êncaminhar ao oÍdenador de despesa para aprovaÉoi

h) Manter o gstemá lntegrado de TÍansfeÍências - slr do TcE atuálizando as informâções
relacionadas à execução do convênio, cumprimento dos objetivos e elaboÍaçáo do teÍmo de
liscalização;

i) Manter no sistema lntegrado do controle operacional e Financeira - slcoF ê no sistema
lntêgrado de Transferencias -slr todas as cêrtidóes Negaüvas dê Débitos atualizadas após
apresentaÉo pelo coNSÓRclo:
j) Zdar pelo cumprimento integrâl do Convênio;

k) Nos limites da legislaçáo e dos termos destê Convênio.

8.7 Compete ao Gestor do Convênio:

a) Acompanhar a exec!Éo dos aiustes fimados, promovendo medidas necessá.ias à fier

execuÉo das condiçóes estabelecidas no convênio, gerenciar, decidir sobre eventlais e
possiveis elteraçóes inicialmênte estabelecidâs, inclusivê sobíe â celebraçáo de sêus termos
aditivo, com justificativa tundamentada e com prévio parecer iurídico.
b) O gestor do convênio deve primar para que náo haja alteÍaÉo no objeto do ajuste,

ateÍrtafido-se para o cumprimento dos prazos conveniais ê faendo o gerenciamento

n€cessário dos procêssos de modo êliciente, evitendo prejuízos ao erário.

c) Decidir sobre a instauraÉo de Tomada dê Contas Especial.

d) Garantir os Íecursos por meio da Declerâção de Adequaçào Orçamentária da Despese ê de

Regularidede do Pêdido.

e) Solicitar autoÍizaÉo junto a SecÍetaria de Estado da Fazenda - SEFA, pâra a execuçáo de

despesas de acordo com o DecÍeto 418912016.

0 Aprovar o Plâno de Trâbalho âpresentado pelo proponente lanto na formalizaçáo quanto nas

suas adequaçóes.

g) Decidir sobre a prorÍogaçáo de prâzo além dos limites estabelecidos no termo de convênio,
quando oconêr Íato êxcêpcional ou imprescihdivel que altere fundamentaímêfite as condiÉês
de execuçáo do convênio, com jusüÍicaüva fundamenEda e com prévio parecer jurídic!.

h) Autorizar a indicaçáo e subsütuiÉo dê flscal de convênios, por mêio de Resoluçâo.

i) Encáminhar por meio eletÍônico a prestação de contas linal, para o Tribund de Contas do

Estâdo do PaÍaná - TCE/PR.

i) Aplicaçáo de sançóes, sem preiuízo de competências previstas a outros agentes públicos em

lei ou regulâmento, sejâ ela privativâ ou comum.

k) lndicar servidoÍes ooiparrtes cargos de caÍreira para compor a Comissáo de Tornadas de

Contâs Especial, por mêio de ResoluÉo.

l) Ncs limit€s da legislaÉo e dos termos do presentê convênio.

S.J:rctâÍiâ dc EsradD da Sáúdê - \r1Àrv MUdc ff Êo,L br
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CúUSULA NoNA oA \nGÊNcIA E AoITIVoS

9.í O presente Convênio terá yigência de 48 (quarenta e oito) meses a paÍtiÍ da data dê

assinatura, paÍa cumprimer{o do Cronograma de Desembolso, Fechamênto dos Bimestres,

PrestaÉo de Contas Final, podendo ser proÍrogado através de Termo Adiüvo, celebrado de

mmum acoÍdo enÜe es pártes.

9.2 Quando necessáriâ a pÍorrogaçáo de vigência do Convênio, a solicitaÉo deverá ser

aprêsentada com antecedência de 60(sessenta) dias do seu têrmino, acompanhada da dêvida

.iustificativa e com todâ a documentaçáo necessária.

9.3 O valor do Convênio só poderá saÍ aumantedo sê @oÍrer a ampliaçáo do objeto cepaz de
jusAfica-lo, dependendo de apresentaÉo e aprovação péüa pela ÁdministraÉo de projeto

adicional detalhado e de comprovaçáo da 6el execuÉo das etapas arneÍiores e com a devida

pÍestaçáo de contjas, sendo sempre Íormalizado por aditivo.

CúUSULA DECIUA . DA INTEGRAçÃo

10- lntegÍam este convênio, independentemênte de transcriÉo o Plano de Trabalho aprovado

pelas autoridades competentês, bem como os dodJmentos constentes no protocolo n"

17.282.9104.

cúusulA DEcllrrA pRllítEtRA - DA puBltcAçÃo

11. A eÍicácia deste cônvênio ou dos aditamentos 6ce condicionâde à publicâÉo do rêspeclivo

exhâto no Diário Oficial do Estado, a qual deverá ser providenciâda pela SEStuFUNSAUDE e,

ne formâ do arl. '110 da Lei Estedual no 15.608/2007

cúUsuLA oÉc| A SEGUNDA. DA RESCISÃo oU ENCERRA ENTo

12.1 O presenlê Convênio será rescindido êm caso dê:

a) lnexecuçáo das obrigações estipuladas, sujeitândo a parte inadimplente a responder por

prdâs e danos, quer pele supêÍveniência de norma legal que o tome formel ou malêrialmente

inexequ ível;

b) Expressa manifêstâçáo de quahuêr das paÍtes, através de dênúncje espôntân€a a qual

devera ser obrigatoriamente formalizada com período mínimo de antecedência de 30 (tÍinla)

diâs, sem preiuizo das obrigaçõês assumides âté e datâ da extinÉo;

c) UtilizâÇão dos recursos em dêsacordo com o Plâno de Trabalho;

d) lnadimplemento de quaisquer das dáusulas pactuadas

e) ConstataÉo, a qualquer tempo, de falsidade ou inconeção em qualquer documento

apresentado;

d) VeÍificaçáo da ocoÍÍência de qualquer circunstânciã que enseje a instauraçào de Tomada d€

Contas Especial;

e) PoÍ desabilitaçáo de um serviço SUS que deu origêm ao objeto do convênio,

SÊsrci.ra dc Btrdo dr Saúd. - tr\\! iaudc pÍ 8or br
Fundo fkldu,l do Saridc - FUNSÀUDBDcprÍtanonro dc cEíjlo G Ra;uÍ6os do SUS
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A5slhedo cllgltâlm.nte pori 8..hlr 
^!b.. 

.m 25/06/2021 17:41, Crrk r Àà.rto Gêb.lm PÍcto em 28/06/2021 07:44. lnsârldo ao prôtocolo 1?:ü1.91D4 por: lnd?ct
S.lrtG d. dlv.lt-. .m: 23106/2021 oa:{6. Oo<umGnto a5slnado nos t!ínos do arl. 16 do O€cr?to Estaduôl 53892016. A ôutenti<id.de dêstê do(urrllnto pode 5..
vàlldâda no êndêíêço: hltpsr/wss.êpioto.olo.t..íov.b/spircb/vrlidrÍ^65in.túrã (om ô código: at.bO6lft6.50f3b20t2O.rf,trrdu7r,



,!.741
h,., 160

o

tê
f) PoÍ dêscredenciamênto do SUS, sujeitandese a CONSORCIO à devoluçáo

adquiridos com recurso do convênio para a SE§A;

g) E demais casos previstos em Lei.

12.2 Em qualquer dos câsos acima deverá ser lavredo "Termo de Rescisáo ou Encenamento"

com as devidas justificávas âdministÍaliyas.

CúUSULA DECIIIIA TERCEIRÂ . Do FoRo
í3 Elege-se o Íoro da Comârca de Curitiba para dirimir quaisquer lides fundadas neste

Convênio.

E, por estarem de acordo, firmam o presente termo que lido vai assinado pelas partes, na
presença das testemunhas abeixo.

Oatado e Assinado Digitalmente/Eletronicamente.

DÍ.Carlos Albêrto Gêbrim PÍE(o
SecÍetário de Estado ds Saúde/FUNSAUDE

BachiÍ Abbrs
Presidente do Consórcio

Testemunhas:

Norn€
CPF

Nome
CPF
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httpgr/lorw.eproto(olo.pi,goy,bl,/spiweb/valldarAsslnaürô com o código:
af.bo68Íb6.5ÍIFib2082Oê7f 3r7dIt7à,
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TER o DE ADEsÃo

P@grama Estadual de QualiÍi(Eão dos ConsórEios lntemluricipais dê SaIdê _ eÉliclq deíhado aos
consórcios que ge.ênciam Ambulatório Médico de Espêcialidadês _ AME no paraná.

coosórcio lntermunicipal de sáúde do vatê do lguaçu - clsvAu, cNpJ oo95680i ooo1t25, CNES 256g264
neste ato repÍesentado pelo seu presidente claudinêi dê paula castilho - RG 5.7a3.2,t6,1 sESp/pR - manifesta
seu inleressê em adeÍir ao Êograrna Esfrdua, de eualific€ão dgr co.aóÍcio3 lntêrmunicipaL dê gaidê -
qualicls, destinado aôs consórcios quê gêrenciam Ambutetúrio Médico do Especi.ltd.des - al,tE no
hraÉ.

o consórcio lntermunicipal de saúde do vale do lguaçu - clsvALl, dêclaÍa que os mun,cÍpios consoÍciados que

íarão a adesão as ações e seíviços Íelaciorados ao programa eualicls medante pâcEJa{áo em corrrssáo
lntergestorcs Regional sáo: Antonlo ollnto, Bltrruna, cruz Machado, General carneiÍo, paula Freltas, paulo

FÍoÍíin, Porto Vltúia. São Mateús do Sul e União da \rltôÍia.

o coÂsóÍcio lnteímrniqipai dê saúde do vale do lguaçu - clsvAll adeÍe a implattagâo ê irÍirementaqão do

Atendimento Ambulalorial Multiprofissional Especializado as seguiúes Linhas de Cuidado' pÍioritárias para a
SESA: Geían e, CÍiança, Pessos com HipeÍtensão &teÍial sjistêmica (HAS), pessoa com Diabetes Me$itus
(DM), Pe6soa ldosa e Saúde Mental.

O Coos{Ício lot€rírunicipal de Saúde do Vale do l$açu - CISVALI adeÍe a ampliaçâo das seguintes
consultas e êxames especializados: onalmologia, cardiologia, hematologia, neuÍologia. ciru(ião vasc.llaÍ.
defnidos iunto aos ge6toÍe€ da sua Região de saúde, âpós discussão e pactuação êm comissão lntergeÊtoíe3

Rêgíonal - ClR, pautadog nas discuss6es do Planejâmento RegionEl lntegÍado, confoÍme prog.amação, tendo
como parâmeto o §sterm de GeÍenciamento da Tabêla de procêdiÍÍpÍúo6 & SI,JS - SIGTAp_

Considerando a Resolução SESA no 141 8, de 0í dê dezembro de 2O2O, que inslitui as diretÍizes do

PÍog{ama Estadual de Qldifcaçâo dos Coítsórcios lnteítrunicipais dê Saúde - eualicls, dêslinado aos

consórcios quê geÍênciam Ambulatório Médico de Especialidodes - AME no paraná.

ConsidêÍando a Rêsolução SESA nô 1419, de 0í de dêzemb(o de 2020, We institui as Comissões
Estadual e Regional de Acompanhamento e Avaliação do PÍograma Estadual de Oualificâção dos Consórcio6

ltúeÍmunicipaE de Saúde - Oualicls, destinado aos Consóícios que gereÍlciam Amàulatóri! Médco de
Especialidadês - AME no Parâná.

/r-:-
GÂBINETE Do SECRITÁRIo
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Considerando a Deliberagão CIB n' 035/2020, de 02 de ab.it de 2020, que aprova o pÍograma Estadual

de Qualificaçâo dos Corlsórcios lfltermunicipais de Sâúde - Qualicls, d6tinado ac coÍrsórcios q.le geÍenciam

Ambulatório6 Multipíofissionais Especializados - AMMES no Paraná, assim como, o componente de incêntivo de

§rsteio confoímê Anêxo I da Deliberação, retifcada pela Deliberação CIB n. 09iU2020, de lO de i.llho de 2020.
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Considerando a R6oluçào SESA no 1/t20, dc 01 dê dêzcít$ío de Z0m, Wê Apíova a implantaçâo dos
paÍámetr6 e indicaddes dê Monitoíamerto e Avaliação do PÍogaÍna Estadual dê OuaüfcaÉo dos Consórci6
lntermunicipais de saúde - Qualicts, destinado a6 coflsó{dc qJe oerenciam Ambutatório Médico &
Especialidades - AME no PaÍaná.

'Ob3.: Em caso do Coflsórcio não constar como referência paÍa alguma das Linha de Cuidado prioritárias ao
E6tado, paÍa algum municrpio ou parâ a Região de saúde, deve-6ê anexaÍ a o6ribeÍaÉo da comie6ão
lnteígestoÍes Regional - CIR que pactuou a refêÍência para ostes alendimêntos em qrúo pr6tadoí.

Consideíando a Poítariâ GS/MS dê Con6olidaçâo no 3 dê 28 de 6etêmbío de 20i7, quo conEotide a6

normas aobre ae Redes do SisteÍia único dê Sâúde - O8s Rede8 de Ateoção à Saúdê, qxê "Eslâàdêce as

dirêtrizes paÍa a orgânização da Rede dê Atênção à Saúde (RAS) no áÍúito do Si6tema único de Saúde (SUS),

e defne a ãtenção secundáÍia como um dos componentes de sua esbutrra opeÍacional, caracterizando-a como

uma prestação de serviçc espesializados, com densidadê tecÍloló{ica inteÍm€dâia, para apoiar e

complêmentar os 6êrviçoô da âtenção primáÍia à Éaúde, ho lugaÍ e lempo oerto§'.

ConsideÍando o Ptâno de Goreíno Par-àná 2022 clm fuco na Re{ionafiaação, o Eane.iamento Regiooal

lntegÍado - PRl, iniciado em 2018 no Eíado, o Plano Estadual de Saúde - PES I2O2G2O23), as Unha6 de

Cuidado definidas pelo Estado, o Modelo de Alençào às Coadições Crõnicas - MÂCC, defmiu-8. pela

implemantação do PÍogÍama Estadral de Qualificação dos Consórçios lntermudcipais de Salide - Oualicls,
doatinado âos coo€órcios que gêÍênciam Ambülatório M&ico de ÊspêcialidadG6 -AME no paÍaná.

O PÍo$ama tem corno pÍopôsito a quãlificaçáo da Âlençâo AmbllátoÍial MulüpÍofssional Espêcializâdâ,

Íocada no íoÍtalecimerto da Regionalização parà atender as nec€ssidades de saúde da populaçáo o mais

píórimo de suâ residência, (rcdiante parcêria firmada ente os Consóício lnteÍmuniipais de Sâúde - CIS e â

Secretaria de Estado da Saúde - SESA a fim de alçançaí a $tisfdção do usuáíio, qualk ade na assbtàlcia ê

Íeduçào do custo para o sistema de saúde.

O ftograma QualiClS contempla a Alenção Â,nàulato{iial Mu}tiprofissionôl Eôpecializ8da nas Beguintes

Unhas de Cuidado e Especialidad€s prioritárias para â SESA: Gestanle, Cdança, Hiperlensão AlteÍial, Diabetes

Mellitu!, Pessoa ldosa e Saúde Mental e especialidades pactuadas em CIR conroíme necessidadG apontados

no processo de discrrssão do Planeiameob Regional lnbgÍado - PRl.

O Ambulatório Médico de Espêcialidadê! -AME

A organizaÉo e a qualifcaçào do AÍnbulatóÍio Médico de Especialidâdes - AME no Paraná, tem o

intuito de estabelecer a equübrio enúe a deÍnanda e oÍerta por atendimêntos esgeck izados. com foco na

estÍaüfcâçáo dê Íisco da populaÇão, a superaÉo do .à.mâdo "cÍêito vdcro', oidc há utne ünorrleção dcfiniüva

dos uqráíio6 nâ Alê$ção Aírbdatodal Especializàda - AAE. e a necessidade dê mud6írça no moddo de alengáo

méllao cerl.úzdo parâ um modêlo tocado na atenção multiprofssional espeoi8lizada.

O Modelo de Ponto de Ateflção SedJndáÍio

Âmbulalorial - PASA é fortemente ancorado no Modelo de Atenção à6 Condições Crônicas (MACC), 6endo que

o planeiamento da assistêocia se dá a paÍtiÍ das necêssidades de saúde dâ popúaçào e a uma equipe

/-lII-
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êspccializada, multiproissinnal c interdsciplinar, vinqjada c integrâda com â eqrpc d! ApS paía garanüÍ o

compaÍtilhamento e a conünuidade do qJidado.

O Biblico-alvo do AME são os usuários com condições crôoicas conderas ou muito complexas, sendo
que os sewiços ofurtado§ devem sel deinido6 em função das Linhas de Cuidado prioritári.s ro Estado e estar

em coisonáncia clm as díeüize6 dínicas coÍreEpondenle6_

O teÍritóÍio do ÁÀ,lE dêve ser bem defnido, iÍnplicando na vinculaçâo en&e a eqJipe êspecializada e as

equipês da ÂPS existentes nos municlpios de uma Íegião, mapêando o estabelecendo Íormas de comunicaçâo
dÍeta, para possibíitar a conünuidade do cuidado e a integÍaÉo enúê elas- ou seja, a equipe multip.ofissional

especializâda. para as equipes de APS ê paÍa os usuâios dê uma populaçáo adsffia.

A integração da ÁúenÉo Primâia à Saúde - APS com a Aúeqâo ,qÍüulãtoÍial Especializa& - AÁE,
por meio do clmpa.lilhameflto do cuidado e da atuaçào inlêgÍada das úrâs equhe6, tomam os dois nÍvei6 dê

âtenção, progressivâmente, um único microssistema clínico, gár-antindo uma âlenção conflnua e integrada.

Os AME tambêm podem rêalizaÍ a consuha única definida como um processo de atêndmento
quê inclui diÍerentê§ contato§ do paciente ôom o âmbulatóÍio prêÍêrencialmerde no mêsmo dia incluindo a
con8ulta inicial, exaÍtE dagnó6íico6, iítêrco.t8L ta, consutta dagnóstic€ d€fito do uma €specialiiadê. Nes&

senüdo o lluxo intemo da unidade devê ÍavoÍecí este proc€aso assim coÍno a utilização dê sistemas e

equipamentos iniormatizados.

Oas Íunçõês â scrern dês€rnpenhades pêlo AME

Função Assistencial

/ a eq-ripe mjttipÍofi6sional especializada deve aürar dê msneiía inleÍds€idinar no msnêi) c{lnico dos

usuáíios;

/ o atondimonto deyo soí o.gaoizado oo Íomato do atanção contínua, caÍacloÍizada poÍ ciclos dg

ate«Ímentoe indiyi{tuais seq.rencids, p€Ía avaliação clínica poi toda â eqdpe m!ü4ríofissioÍl8l €

prsscÍiçáo da8 conúrtas e Íecomendaçóe§, sirdematjzados €m um ú'nico Ptano dE Cuidãdos pora cada

usJáÍio:

J a Éaliz6,#o da atenção contlnua deveÍá ser coorde.Eda prefêrencialmêd,e pelo píofilsional de nÍvel

supeíioÍ erercendo a tunção dê Ponto de Apoio, que tem como atribuiçôes pÍincipais, superyisionaí 06

cido€ de atendmeíúo pêla eqipe mufiipíofssioíral, vêrificaí a elabol-ôçâo do plano de cuidados poí

lodos os pÍotrssionai8 que realizaram atêndimedo e orientaÍ o pacierde quanto aGs dêmais

encaminhementos nece6BáÍios;

J a @al,zaéo de exames dagnóEticc complemêíhíes cooô.rDê estabêlecido nas Linh6 Guias e

diíetrizes clÍnicas pactuadas;

í g tocÃ deveá estar na estatilizaÉg dlnica, §endo q{re os usuáÍio6 inôtávei6 que nec6aitâm de uma

maioÍ intensidade de cuidâdo, uma vez alcançáda a estabilidade clínica, serão maneiadG nâ APS,

sendo garanlido um supoÍte do AME para erentuais necêssidadG dos pÍofissionais da APS, tai. como,

segunda opinião, maticiarneoto, aleírdmeob corpaÍtilhado cu ou!8 b(mas de supoíle:

/ a equipe do AME deverá desenvolver atividades junto as equipês da APS paÍa o Íodalecimento da

capacidâde de aubcudado do usuáÍio como ofcinas em sâúde, avdirção moiivacion , entrê ouüo6;

/-
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r' o plano dê eidado devs Bor a§Sumiro como o píincipal instum€Íúg de comuoicação oítre as sqlipes,
seído elaborado pêla equipe do AlrrE e rnooitorado pelas êSdpes da ApS e AAE:

/ o plano d€ cuidado é o instÍumonto de co[parlilham€nto do .üidado, dev€ ssr realizado rÍfuimaÍnêI|ie
coníorme o modelo dlsponibllizado pêh SESA pars cada linhÉ de cvidado.

/ o aceseo ao AllE s.íá regulado pelas equipG ds APS poí meio da eê'ffiiÍcaçâo de risco, clm qitérios

cllnicos bem definido6 p€ra o compaÍUhamento do cuidado;

/ o paciente após ideotifieação da estabilidâdê clÍnica dev6Íá rêtonaÍ a ApS para a confnuidado do
cuidado no 6eu têÍÍitório;

r' p.omover a assistêocia com a irplântaÉo de píotocolos dÍnicos baseados em êvidência cientÍfca.
J rcdiza a qçd,a única dêfinidâ coÍno um pÍoccso d€ atendimc{rto qIê iodui drreíeÍúes cditâtot do

pâciente com o aíÍúllâlóÍio píeferencialmêntê no mesmo dia incluindo a coÍt6llta inicial. exames

diagnósüco6, interconsulta, consulta diagnóstica denbo de uma especialidadê.

Funçáo supêrvisiroíal

/ as eqripes do AME deyem conheceí a tecnoloÍiâ da gestào da co.rlção de saúde (Ín€bicjaÍDêÍto,

moniloramento cíuzado, atendjmento compaÍtilhado. entre outroê) que o MACC propõe pars o maneh

da6 condiçóes cíônicaa que necêssilám de atenção poÍ longo pêÍÍodo de tempo e em direíêntes ponto§

de atenção de uma Red€ de AlenÉo à Saúde - RAS;

/ pa'a a oJgôniz,,çro do6 proce33os de mqúoíaÍterúo e orúrado, a êquirê dô ÁlrE apoiaíá a APS

utilizando metodologiâs de rnoniloíamento do cuidado, sendo que devêm sêr ínensurados aspectos

relacionados I estÍatificação dê risco, plano dê cuidados. acompanhamento na APS e elaboÍaçào do

Auto Cuidado Apoisdo à populaçáo dê alto Íi6co, com metas terapêuticas dê esta§lizaÉo clÍnica;

/ toda a êquipe do AME dêvê seí envolvida, compartilhando a pÍópria compêtência com os píofssionais

da APS, com um planeFmerúo baseado no3 lolidtaçõ6 da eq,ipeâ e nâ3 ta(ilillade3 ide[tificadas no

âtêndimeÍlto dos usuários compartilhados.

Funçáo êducâcional

r' a eqripe do AÀrE deve tucar na qualificaÉo d6 píofrssioÍlais da APS para o maDeF dÍnico dos

usuários:

r' as modalidades de ensino são muito diversmcadas, mas implicam no conhecirnento recÍproco,

p{oximidadê e ün.ulaç5o enfe as equ*res. Podem ser pÍeseociaê ou à distàocia ê Íe$rerem hoÍádo

pÍotegido na âgÊnda do! pÍofislionais paÍa a suâ realÊação, tanto do AME como da APS e usuáriG;
/ a edúcâlÃo permânênte podo ioduir alividadês interpaÍês enuê pro!§sioÍlals da mesma catogoíia ou

conirnhs, podendo ser organizadas tarlto nas unidades da APS, como no AME.

/ as Elividad6 êórcacioírais podêm induir rnomeÍrto6 psra €studo &3 dÍctizes dhica, dÉcussão d.
casos, segunda opiniào, atendimento coÍrÍnto, rotÊiros de atendmento, moflitoúmento do plano dê

cuidados ou qnsos rápidos pata conhecimento de temas especÍficos ou EeiÍlatrl€nto de habüidades

p.Ía esúâüf,caçâo dê rÉco, flalifcaÉo da equipe, maneio das cqldiçóes de saúde, eotre ouüo6.

GÀBII{ETE Do SEcRETÁRro
RuÂ Piqüri, n" I ?0 - Rebouçss - CEP: 80.210- 140 - Cuitiba - Para!á - B.asil - toner (41) 3330-,4400

rarr'.rrudc. or.ror . br - rrbháô'.irara. or,ror. b?



FLS
/5o

I
Êc

PARANÁ I&'
GOVERNO DO ESTADO

sEcREÍARIA DA SAÚDE

toda a equipê & AME dcve ser envolvida, companilhrndo a píópíia coÍtDGtéocjà com os proissioílais

da APS, com um dancjamênto qle con8idera tanto as solicitações das e.pipea, quânto a3 tagüidadês
idenütcadas no âtendmento dos usuáÍios compâÍtilhados.

Funçâo de pêsquisa

a pêsqrisa clÍnica e opeÍacional tem coÍrlo objêtivo geíaÍ eüências sobre o maneF dos usuáÍio6 clm
c-ondiçào cÍôoica ê 6êu impacto na estatÍliraçâo clínica e noB indicadoÍB de moÍtimoítalidsdê, por

meio da aDá,sê dos Íegistros adêSrad6 dos indicádo.es clínicG ê ouüos.

A o(gãnizaÉo do AME com rêt6çáo ao3 crltério3 para cottDosiçáo ê cquipê e bírnaçao/quâliícsçâo
Íoíam baseadas na parameúizaçào das Linhas de Cuidado com bco nos elemento§.p€ caracterizam o novo

modelo de AAE ê as especilicidades Regionais, daínidas em üês categorias: mlnirna. int€ÍmediâÍia e avançada,
clmo descrito no Ouadío ,

Para FstificaÍ a pÍogramação dâ unidade arÍtulabria, e a co[fatualizaÉo dos prorssiooais e serviqos

de acordo com sua realidado epidemiológjca é impoÍtante que fque claro que se úilizou os parâmetos prêvistos

na6 linhas dê cuidado a 6eÍem realizadaÊ pelo AMÊ, reíetindo assim na píogramação de 6uas agenda6. 06
agendamentos no AME, ênqoanto trequêocia e periodicidadê, dêysn cüaiderar s 6ihrâção de esEbíid€dê ou

instabilidades clinica do usuário inicialou em acompanhamento.

A caíga horáia da êqtripê do A[.lE deveÍá sêí disbirhJlda p€ía íespo.deÍ as quatro funçôes do

ambulatôÍio, assistencial, supeívisional, educacional e pesquisa, devendo ser incluÍda na contÍataÇào do

proissional e pÍotegiúa na asenda se]nanal para e6sa finalidade dê acoÍdo com o plafleiamenlo do AME.

Além di6so, deve aeÍ as6egüÍada carga hoíária destinada às oubas a'tividadE no Ar\rE, tai6 como

rêuniôe6 adminisbativas e assiúênciâis, edlcação permaneote dâ pÍóprb eq.rhe, açõê5 edlcaciooais voltadas

para Ê APS, parâ os usuários, e ouú8s alividâdes definidas no planeiamento da unidÊdê.

Dor compaornirsos á sêÍêm pactuádo3

Í. Compromigsos gerais

O AmbulEló.io Médico de Espedalidadê - AME gEíeflciado pelo Consórdo lntefi{roicipal de Saúde

deve ser capaz de:

D€senvolveÍ as funçôes assistmcial, edtcaciooal, srpeívi§qrd e de peg$Éa, bem como õ c!Ílsulh
e exames com fnalid6dê diagnóstica definidos e pacfuados em CIR coníoÍme dscuasõêE do PRI na

Região de Saúê;

Reallzar a pÍogramaçào das $as funções com a oÍerta de sêrüçú6 .!rn base populacional,

considerando sua área de úÍaDgência e as nece$idades epidemjglógica3;

lmplementar o Modelo de AlenÉo as Coírdições CÍônicas - MACC nâ atêrÉo arúulatoíid
êspecializada de acordo com as Linhas de Cuidado contempladas no Programa;

GÂBInETE Do sEcRErÁRro
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. R6alizaÍ atcogâo coílthua ao usúáÍio para o prÍneiro alendim€írto, coflr dos 06 píoisaiqrais d. ôquipe

multipÍofÊgional eÊpecializada preÍ€reocialítente no mc6mo dia e pêííodo, íeqrtando em díscu6são de

casos e elaboraçào do plano de cuidados, sendo que o3 aiendimentos subsequentes com a e$ripe
multÍprofissioflal Gpecíalizáda, seÍá dêfinida de acoÍdo com as necessidadês idênüficadas para cada

pacier{e;

. RealizaÍ a kansiçào do qridado dos u6uáíio6 com a APS mo(Iafll€ sloancê da Gtatilização clÍnice, clrn
êlaboíação de plaro dq oidado de üE tsiçâo e com a píerkão de um aieÍxlim€nto paÍa ícavaliâção
clínica e atualização do plano de cuidados conÍorme cada caso;

. ConstituiÍ-se como ponto de atençáo ambulatoÍial secundáÍio - PASA da RAS, dsponibilizando

atendim€nto com eqtipe multipíofissional espêcializada e sêÍviços de apdo e diagnóslico nas linhas de

cuidado píi{xitáíias do E6tado, ir egÍando-Ge aoG soívho6 da ateí!ção pÍimáíia s toÍciáíia dâ.o{rião de

saúde, pÍomovendo o c!írparlilhamento e a integíâlidade do cuidado:

. Realizar atividades relacionadas as funções educacional e supervisional com caÍga hodria dêfinida e

pÍotegida paÍa ações da êquipe do AME com a APS e con os usuârios;

. UülizaÍ as Unhas Guia, pÍolocolos dloico6 e de.eguhção, FdÍonizados e pac-trados p.ra SESA em

CIB e CIR:

. RsalizaÍ açôs6 vothdas à aegurança do pacieÍtE;

. Disponibilizar a agênda de consuttas e procêdimentos corforÍnê carteiÍa dê serviços dê acoado com aa

Llnhas Guia ê (ketizes/píotocolo8 clínicos padÍonizado6/pactuados pêla SESA em CIB e CIR;

. Disponibilizar os registos dõ agendas ê consultas, exames e proce<limentoo de atta e méda

complexidâdê do Consórcio lÍte'IÍnmichâl dê Saúde prra a CeíÍtsrl dê Acêslo à Rcgulação do P.Íaná

- CARÉ - PR, reêreÍdes ao6 rec1nsoa HêÍais, Etadúais ê mtmicipak, qlando o si€1ÊÍra esliveí apto;

. lmdantar e implementar o Grupo Técnioo Coosultivo - GTC nos ClS, composto poÍ técnicos do ClS, dâ

Regional de Saúde e do CRESEMS, cooslituhdo-6e como inôtância priyilqÍa<la de diôcussáo e

clnstução de consensos quanto aos aspectos opeÍacionais da efêtivaÉo dos atêndimentos

múipfofEsionais €ôpecializadoÊ. Cabeú a de pÍoposição de esffiégias paÍa G eretivagâo do

compartilhamento do c{idado enAe I APS e . AAE, tendo como pÍernissas a efetivação do MACC e

PASA, re6peitando os prêceitos legai6, normr§, paduãçõê6 intêrtedeíaüva§, 06 insüümento8 de gêstão

Municipais e Eshdiúl e o Planejamento R€dood lntegíado - PRl. Oode É exiíií gÍupo coosütutdo com

a mesma fnalidade.6e necessário, albÍaÍ a compGiÉo e periodicidade do mesÍno paía teÍ

similaridade com o GTR aqui proposto:

. lmdantaÍ e irÍplementaÍ nos pÍwltuá'iG eleúôoicG dc u9uári6 nov6 atribulG seodo est€§

íelacionados a inlormações dos usuáÍios, ao seu tratsmento na AAE, clnfuÍrne especillcidades em

cada linha de .uidôdo, como os dado6 dlnicc e os roteiíos de aleodimêoto doâ píofi65idlai6 da eqipe
multipÍofissionâl;

. Rêalizí o acoÍnpaahamento da estabilizaçáo dhica de todos os usuáÍios atendidos pelo AME poÍ meio

de um painêl dê boído;

. CompÍovar a existência de Responsável Técnico - RT, sendo um prollssional médico,

prefereflcialm€íte clm caÍga hoÉrla mínima de m hoíae. e um píoíssional enfsmeiÍo,

píêEÍencialmeote clm câÍga horária minirna dê {0 ho.6 semanaê, aírüos ÍespoíRáveis pdo AMÊ,
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dêvêndo d€€ernpoohs. as funçôê6 de sílic{lação onk€ e§ €qripêê dâ AAE I d8 ApS na Rêgiáo d€

S€údê, com especialização em Saúde da Fsmília e Coinunidade preêrendalmêíte;

. Dispor de espaço Íisico que garanta a plêna êxecução de suas funçóes, prioritariameÍtte a realizaçâo da

atenção cont[nua com acêssibilidâde aos uôuári6 e tÍabalhadoÍes do AMÉ;

. DisponibilizaÍ pÍofissional especÍfico para exeícer a furção de poÍlto d€ Apoio 6endo este

p.efeÍencialmente com Íoímação de nÍvel 6!p€íioí;

. RealizaÍ a consulta única induiodo a coítsultÊ inkial. êxamês dagnôslicc, ifiteíconsulta, coo§{rltâ

diagnóetica denio de umâ especialidade, preíêrêncialmente no mesmo dia, nas especialidadês
prioritárias defnidag em pa.àlaÉo de CIR confoÍme discussões do PRI na Regiáo de Saúde:

. Ade$raÍ a coínunicação üsual do AlrE coÍtfurmê o Mânualde Coírunicaçáo \rlsualdo AMÊ /SESA

. GaÍantir a partkipâção da eq(4)ê & AME, hcfuindo p.ofi6sioflds de aGsi6tênôia, adíyínistração,

owidoda, e equipe geÍencid, nos cüÍsos de cap€citação e êventos píomoyidos p€19 SESA, bem corno

estimular a aprêndizagêm permaoente dos profis8ionais, pÍevendo a paíticipaÇão em eventos, cuIsos

dê modalidade pre8encial e ênEino a diatáncia - EÂD, aretoê a árêâ de atuação de câda proiEsional:

. Participar das Avaliações do Progama clnÍoÍm€ definiçõ€s da SESÂ;

. llotificar doeosas I agíavo6 dê notif,cação coíplll6óÍia.

2, C ompromisso s es,é dfr c os

Ofertar serviços de atençáo ârúuláoíial multipíofissiooal eGpecializadâ aos usuáíos que sê enqra&anr noa

critéíios de encaminhamêoto dê a@rdo com a estÍatifcaçâo de íisco, conÍoríne p.êconizado nas Liohas Gui3 e

paÍameÍização do Programa, bem como as especialidades prioritáÍias definidas em pactuação de CIR cúntorme

dhcussáo do PRI na Rêgião de Saúde.

Cálcu lo dâ populaçào-alvo das Linhas dê Cuidado- Fontês

- PopulaÉo Íotal - Íribunal de Contas da Uniâo - TCU 2018i

- Pogdaçáo 20 an6 e mais - Rede lntergercncial de loÍoÍmaçó€s pa,a a Saide - RIPSA m1 5;

- Populaçào SUS dependente - Agêocis NacioÍral de Saúde §rptemenbí - ANS Sêtemko 20'19;

- nô de nascidos vivos - Sistema dê lníoÍmações sobre NascidosVivos -SIi.IASC 20í7.

Atênção Ambulãtorial MuttipÍoÍissional Espêciâlizâda da Gêstânte e Criança

O AME dene realizaÍ alendimento l!ultiprofissional 6pecializado paa as gestantrs e cÍianças de allo risco e

risco intêrrnediário contoame carteira de serviço pÍeconizada pela SESA! com vista6 a at6nder o pÍé-natal, bem

cômo o seguimento 6pecializâdo parô cÍiançar de atto Íi8co e Íi8co ifieíÍÍEdáío. devendo:

- Rêaliza atendmeito paÍa gestaírt6 e puéÍpcía6 coÍnpartlhâdas pela8 eq(íre6 da ApS na flloddidade
ihtêrdisciplinar de aterçáo contlnua, de acordo com as compêtênci86 e a[ibiJiçúêÉ dê c€d€ catego,Íal
pÍofssioítal;
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- ElaboraÍ o Plano de cuidados individJalizado c o Râno dê parto e pueípério eín coníbrmidade com as
direüizes ciÍnicâE vigentes, ê/ou ler acêsso ao plalo de parto da gestante elaborado na ApS;
- Realizar mmilo.ametto clínico com Íoco na estabilização das us{áÍias;
- Di§ponibilizar os exames & apoio diagnóstico e terapêuticos padronizados na Linha Guia e pactuados com a
SESA, paÍa a§ g€§taÍttes e cÍi ças de ato Íisco e Íisco íntÉÍmediário garaÍtiindo a a§listàtcia oecessáÍia:
- EsüabeleceÍ contab com o sêÍviço de refeência para a reálização dê pÍocedimêÍrtos de a6o.do com a

indicação cllnica êmbasada em eüdências na€ dirêtÍizes clínicas para as gestantes de alto Íisco e risco

inteÍmediádo, ca6o não po6§ua reíerência/serviço própíio/credenciado, €m coníJnto com a equipe da Regional

dê Sâúde, em terÍpo oportuno, mesmo nâo estando contemplado êm Unha Guiâ;

- Estabêlêcêí coírtãÍo com o6 lqviços de ÍeÍeÍência parir paÍto de alto rBco e rbco hterÍnêdiário para a
continuidade do cuidado:

- RealizaÍ o registo do âtêhdimento no pÍontuáÍio, cademeta da gestante/cÍiança, brmuláÍios,
encaminhamenio§, laudos, entre gutÍoa que se fizeÍem necessáíoÊ:
- Realizar açóes de capacitação e apoio maticial presenoial e a distância na ApS e na AAÊi

- Realiz momêfltos de c+acitação, reunióes e ds.{.6sôê9 de c6o6 dínic6 pda cquipe da AAE:

- Realizar atividadss êducacioflais para as ge$tantes. pais, acompanhantes a íantiliares;

- ConfibuiÍ paÍa a redução dâ mortalidade mateÍna ê inÍantil atavés de atenção integrâl ê mullprofisslonal

especializada à 6aúde;

- Contibuir para a redução das complicaçôês à saúdê das gestantes de Íisco em lodo ciclo gravídico pueíperal e

dss Íecém-nascidos de Íisco;

- Monitorar ,l00% dos pacientes acompanhados no AME em relação aos seguintes indicadoÍês de proce6so ê

resultado:

t oÁ de gestantes acúflpânhadas no AME com estabilídade díoica:

t % de gestantes acompanhadas no AME com plano de cuidados elaboÍado;

I % de g,esentes acoÍlpaniadas Íto AME c.m internação em UTi após o paÍb;

, Número absoluto de usuárias acompanhadas no AME com corÍêta estatificação de rlaco provenientes

da APS;

t Númeío absolúo dô osuáÍiâs ercaminhadss pela APS em Íelação ao núÍneÍo edimádo;

t o/o de crianças acompanhadâs no AME com estabilidade cltnica;

t % de crialças acoÍ!?a*ladas no AME com plaoo de c{ridadoB elaborado;

t o/o de cÍianças acompanhadas no AME com prematuíidade;

t Número absoluto de cÍianças acompanhadas no AME com coneta estratificaÉo de risco proveniede§

da APsi

) MimeÍo absolúo de crianças encaminhadas pela APS em Íelagão ao númeÍo eatimado;

+ Média dê coírsttas das usuáias qoê ê6tá de acordo/coincide com â p6râínêUização de consuttôs

preconizada na Linha Guia.

+ Média de consullas de ({ianças que está de acoÍdo./coincidê clm a paÍamEtizaçáo de consultas

preconizada na Linha G!ia,
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o cls qre não Íor Íeíêrência para o atendimefilo das gÊstrnlcÊ de rÉc! intaímêdáio c alto ÍisÇo de $a regilo,
ou ÍoÍ rererência para um gupo especlfico de ÍÍEniqlpic, dêveÍá anexaÍ a DelibeÍ8Éo da clR que tata da
pacbaçâo destas reêr&cias, Fsüficando assim soa pÍogramaçáo de alendiÍrÉntos paÍa esia Unàa de Ci/idado.

qradro 2 - PÍogramaçáo dG AtefldiÍnêntos AÍrülatoíi6i6 Especiôlizadc da LinlB da C{Ídado da G€stante de
Risco lnteÍmediáÍio e Àto Risco.

OuadÍo 3 - Programação dos Atendjmentos AÍüulaloriais Especializados dâ Lioàa de Cuidado da CÍiança de

Riôco lnteÍmediário e Alto Risco

Abrçáo Ambúlâforiú nltip{sfi!3idr.l kpeciâtizdâ à pê§o. corír Hipqtu,É,ao Ar&,y',d Srsr*rr-ca ílrÂS)
ê á Fê6§oa co.n Oiabête. lldlraus (Dlr)

O AME deverá realizaÍ atendmeírto rÍxjftipíoissional e8p€cializado para usuáÍios com l-ípeítensão Aaterid
Sistêmica - HAS ê Diabetes Mellitus - DM de âlto rÉoo êncaminhado3 pel6 ApS, contibuindo parâ ô

cstatilizâçôo da coodÉo de saúde, devendo:

- Reallzar atendimenlo âos usuárloa com HAS e DM de âlto Íisco encaminhadoa pela Aps, na modalidâdê

iÍúeídsciírinar de atenção cofltinua, de acgÍdo cgm a6 cofipetências e atib*?ôes de cada categoíial
pÍofssiooal;

- ElaboíaÍ o Pl€oo de C{ddqdo8 persorElizadg ag6 u6uáÍio6 clm HAS e Dl, do dto ri8co, k eoliícados e

eocaminhadoa peh APS, com eidado cornpartilhado, com vistas â recüperação e/ou estabiüzação de suâ

condção crônica;

- RealizaÍ integíaçâo entÍe APS e AAÉ por meio de mecanismos de coítpaÍlilhamênto do cuidado e da atuaÉo
iÍttegíada drs duas êquip€s, tornando os dois nlveis ou EêÍyiçoa dê saúdê, p(o!.esslvsmente, um únlco

mkÍossbtcma dÍÍÍco. garaídodo âtcnção co.ltlflua c irúêgÍada:

- Realizaí o raglsüo doã atendmeflto6 no profituáÍio. fuflrxJário8, cncaí nlrrmêÍtos, hudo! c ouúos que aG

llzerêm nec€a3árioa;

- Realizar monitoramento clÍnicg com toco na estabilizaçào dos usuários;

- Dlsponitilizar 06 êraoEs dê ãpoio dagaóslico e teÍapêuticos pâúo.ÍzadG m Linha Guii. e pâ.úrâd6 com a

SESA, aos lauádos com l-lAS e DM de alto Íisco;

- ReallzaÍ ações de capacitação ê .poio mauicial prBenciale a distância na APS e AAE
- Reâlizar momentos de capacitação, reuniõês e discti8sões de casos dhicos pela equipe da AÂÊ;

- Realizar de aüvidades educaqionais para os usuários com HAS e DM, acompanhantes e fâmiliare§;

- Contibok paÍa a Íêdnção da mortâlidadê poÍ HAS e Olú na populsÉo em acompanharnrnto na AAÉ;

- Coflmtrir pa.a . Ísdl§áo ds corplic.çõcs p(svcíloiG poí ttAS 6 OM ns gopulação cm acompanh ncoto na

AAE;

- Contibuir paÍ. a melhoria da qualidade de vida dos poÍiadoree de HAS e DM na populaçâo em

acompânhâmento na AAE;

r-t-
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- Monitorar 100% do6 pacientês acompanhado6 Íro AME om relação aos a€guinto€ iqÍcadoíos de píocs€o €

resultado:

t 7o de usuáÍios com DM acompanhados no AME com hemoglobina glicada estabilizada;

+ % de usuáíos com HAS, DM ou com Doençâ Reflal Crônica - DRC acompanhados no AME com

PÍ6são Artêrial - PA < t 30/80 mmHg;

) oÁ usuáÍios c,om l.lAS e DM aç!ínpanhadoa no AME pÍo\reniêíttoa da APS com corÍ€da e€tÍatifcaçáo d.
Íisco:

, 70 usuário6 com |tAS e DM âcompanhados no AME com pla'lo de cuidados elaboíado:

, Número ab6oluto de usuáíioG com HAS e DM €ncaminhado6 pela ApS em relagSo .o número estimado:

t Méda de consuttG dos usuários com HAS e DM qre e61á de acoÍdolc(*rcide com a pôÍaÍnetização dê
consuttas pÍecúnizada nã Linha Guia.

Oúdro 4 - ProgÍamação dos Atendimentos AJrlb{llatoriais Esp€cializados da Linhâ dê Cuidado da Hpertênsâo

MeÍial e Cliabetes Mellitus de Alto Risco.

Âüeoção AÍnbuldo.ad Multip.oÍissio.lâl Espêciáli2adá à Pessoa ldosá

O AlrE devêíá rcalizeÍ ateíldmeÍío [xiliprofi€Êional Gpacializado aos idoGos ffigeis encaÍinhados pela APS,

cootibuindo para a estatiliação ou diminuição do Íisco dê tagilidade. devendo:

- Realiz$ alendimenlo aos idosos ffigeis ou com risco de ÍÍagilizaçâo que furem êomparlilhrdos pelas equipls

da APS, na modalidade iífêrúÊciplinar de alêÍrção cqttínua, de acoÍdo com as cornpetências e atibriçõês dê

cada categoÍial profusiooâl;

- Rêalizâr a Avaliação MullidimeíEional do ldoso - Alíl ê êlabqaÍ o Plano dÊ Cui&dos pêÍsdralizad. aos idGos

tágêis ou clm risco de ftagilizsçáo que ÍoÍêm idenlificados pela APS e com qidado coflip€ítlhado com a AAE,

com vistas à Íecr.ipeÍação o! â manutençáo da autonomia e da independência do us!áÍio. Os idoso6 com rigco

de fragilização sáo agüel€§ com suspeita de incapacidade cognitiva e/ou imffidâde poshrral ou qued6 d€

repelição e/ou s8ÍcopcíÍa e/ou píescÍiçáo inapropíiâdâ e poliíaÍmáda €/oü píesença ê iÍEufciêocis

sociofani[aÍ;

- Reallzar o registÍo do atêndimento no prontuádo, tormulários, enc.minhamenlos, laudos e outsos que aê

fzeíem nec€§sárioG i

- RealizaÍ monitoÍamento dkrico clm Íoôo na estabilizaçâo dos usuáÍios;

- RealizaÍ integraçáo entre APS e AAE por meio de mecanismos de compaÍtilhamentro do cuidado e da atuaçâo

intêgrada da6 duás e+Jipes, tornando os dois nivêis ou serviços de saúdê, pÍogÍcsslvamênte, um único

micÍossbtêma cllnlco, garantindo atençâo conínua e integada;

- Oisponit itzaÍ 03 srame3 dê apdo diagnffiico e teÍapànicos padÍooizadoB Íra Lirúa Goia e pactuados com a

SESÀ ao6 ido6c frágeis;

- Realizar açóes de capacihçâo € apoio mãtÍêial presêncial e a dtstância na APS e AAE:

- Realizar momcrto3 do capacitaÉo, íeunióê3 ê disctr3róe3 de casos clínicos pclr eguipc da AAE;

GABINETE Do SEcRETÁRlo
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- RealizàÍ de atividades eúEacionais paÍa os usuáíios idos6, acompanhantes c familiaíes:

- MooitoÍa, '100% dos paciêÍÍtes acoÍnpanhados no AÀlE em relação a6 sêguintes indicadoÍes dê pÍocesso e
tesuftedo:

t % dê id*6 acoÍÍpanhados no AME com rnerhoía na pontuaÉo do lndcê de vurne.abiridade oínico
Funcional - IVCF-2o;

) % de idosos acornpanhados no AME com pÍesc.içáo de poliíarÍÍÉcia;

t o/o de idosos acorpanhadoG no AME com reduçáo dê polifaÍmácia;

t % de idosc acoírpaflhado6 no AME com plano de cuidados elaborado;

) % de id6os acompânhados Do ÂME provenieÍúes da ApS com cor.eta est-atifcaÉo de risco;

t Número absoluto de idosos encarninhadas pêla ApS em relação ao número estimado;

) Média de consultas dos usuários idosos que está de acordo/coincide ôom a paÍemetdzação de
consuttas pÍeconizada na Unha Guia.

Quedro 5 - Programação do6 Atendimentos Ambulatoriais Especjalizados da Unha de Cuidado da pessoa ldosâ
Ftágll.

AbÍrçáo Âmhuláoria, lrtultipaofissioôâl E$pecieliza& à Saide Mêífât

O AME deverá Íealizar alendimento mullipÍofissional êspecializado de saúde mental para usuários com

tanstomos mentais e cúm dependência de álcool e oubas dÍogâs, de risco irdermêdiário e alto risco.

contÍibuindo para a êstâbilização e rêcupêração da capacidade funcional doa pacientes, devendo:

- Realizar atendimento dos pacientes com transtornos mentais ê,/o! com depeodência de ácool ê oubas úogas
de risco interÍnediário, compartilhados pelas equipes ds APS na modalidade inteÍdisciplinar de atenção co.ttÍnua,

de acordo com as compdências e atibuiçôes de câda calegorial pÍofssional, e de âlto ísco quando oão êxislir
outra rêÍêréncia na região;

- ÊlaboÍaÍ o plano de qridado6 indiúdJalizado em cofiforr dade com as direAize§ dínicas ügenües;

- Realizar monitoramento clinico com foco na estabjlizaçáo dos usrrári6;

- DisponibilizaÍ os erames de apoio diagnóstico e terapêuticos padronizados n? Linha Guia e pactuados com a

SESA5 parâ padentes com hanstomos ínêntais ey'ou com dêpêodêncja de álcod ê outô úogas de risco

iniermediáÍio, e para o alto risco quando não existir outra referênoia na região;

- RealzaÍ o resi§to do atêndimento no pÍoíttuáÍio. ,oÍmulúio§, êflcaminhameíÍo§, laudG e ouko6 qu€ se
fizerem nêcessários;

- Realizar açôes dê capacitação e apoio maticial p.esencial e a distâncja na ApS e AAE;

- Reatiza. momentos de capacitação, rouniôes e discussóes dê casos cllnicos pela esripe ú AAE:

- Realizar aliYidad€s edscâck nais do6 pacientes com banstornos rÍleotais eríou com depôírdência dê álcool e

outra§ &ogas, acompanhantes e ÍamdiaÍe§;

.--a
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- Moniiorar too% do3 pacient€s acompanhâdos no AirE em relação aos sêguiÍrhô indcâdorca de proccsso c
re§Jlbdo:

t o/o de usuáíios com tÍanstorno6 mentais e/ou dependência de álcool ê outras drog€s, acompanhados no

AME, com estabili&dê clhica;

) 'h e usuários com banstomos mêntais ê,/ou com depeodência dê álclol e ouEâs úogâs
acompanhados no AME que nêces6itaram de intemamento p6iquiáAico, conâiderando o período dê 12

mêaes a partiÍ do início de acompanhamento no sêÍv!ço;

à % de usuárioô com banstomos mentais ê/ou com depêndêocia de álcool ê outas dogas,
aconpanhadc no AlrE com plano de cuidadc elaborôdo:

t o/o de usuáÍlo6 com transtomo6 meírtai6 e/ou com dependêaci3 ds álçlol e ouúas drogas,

acompanhados no AME pÍovenientês da APS com adeqrada est"atificáção de Íisco;

t Número absoluto de usuá.ios com tanstomoa mêntaia er/ou com depêndênciE de álcool e outras úogas
encâminhadG pela APS, em Íelação ao número 6üínado;

t Média de coosultas de usuáÍios coln ÍanstoÍnos mentais e/ou com dependêncía de álcool e oltrâs
drogas que está de aclrdo,/coincide com a paÍamebização de cons{rltâs pÍeconizada na Lhha Guia.

(hradÍl, 6 - ProgíamaÉo do6 Alêodimêntos Ambaratoíiais Espeoializados da Linh. de Cuidado da Saúde

Mental de Risco lnlêrmediário e Aho Risco.

OuvidoÍia

A Owido.iâ GeÍal de Saúde é um instumênto de ge€'tão e cidadânia. É um mêcaniômo iÍrslitucional de

paíticipação social oíidê o u6uáÍio do SUS Íegbt'a deíxincias, Íedamaçõe6, crllicar. aug€atões, solacitaçô6 ê

elodo§.AouvadoÍiaáaomesmotempoagaÍanüadodi.êiloêerpressáo&cidadão,eaanálisedosdado6
adquiridos 8 partir da erperiência de quem uüliza o seÍviço, o usuáÍio, Íorma.do assim, um instumeoto dê

ãperfuiçoamento dâ qualidade ê da eíoüvidade daô açôês e serviços prêstados p€lo SUS sendo que o AME

deve:

lmdantaÍ e maoteÍ o seÍ\riço de OuvidoÍia no AÀlE, pÍerândo pelo cxrÍrpriÍÍlento das legislaÉes

reÍerêntês â Ouvidoria, em êspecial a Lei Federal no 13.,tô0I2017, R6olução SESA no il,l3l20Í3,

ResoluÉo SESA no 0i1012018 e demais orieBlãçõ6 da Owidoria GeÍal da Saúde - OGS;

Realizar Pesquisa de Sati8Íação do Usuário mensalmente, coírforme meta pactuada e modelo

di8ponibilizado pela OGS conrorme anêxo;

lntêga, a Íêde ÍeÍionalizadd e hieíaigdizada d€ âçôes e servi@s de ouüdoíias do SUS Êob oíieotação

dr SESA, sendo a OGS a unidade de reíeÍência para as OuüdoÍias dos CIS;

Di8poÍ de e8paço exclugivo para Owidoíia êm local dscÍeto, oqrhado ê acs8Blvel, que gaÍanta o siÍilo

do demandantêi

CumpÍir com as atibuiçõe3 das Ouyidori6, que são:

I--II
GABINETÊ DO SECRETÁRIO
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a) receber, analhaÍ, encaÍrÍnh e acompanhaÍ as reclamaçóes, drnúncia§, éiyr:{Ía§, soíicitações,

sugeatóes e elogios apÍesentadas por cidad:to§;

b) formulsr e procedeÍ as respostas aos usuáios acerca da9 derrrandas;

c) acompanhar o bâmite das dêmaodas denúo do prazo êstabelecido para resposta ao cidadâo;

d) pÍomoveÍ açôes de inÍoÍmação e conhecimeÍto aceÍca da Ouúdoria junto aos usuári,os do ÂrúE;

e) apíeseotar, divulgsr e disponiulizaÍ relatóÍios quadimestsis das alividades da OGS bem coÍ.o à
sociedade, de Íorma eleüôflicâ, utilizando o sisteÍna iúC,,mahzado de regisúo de demanús inÍsc8do
pela SESA;

Ficâr vindJlada dketamente à PÍesidência./DireÉo do consócio e terá assêgurado autoÍroÍrúa e

indepêndência de ação, sendolhê fanqueado acesso livre a qualquer dependência ou serviço da

instituiçáo, bem como, as inÍormações, Íêgistos, procêssoa e dooJmentos dê qlalcHer natuÍêza Sre, a
sêu exclusivo illzo, Íeputê necessários ao pleno exeÍcicio dê suaô atribuiç6ê5.

Atuar com Anca, legalidade, legitimidade, impaÍcialidad€, morafidade, além de prêsunção de boa Íé do
usuáÍio, uÍbaÍúlade, respeito, aoessibilidade e cortesia, de modo â manler a cJeÍlbilidade nectssária a

atuaçào do ouvidor;

Elisponibilizar uma6 coletoras paÍa as maniie§tações, com íoÍmuláÍio padÍoírizado e número de
pÍotocolo para acompaohamento e íetiÍada de rêsposta, segui[do píocesso dê kabalho estabelecido.

As umas deyerão obÍigatoÍiamente seí tancadas com chave de posse exc.lusiva do gwidoÍ crm
pêriodicidade freqrcnte de aMrÍa, conÍoÍme necessidade da unidade, mas não infurior a d.ras vezes
por semana, para conferência e regisbo das demandas;

Disponibilizar um número de telefone êxdusivo para OuvidoÍia a sêr dvulgado à popllaqão;

PÍezaÍ pela qE,idade no atendirnenlo, seguindo os pÍeceitc6 dê humaoização, Í€spêitando a dignidâde

humana;

Eslimular a pâÍticipação da população utjlizando-sê de mei6 de dvulgação d6 canais dê atendimento

da ouvldoria e direitos dos usuários, inclulndo aqui os tíabalhadores do ClS, cümprindo com o exposto

no inciso I do arligo í 3 da Lei Federal no í 3.460./mJ7;

ApÍesenbr os ÍelatóÍios quad,imestais ao gestor do CIS e enviaí, deÍto do prazo, à dlvidoÍia da

Regiooal de Salide corespoodêote, com as espêcific,idades prêvisias nos artigos .l 4 e .l 
5 da Lei Fedêral

no 13.450Í20í7;

Garantir a continuidade do babalho em período de ÍéÍiaB, licenças, aÍastamentos e tocas de ouvidor,

por mêio da indicação de um owidor subíihÍo qüe seja capacihdo e atualizado pelo ouúdor dos íuxos
de ü'abalho da oüüdoria.

MonitoÍar as deÍÍEndas de sua compêtência quarto ao encaminhamento coíêto, clmpÍimento de
pÍazo8 e quâiidade de respostás rêcetidas.

Quadro 7 - Progtamaçâo das Pe6quisas de SalisÍação - Cáicrrlo de Amo6tagem

tunpliação das Especialidadês

/--rr
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o pÍocêsso de di§crrs§ão do Baneiameoto Regional íntegrado - pRl no estado do paÍaná íoi
dellagÍado no início de m19 com as Regióes de saúde. Denao deste pÍocasso fo.am discríidos com 06
Gestores o diagnó§lico §fuacional ênvolvendo aspectos retacionados a sitração de saúde no território, per6l
Demográfco, perfil Epidemiológico, perfl Assistenciais, nnanciamerrto, levantando as necessidades de saúde da
população, ceaddade instaiada, os vaÍos as6btenciai6, demandas Íepíimidas, luxG assistenciais.

Em seguida foram discutidas ê elencadas as prioridades sanitárias por Região de Saúdê, ainda um
2019

Coít§ideíafldo o cenáíio atual de ênfreotamento à COVID e Íetomada dos atendirÍlentos eletivo§, em
2020' assim como a estratégia de fortalecimento da íegionalizaçào, em parceÍia com os municlpios, para

assêgürar o fuacionamento da RedeB de Atenção à Saúde - RÂS, ÍoÍtaleceÍdo os ConsóÍcios lnteÍmuniciÊai8 de
Seúdê

A SecÍetaria de Estado do Paraná - SESA, com base nas prioÍidades sanitárias apresentadas pelas

ÍegiõGs de saúde no pÍocesso de conatÍuçâo do PlanejaÍDento Regional lntêgÍado - pRl paÍa mêlhoÍia &
a§sistêncía do rÍÉdia eorplexidade ampliou o escopo do Prog.ama Qualicls in6erindo a posÊibilidadê de

utilização dos recursos de incentivo para o custêio para a Íeatização de coosultas especializados e exames de

diagflóatico eleocados como prioritáíios em cada Região de Saúde.

ConíoÍmê popúlação de ab,rargàlcia do CoÍrsóÍcio fÇa defnido uma quarÍjdade mínima de

programação mensal para ampliação da oferta existente. O recurso do PÍogÍama nâo poderá ser utilizado para

complêmenlação de procediÍnêntos progÍamados na Ficha de Programsçáo Oíçamerdáíia - FpO do ConsoÍcio.

Quadro E -Programação das Consufias e Procedimentos Çom finaladade DiagrósliÇa

A deinição da p{ogrâínação das especiâlidad6 prioíitáriâs, coÍt6rfiaâ ê êxam€6, deve ocaíret

em ClR. tendo como fundamento as discussões do PRl, devendo atende, âs dqnandas de ampliaçâo das

consultas e exames diagnósticos na Região de Saúde tendo como parâmebo os doi6 grupos con6tantês no

Sistema de GerenciarÍredo da Tabela dê Procedimenios do SUS - SIGÍAP.

QuadÍo I - PÍogramaÉo das ConsuÍtas e PÍocêdÍnentG clm finalidade OiagnóÊtica cüíoíme rol dê

procêdimentos da SIGTAP.

Grupo TócnÊo Consulivo

A Secíetaíia de Estado da Saúde - SESA pÍopôe inorrâçâo no pÍoc6Bo de deaceÍrúalizâçâo das ôçíe§

e seryiç!6 de saúde na RAS, contando com os Municípios e seus Consórcios lnteímunicipais de Saúde

reconhêcidos com um dos catalisadores da eÍetivação da regionalização na busca da integralidade do cuidado.

A incoÍpora{áo do Grupo Técnico Consulüvo - GTC nos ConsóÍcíos que qeÍêr}ciôm Arüdâtó{io Médco

de E6pêcialidades - AME possibilitârá ênvolver vários atores de uma Região dê Saúdê na construção de

-
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cons€nsos na oígaflização, bítalecimênto da RÂS c arlnivação do âtiendintento Íruntxofssional espêaializadG

nas Unhâs de Glidâdo.

Considerando quê a gaÍantja de espaços de dsqrssão e üoca de ioÍoÍmaçães é ele.nênto ceotal para

o bom andamento ds RAs, a etetiv.ção deste GTc Eomoverá o clmpâdlhamênto dê conhecimentos técÍlcos
aplicados à Íealidadê locâ|, permiündo que, cdetivamente seiam cíiad6 €6ffiégias factívêis para a

êoosolidação do compaÍtllhâmeoto do cuidado eflúe â APS e a AAE, bcando no cidâdão ê em s.râs

nêcessidades. O GTC deveÍá embâsar suas discussões levando em consideíação as normativâs do SUS,

pactuações interg€store6 e os instrumentos de gêstão dos entes municipais e estadlal, assim como, o processo

d€ discussão do PIaneiâmento Regional lntegÍado - PRl.

Essê 6paço nada maê é $tê o ÍêcoohêciÍtrêíúo de qrê a opêracioneúizaçáo da RÂS não se Íaz 3em a

inleraçào efeiiva de seus meírbÍos, construindo a horizontalizâÉo das relaç&6 e colocando o Estado do Pa.aná

mais uma vez à lrente na oÍganização do SUS, sendo que o diálogo deve píeralecêÍ, consEuindo uma polttica

baseada em evidências ê Íocada na qualiicação dos poÍrtos de ôtençâo e das ações e seÍviços prestados ao6

paíanaên§es.

O CIS deverá imdantaÍ o GTC como um espaço de ds{r.rseão e proposiçáo de e5tãtédas paÍa o

atendimento das necessidades de saúde da população da ReÍtião de Saúde, no que diz Íespeito à eÍetivação do

cuidado ambulatoÍial ÍyuJltiprofissional especializado, tendo como premissas a RAS. o MACC e o PASA, sendo

qle o prazo será de 1 mes€s apó8 adesâo ao Programa;

Í)o Recurao dê iicêÍrtvo dê Custêio

O Componente de locentivo de Custeio do PÍograma Oualicls e6tá embâaado em fês cÍitéÍios quê

pGsibilitam aporte de Íecuísos direÍenciados íespeitando as espêoificidad$ de cada Regiáo a saber;

. Populaçôo d€ sbíangéflcia do ConBóÍcio tendo como base na dist ibuiçáo dos municÍpios consoÍciados

contoínle ofcializado na adêsão ao PÍog.amâ COMSUS viírêírtê êm 2020, Fontê TCU 2018i

- Média do PIB per capta dos municlpios de abrangência do ConsôÍcio, dado coÍrrlÍuído pelo IPARDES, Fste
PIB per capta 20Í7;

- Pêrcentual da população idosa dos municÍpios dê abÍangência do Consórcio, dado consfuído pera

DAVi CIEVS, Fontê RIPSA 2015.

O r@u.s dê lncdtvo & cudeio sdá drvklido da qwte ionna parà os reÉra5§6§ ,rrênsa,§r 70Á fixo e 30/o

variável sêndo quê, o valor vaiável será detinido de acordo com as avallaçóes semosir€is que seráo realizadas

pela Comissáo Regional de Avdiaçh e Monttorcnento e postengrmente pela C.omissão Estadual de Avaliaçáo e

Monilúemedo

Para a previaào de deapeaaa no Plano de Trabalho relerente ao Programa Oualicls sô poderão BeÍ

píograrnadatícotadaô açõ€6 e §€Íviço§, ateMimentos e exame6. qre esteiam de acordo com a6 Linha6 Guia e

aE especialidades, consultas e exames pactuadog em ClR.

Oa vigência do Íermo dê Âdesáo

cÀBtNf, TE Do sf, CRETÁRIo
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Esle Tênno dê A&sro tem *u !f,azo condidonado a cx,'sÍ*toã do F oOrâma eud,cíS infÍifi.,ído Nr meio de

Reso/uqáo SESÁ.

Da íormallzação dz Ader,âo

Á âdesão se dará mediante apr6entação do Termo de Adesão com seus anexos píeenchidos e deüdamente

aasinados, e ap{es€ntÊçáo de Deliberação CIR apÍovando o Termo de Adesão.

O Consórcio deverá apreseotar formalmente o pleito de Convêtlio à SESA poÍ meio de protocolo digital, com

lDda docrrmefibçâo coírstaflte no Ched(- lisl do Maoual do Fbcal2020, sendo dê ÍêsponsaHidade do CmsóÍcio

a apresentâção em tempo oportuno para sua âpÍovação/publjcação.

PARANÁ I§J

RÊFENE CIAS
M6ftl6s EV. A. r.d6 d. rl.íTãô à..úcL. B.ásíia: OÍg.nizâÉo àn ÀÍÉi,ánâ d, Sáúd.. 2O11

ta.rüG EV. Oct .Ho.br êorúçó.r cró.ica ,u d.rsio rirúü t .ú.: g ir?G-rip d. conro$r,.ç- d. .digr. d.rú{E d.
nníi.. &rsfla, OF: olllrEçâo Pãn-ÀrEricânâ ú Sâü.,Orgâri2réo MúÉiâl d, Sâ&,ê/CoÉêlhô mcbml& Sâ(,ótaÍio3 ô S.úd., 2012
oÂRTETRÁ OE 9ERV!çOS PARA ORGAXtr çÁO OO AIIzuLATôRlo DE AÍENÇIO ESPECTÂLIZAOÀSod.d.d. 8.sÍon!. r...ôrit
&.ÉiLlÍ. Ah.n EÉhin. alô P.rlo: Ho.dbl ls.lit Ab.Ít EiEbh: MlrÚ5tatu d. S.ü.,2O!9.
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Quaúo 1 - Composiçáo da quipe da AAE e toímação,íualifi(E,ção nas tJnhas dê Cutdado no euatiâts.

Asr..r &dl ou Pr.dooo

foEe5 F,. EasÉ D,,S'"rL.bÉ t e.aE
Espê.Eldâ 6m ôr,@10!6 s OàGEucE . l.es os pltaErsâB oh óp.crEçao p€m o álêndrlMro. qE§.nls ó ,@

nlê.Éo Ô tu urÉrc du6.rE a ÉÉo porr,a. @ áEr.ú!, mErc. sEffaÍE d. E*<ra4@ noúDs6
eêÉ-Fno lk €soam. ott6!çro. d@h.l.ú sffi6ó É16Ê (FP). *íÉ.6 É6nE oúE

1É!4r! 'lsodrtva 
óç hqúB À*n & r3o iÔ6ê 1â*.óéBffGpeeraÇoÍsónohrôre

Pnr.rto 9ô c6rorta. d. E.tlir ún!6ll'íon l ErF.blrd.

AsÉr6t §rJ@tàôroqô
Í\artraê * tunotuÕl€ô

Espôcáld, .n pôdilrn. ê rôôs os proajanônáÉ óm ÉFdt Éo E6 ô.lgndimDro, CMç. <,. rm nàs s.!urí6
á€.r Éác.É.§tubló.s.ofrr9a.càsÊdrl}Es .ba.rmt rn i.@,.ôorú.§edooúoileÉo &ÍtÉ

Érloanr. oFrb nuúEftt Én E 'k*fr..b.6l!. hdan,ílú ô rúho6.1Pri,í.86 6
.rFeleréo peaae N mutotce

ffi. p-r .dip.iiç5 d.

Pr.r.raro ó. dÉ* ,-. ta{h. t lhdfi.bpt €.r..êk d.
Màdco C.,&Oô eôdoto(h. oq!p. oôbmçao m C!ó r.h ht árçaô 6A.olrm.b€ Cue!.àriá

ÁrEd{m e S.àê.É. ft.34oe *. lfu,mÉ. ó á[rBr'llao..bord o *Éwl €Oa,úÍ. ÍíIÂft
d r30 icà € n Edtdid @h CuÉ ó E:Fob.çâo lbÕó m Áb..d.c.dfih. ró.8 drp.íLm,'Er CôOnüv.

G.ip.rEmfti ou $.r§.8

Paan!! ,.á .dF.lça. dâ Eqú!. rrrnldr..bi.l €.FC!.h.L
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Quadto 2 - P.qíamagáo dos Ai dimgraos Ambulalcriais Especiatízedoa da Lt.,ha de Cukiado da Gôstârte de

Risco lntemÉdiário e Mo Risco.

-

GABINETE DO SECRTT/IRIO
Rua hquin. n' 170 - ltêbougas - CEP 80 :10- 1.10 - Cunliba - 1'&Íá a - Brâsil - lorN (41) 13:10-{,100

nn n.rrurlt.or.ror.hr - tll.hhslc íl r(in.nr.lot.hr

Parámetro Epidemiológico Númêro
Númêro de G$tantes estimades = no de
nascidos vivos 2017' + 100/0

2.692
Ponto d€ Atêírção

Gêslaríe de Risco Habitual 70olo do totel de
gesiântês

1 .884
APS - 7 consultas/ano

Gestantê de Risco lntermêdiário l5% do
total dê gêstanteg

404
APS-6consultâsAAE-
1 Comparlilhamento do
Culdadc/ano

G6tantê dê Alto Risco 15% do total de
geíantes

404
APS -2 consultas AAE -
5 CompaÍtilhamenlos do
oJidado/ano

'No nascidos vivos 2017

Programação dos atendimentos da
Equip€ Multipíofissional Ésp€cializada Progra ÍYlação

Númêro da
populaçáo-âlvo)

Gestantê de Alto Risco AÂE Atêndimentos ano 363

1.E17Médic. obstetÍa 5 atendimentos,/GAR
EnÍeÍrneiro 5 alendimenios/GAR 1.A17

Assistêntê sociâl ôu psbílogo 5 atêndiÍnentos/GAR 1.817

30% dos atendimenlos des GAR 109Nulricronista
Total Atendimentos 15 5.560

Programaçáo
Número ( da
populaçãGrlvo)

Programação dos atêndimentos da
Equipê MulüpÍoíissional Eapeciâlizeda

363Gestante de Risco lntermediário AAE Atêndimentos ano
1 âtêndiírEntos/GRl 363Mádico obsletra
1 alendirnentos/GRl 363EnÍermeiÍo

363À$ist6rÍe sociâl ou psicDlogp 1 alendirnBntos/GRl
'15% dos atêndimênlos dâs GRINutÍicionista

3 1.145Total Atêndimêntos Anual

Progrâmação

Núínero (' 90%da
população-alvo)Programeçáo - Exemês e outrra

atendimenlos especializados

PrcveÍ pra 100% da populeção-âlvo das
Gêstantes de Alto Risco (sêndo e
íeslizâção de acordo com Plano dê
Cuidados) AAE- atêndimentos ano

363

727Ultrassom obstétrico 2 exames/GAR
1 exa rnesi/GAFYano/50o/" dâs GAR 182Uttrdssom obstétrico com Doppler
1 exarneíGAR/ano/50% das GAR 182UltÍassom rnoÍfologico

727Tococaídiogrefia anteparto 2 exameíGAR
1 exâme/anort3oo/ô des GAR 109Betrocârdiograma

CaÍdiologia 1 atêndimentos/GAR
Jt)JEndocÍinologiâ 1 alendimentos/GAR

1 âtendiínêntos/GAR JOJPsiquiâtre (-,ío,'Í" iíÍli"áçào m Pt.í,D d. crrôdo6)

3.016Total Atendimentos Anual 9

Linh dêa
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Programação- Examês ê outros
atendimentos especializados Programaçáo

NúÍnêro (* 90./ôdâ
populâção-âlvo)

PÍovêr prâ í00% da população-alvo dâs
Ge3tantes do risco intermediário (sêndo a
Íêâlizaçâo de âcordo com Plano de
Cuidados) AAE - atêndimentos ano

363

l exames/GRl 363
Uttrâssom obstétricô com Dopplêr 'l exames/GRllâno/soô/o des GRI 142
Ullrassom morfológico 1 exames/GRl/ano/soolo das cRl 182
TococaÍd iog raÍia anteparto 1 exameíGRl JbJ
EletrocaÍdiogÉma 'l exarne/ano/30% das GRI 109
Psiquialra (coíoínE iÍti.âÉo m Êrm d€ cúr.do') 1 atendimentos/GRl 363
Totâl Atendimentos Anual 1.563

Total Atêndimentos Anual Anual Mênsal
E uipe AAE

PÍogramação dos atendimentos da AAE
para composição da META mínima do

Programa/Convênio G€stantes

6.705

Número aêndimêntos ano

559

NúmêÍo atêndiÍneEtos
mês

Médico obsletía 2.181 182
EnÍeÍmeiÍo 2.14'l 142
Nutricionista 1U 14

As§slente sociâl ou psicologo 2.181 1A2
TOTAL 6.705 559

c^BINsrE Do sEctETÁRlo
Ru, Piqüri, no 170 - Rebouças - CEP: 80.230- 140 - Curitiba - PsÍaná - Bmsil - Fon€: (41) 3330-4400

!!r,lrldr4&lsrlh- rr!&lúnrlllrrltr!úr

Ultrassom obstétrico

PÍoOrâ ÍtrâCâo dos atêndríreÍúos ds AAE parit compo Êição da METÀ do Progrrmâ/Conyênio Qualicts
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Quadto 3 - ProgÍamaçáo d6 Atendim.ntos Ámôulabíiaís Esp6ciatizados da Ljnhe de Cuidado de Ciença do

Risco lnlernediáno e Atto Risco

Parâmetro Epidêmiológico Número
Número dê Nascidos vivos 20í7 2.148

Ponto de Atênção

Criançâs de Risco lnteÍÍnediário 15% do
totel dê cÍiençâs

APS. AAE-1
Compartilharnento do
Cuidedo/eno

CÍianças de Allo Risco 150lo do total de
cÍianças

367
APS -AAE - 4
CompaíilhaÍneÍto do
Cuidadc/ano

'No nascidos vivos 2017
Programação dos atendimentos da

Equipe Multiprofissional Especiâlizada Programaçáo
Núm€ro ( da população-

alvo)
Crianças de Alto Risco AAE Atêndimêntos ano 330
Pediâtrá 4 atendiÍÍlentos / criãnça / ano 1.322
Enbmleiro 4 atendimentos / criança / ano 1 'r,ru

Assistente Social ou psicologo 4 âtêndimentos/ criança / ano 1.322

NutÍicionisla ou Fonoaudiologo
Í atendimeÍ o / 60% das cÍiaírçag
/ âno 198

Total Atendimentos Anual 13 4.164
Progrâmação dos atendimentos da

Equipe Multiprofissional Espêcializadâ Programaçâo
Númêro ( da população-

alvo)
Crianças de Risco lntermediáÍio AAE AtendimeÍltos âno 330

Pediatra 1 atendim6nlos / cliânçâ / ano 330

1 atendimentos / criança / ano 330EnÍeÍmeiÍo
330Assistente Social ou psicologo 1 atendim€ntos / cÍiança / ano

198Nuüicionista ou Fonoaudiólogo
í âtandimento / 60% das crianças
/ ano

4Total Atendimentos Anual

MensalTodal AtêndimêÍÍos Anual Anual
446Equipe AAE

Progra mação
Programação - Exames e outros

atendimentos especializados

u7

Ressonância Nudeâr Megnétice 17

RX
17Ecocardiograma
17Ultrassonogrãfi a cêrebÍaUquantitativo
17OftalmologistrRetinologista
17Neurologista PediátÍico

Total Atendimentos Anual 104

c BTNETE Do sEcRrrÁRro
Ruâ Piquiri, n' 170 - Rebouças -CEP: 80.230-140 - Curitibt - PsÍafli - BÍasil - !-oÍte; (41) 3310-4400

n tw.trudc. or'rov. br - &[hCEíSf t$ll&lolrIl

9,, "4

inha de idâCo da Crianca

367

1.190

5.3í

Prever para 5ôlo da população-elvo sendo
a rêelizegão de acoÍdo com Plano de
Cuidados

17

dos ateadimcntos da ÁÂE paia cômpoôição da ETA do Pro{ramdconténio qualiclsProgfrnraçã
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Programação dos atêndimentos da AÂE
para composição da ÍúETA mínima do

Programa/Convénio Criançâ6
Número atêndiÍnentos ano Número atêndiÍnentos mês

-

CABINITE DO
Rua Pi+iÍi, n" 170 - Rebouças -CEP: 80.230-140 - Cu.iúb6 - PaÍaú -Bmsil- foíe: (41) 33304400

lEr&lcscs:.ErsÚI- r.bh.rêa l.'ror.ror'.br

TOTAL 5.354 146

f
\ (!,.. --.q

Pediatra 'í 38
ÊnfêrmêiÍo 1.652 '138

Assistente Sociai ou psicologo 1.652 138
NutÍiciofliía ou Fonoaudiologo 397
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Qutdto 1 - Pogramaçb dos Atendimentoô Amb)ldoríaÉ Es8ciel,ados da Linhe do Cuídado da Hirr,rtensáo

Artoial e Dídbeles Melhtw de Alto Risco.

-

cABtNETE Do sE(RETÁRjo
RuâPrquiri,n"170-Rcbouçâi-CEP.8(1230-140-Cun(il'á-PuÍsnâ-lrrusil-I-onc(,li)3310-44ü)

n(tr.r.udr.nr.llov.br - Cdi0rI§:9.!$À!&íg!E

ógicoParámetro Epidemiol NúmêÍo
Número de hipertensos estimedos Ê 20% de pop- > 20 anos
dos municípios Consorciados 23.662

Ponto de Atençáo

Hipêrtensos de alto risco 25% do total de hipêrtênsos 5 916
AAE - 3 coÍrpaÍtilhemêntos

de cuidedo/ano
NúÍnero de diabéticos estimâdos = 7% dâ pop. > 20 anos
dos municípios ConsoÍciados 8.282

Ponto de AtênÉo

Diabéticos de alto risco 30o/o do lotal de diebéticos 2.485
AAE - 3 compertilhamenlos

de cuidâdo/âno
Basede calculo RIPSA 2015

Programação dos atêndimentos da Equipe Multiprofissional
Especializada Programação

Númêro (.1 0olda população-
alYo)

HipeÍtensos de alto Íisco

AAE
AtêndiÍneúos

ano
MáJico CaÍdiologi§a 3 1.775
EnfêÍrneiro 1.183
Nutricionista 2 1.183

Psicologo 2 í.'!83
Total Atêndimêntos Anual 9 5.32t

Progremaçáo- Exames e oúros atendimêrúos
espêcializâdos Prog ra Ínaçã o

Númêro Hipêrtênsos

HiperGnsos de alto risco

AAE-
atêndiÍnêntos

ano
Márico Netologislâ / ORC Estágio 38 a 5 (5% da populagão-
alYo) 3

89

ECG 2 '1.'183

Teste EÍgométrico 0,5 2
0,5 2%EcocardiogÍarna

148Holter24 horas 0,25
'l 592Fundoscopia

Retinograf a com contraíe o,2 118

1ITB - Doppler Manuâl
TotalAnual 8 3.313
Programaçâo dos atendimentos dâ Equipe Multiprofissionel

Especielizade Programaçáo
Númêro (t1 oolodâ populeção-

alvo)

Diabéticos de alto risco

AAE
Atêndimênto6

âno
244

Médico EndocÍinologista 3 745
2 497Eníenneiro
2 497NutÍicionista

Ps'Eologo 2 497

Totel Atêndimêntos Ânual 2.236

ha Cu dâ 5âO art€rial Oiabât llitustÊê,II

592

I
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Núírero de OiatÉticoso
AAE-

atendimêntos
ano

2&

ico Neftologista / DRC Estágio 3 (5% da populaçãca
alvo 3 37

Podologo (5% da populaÇáo-alvo) ) 25
ECG 1 244
Teste Ergométrico 0,25 62
EcocaÍdiogramâ o,25
HolteÍ 24 hoÍas 62
Fundoscopia 1 248
Retinografia com contrâsle 0,2 50
ITB - Qqppler Manual 1 244

Progremeção dos atendimentoô da AAE para composiçáo
.la META minima do Programa/Convênio Hipeítensão

TotalAnual I

-

Númêro
atondimenlo§

ano
Número atendintsntos mê6

Médico Cardiologista 1.n5 148
Enfenneiro 1.183 99
NúÍicionista 1.183 99
Psiólogo 1.183 qc

TOÍAL 5.324 444

Progrâmação dos atendim€ntos da AÂE para composiçâo
da META minima do Progíame/Convênio Diabetea

NúmêÍo
atendimêntos

ano
Número atendimentos rÉs

Médico Êndocrinologistã 745
EnfêrmeiÍo 497 41

N ulricionista 497 41

Psiólogo 497 41

TOTAL 2-236 í86

GABIN-ETE DO §ECRETÁRIO
Rua Piquiri, n' I?0 - Rebouças - CEP: 80 230-140 - Curitiba - PaÍaú - Bmsil - Fone: (41) 3330-.1400

!!üíÁf llÍl§ll'&lru- Í&hlnetêr'rcrr.prror, br

/'

DialÉticos de alto risco

1.O44
do§ Ê
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Quadrc 5- Programaçõo dos Atoodí,l,onto§, Ambutatoíiak E'peciatizadB da Lr,.,ha ds Cuidado da fuieoa
,dosa om Rrsco dê Fíagilizqáo e Frágil

Parâmetro Epidemiológico Número
Número de pêssoas com 60 anos ê mais dos municípios
Consorciados', 1/í% da populaçào geral 21.692

Ponto dê Atenção

ldosos robustos 50% do tolal de idosos 12 3$ APS
ldosos êm ísc! de fragilizaçáo 30% do total de idosos 7.408 APS/AAE
ldoso5 fÉgeis 20% do total dê idosos 4.938 AAE

ldosos frágeis com alto potencialde Ínelhorâ 30% 1.442
AAE-3

conpartilhaÍnenlos do
ojidâdo/ano

ldosos fÍágeis com baixo potencial de melhora 60% 2.963
AAE-1

corpâíilhaÍneÍ os do
cuidado/ano

ldosos fráÍreis em fase Íinal de vida 10% 494 APS/Domicilio/AAE
apoio

'Base de cálculo PopulâÇáo TCU 2018

Programação dos atêndimêntos da Equipe
Multipro6ssional Especializada Programação NúmeÍo (' 1o%da

populaÉo{lvo)

ldosos frágêis com ako potenciâl dê ínelhora
AAE

Aiêndimênto3
âno

148

Médico Geriatra ou Familia e Comunidedê ou Clínico Geral 3 444

EnferrEíÍo 3 444
Fârmâcêtíico 3 444
Assístenlê Social ol Fi§oterâpeula 3 444
Total Atêndimentos Anual 12 1.774

Progrâmeção dos atêndimêntos da Equipê
Multiprolissionâl Especializada Programação Núín Ío (' 10%dâ

populeçao{lvo}

ldosos frág€is com baixo potêncial de melhora
AAE

AtêndiÍnêúos
ano

296

Médico Geriatrâ ou Família e Comunidadê ou Clinico G€ral 1 296

EnfeÍrneiÍo 1 296
Fermâêutic, 1 2S6
Assistenle Social ou Fisioterapeuta 1 2
Total Atendimentos Anual 4 1.185

Total Atendimêntos Anual Anual Mensal
Equipe AAE 2.963 247

Programação - Exams6 e outros âtendimentos
eapecializâdo§ Número

Píever para 5% de populaçáo€lvo sendo a realização de
acoÍdo com Plano de Cuidados 444

EletÍocardiograma (ECG)
TC cÉnio sem contraste

GABIIÍETE I'O SECRDTÁRIO
Ruâ Piquiri, ú" 170-Retx)uçâs-CÊP: 80.230-140 - CuritihÂ -Pa.anÁ - BDsil - Ponê: (41) 33304400

rlwri. irudc. nÍ.rov. hÍ - úblhaÍía,*ra"pr-rot'.br

Linha dê ui dô da oaáessoa
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UllrassonôgraÍia abdominal

P.ogramação dos aêndimêntos da AAE pârâ
composiÉo da MÊTA mínimâ do Programa.lconvênio
ldosos

TotalAnual 89

Núm€ro
atendimêntos ano

Númêro atêndiÍnentos
mês

Médico Geriatra ou Famílie ê Comunidade ou Clínico Geral 741 62

EnÍerÍneiro 741 oz
FarmâcÀrdieo 741 62
Assistente Social ou FísioteÍaputa 741
TOTAL 2.963 247

c,[rtNETf, Do sEcRÉTÁRro
Rua Piquií, n' 170 - Rebouças - CÊI,: 80.230-140 - Curitiba - Pâranií - Brasil - l'onei (41) 3310-{400

$w-.'rudc. l)r.íor.ht - labhea§,'.arcir. or.Íor. bf

,a

PmgrâÍflação dos a!ÊndllrEntos da AÀE para camp-§gai
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Quad,o E - Programagão dos Atondifiontos Ambulatorieis Espec,àlrzados da Ljnha do Cuidado da Saudg

Mental de Risco lnteímediário e Atlo RÉco.

Parâmetro Epidêmiológico Númêro

Prevâlência de 12% da populaÉo geraÍ com trânstomo
mental

2í. í 65
Ponto de AhnÉo

TÍanslomos mentais de baixo r.isco - 50% da populáçáo 10.583
APS

Transtornos mentâis de médio íisco -25% da população 5.291
AÂE - 03 atendiÍn€ntos/ano

Transtomos mentais dê elto risco - 25% da populeção
5.291 AÂE ou CAPS -04

atcndimerltoVano
NúmêroPÍ€valência de 6% da população geral com dêpêndência

de álcool e outras drogas 10.582
Ponto de Atênção

Baixo risco - 30% da populaÇão de prevâlênciâ APS
Médio riscô - 65% da populaÇáo de pÍevâlência 6.878 AÁE - 03 arendimeitos/sn t

Alto risco - 5% da populaÉo de Prevalência
529 AAE ou CAPS - Gl

atendimentovaro

Programação dos atêndimentos da Equipe
MultiproÍissional Espeôializada Progrâmação

Número ('s%da população-
alvo)

Traníomos mentais de alto risco 265

Médico psiquialra 4 1.058
Assistente Social 4 1.058
Psiólogo 4 1.058
Têrapeula ocupãclonal ou ênfermeiro 4 í.058
TotalAnual '16 4.233

Programação dos atendimentos dâ Equipe
Multiproíissional Espêcializada Programeçáo

Númêro ('5%da população-
elvo)

Transtomos mêntais de rÉdio Íiâco
AAE -

atendimêntos ano
265

Médico psiquiâtre 3 794
Assistenlê Sociâl 3 7
Psicologo 3 7
Terapeute ocupacional ou enfeÍmeiro 7

TotalAnual 't2 3.'t 75

Progremação - Examê3e outro6 atendimêntoà
especializados Programação

Número

Transtornos Mêntais de médio e alto risco Prevêr para
5% da população-alvo sêndo a reelizeção de acordo
com Plâno dê Cuidados

AAE -
etendiÍnentos ano

26

EletrocardiogÍama (EEG) em sono ê vigíliâ 1 26
Tomografia - TCC I 26
Resonâncie Megnéticâ - RNM 1 26
Polissonog raÍia 1

TotalAnual 4 106

cÀB[ixTE Do SECRETÁRro
Àra Piquiri, tr' 170 - Rebouças - CEP: 80.230-140 - Curitiba -Pâraná - Brâsil - FoÍrei (41) 33304400

Éír{..rude, nn o}.br - f f tlrctgO@mgl,If

Cüidàdo {ta fldentâl

'Base de catculo Popula( o TC|J 2018

AAE-
atendimêntos ano
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Programação dos ãtendimêntos da Equipe
Mulúprofissional Especializâda ProgÍamaçáo

Númêro ('5% d! populaÉo-
alvo)

Dependência de álcool ê outrâs drogas de alto risco
AAE -

etendiÍnêntos ano
2g

Médieo psiquiâlra 4 106
Assistents Social 4 106
Psicólogo 4 106

enfermeiroouoG.lpacional 4 106
Total Atendimentos Ânual 't6 423

Programação doa atendiÍnenlos da Equipe
Mulüprofissional Especializada Prôgrâmação

Númêm ('s%da populeção-
alvo)

Oepcndência dê álcool e outrrs drogâs dê médio Íisco
AAE -

âtêndimêÍrlos ano
344

Médico psiquÍatrâ 3 1.OXz
Assiíenle Social 3 1.032
PstrÉlogo 3 1.O32
Têrapêúa oqJpacionál ou enfeÍmeiro 3 1.O32
Total Atendimêntos Anual 4.127

Programação- Exames e outros atêndimentos
especializados Programação

Número

Dependêncie dê álcool e outrâs drogas de médio e alto
risco Prever para 5ô/o da população-alvo sendo a
reali:âçeo de acordo com Plano dê Cuidados

AAE -
atêndimentos ano

Elêirocardiograma (EEG) em sono e ügilia 1 19

ToÍnograÍia - T@ 1 lo

Resonância Magnéticã - RNM I 19

Polissonog€fia 1 ío
TotalAnual 4 74

Total Atendimentos Anual Mênsâl

Programação dos atêndimentos da AAE para
composição ds META mínima do ProgramarconvÉnio
Trâníomos MentâÉ ê Dependência dê álcool ê ou{râg

drogas

Equipê AAE

Número
âtêndimênto3 ano

í1.958

Número atendirnentos mês

997

Médíco psiquiáre 2.990 249
Assi§ente Social 2.990 249
Psiólogo 2.9S0 249
Terap€ula ocupâcional ou ênfeÍrfiêiÍo 2.990 249
TOTAL í í.958 997

l-
GABINETE DO SECRETÁRIO

Ru,r Piquin, n" 170 -Rcbolll;as - CI:]P: 80 210- 140 - Curitibâ - Paraná - Brasil - l one: (41) 3310-4400
§ Ítt. r8udr. rrr.sot, b t - {í lrln+leír'!cri. nl,!or . b r
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Anual
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Quadm 7 - Programaçáo das Pesquisas de Salsfaçáo - Cálculo de Amostragem

FôRi/tuLA

llnserir
Yalor

I
No de
Pesquisâs

t t f
Somenle as células em azul devêm ser preenchidas
conforme a caracteÍistica de c2da serviço

cousóncro TNTERMUNTcTPAL

PESQUISA DE SATISFA Ão - cÁlculo DE AMoSTRAGEM

LO DE AMOSTRÁGEM

t xPxQ
xN

e'zx (N-1)
+Z2xPx

o

DO AÍENDIMÊNTO

NÂo srf,t

SIM SIM SIM

sn4 SIM NÃo

s V SIM

SII,{

SIM

NÃo

Domingo 0

Segunda 35

Teíça 35

Quârta 35

Quinta 35

Sexta 35

Sábado 0

Semana

1à

Semana 44

2'
§€mana ,14

Semana 44

4.
Sernana 44

do
Mês

Manhà 88

TaÍdê 88

Noite 0

Tumo

1 Ondê: Valor

950/o

Z = Nível de
2) Confiança

50%
P = Quantidade de Acerto

3) esperado (o/o)

O = Quaniidade de Erro esperado
v"l 5o"/a4)
N=
Populaçáo No de Pacientes

5l Total Alendidos mês 320

ê=Eno
Amoslral

6) (o/")

amo3tra
(n)= 175

Tamanho
da

GÁBINETE Do SEcRETÁRro
Ruâ Piquiú D" 170-Rsboufss-CEP: E0.230-140 - Cudtila - Parsrá - Brâsil- FonE: (41) 3330-4400

üIüdüd&lrd{llt - lrIbÉIclslrÁ!8e}r
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Quedfo 8 - Ptoyamaçáo das Consultaô e Píocodimentos com finahdade Cragnósica.

'TCU 2018

PÍogÍarnaÉo de Consultes e Exames Éspecializados anplià@o Mensal

População Consorciada* Quantidade mínima para
programação mensal

Ate 200 miYhab 200
Ate 300 miYhab 400
Ate 600 miuhab 800
Acima de 600 miuhab 1200

GAaINETE lro SEcRETÁRro
Rua Piquiri. n' 170-Rebouçâs-CEP: m-230-140 - Curitrbs -PaÍaná - BÍssil - IonÊ: (41) 3130-4400

iÍw.'rl|dc.pt tor.bt - úbtraaaídlêra.pr.ror.br

I

I
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Quadro 9 - Prcgramaçáo das Consullas e Procedimentos com frnalidade Diagnóstica confgÍme rot de

üocedi rn entos da Sl GTAP

PÍêencher conformê Discussáo do PRI

Uniáo da VitóÍia, 26 dê maio de 2025.

FTRNANDA 64ff(lÂ ::fl9313a^.*
SAnDANHAO25608 :fj:r::ls:l:--.,soeeo ffi,"

Fínada GÊícia Sâídanha

Prcsidentô do CIS

CPFi 025 608.50990

KÀirm 
^rDRfY 

ãffi"*,H*
wotlo16!77559 üoôrõ*r
55

DTEGO rsirE<lód.íóm.

ANToNro dsrt'lPoíDr[co

BRlTrES.06,6536, ainr6s653625e53
0âd6:2025.0526

25958 oe!216+lrn,

Di6go Antonio BÍitiâs

Dietor Exed.divdoocídenador do CIS

oc!mnto àr.iíàdô digrlrlBnt
rIrGÀrat!:§^@s^ PÍirst
D.tá: 26105/2025 ososr.fi 30o
EÍifiq@ m ntFr,!àlirár.llj-aoÍbÍ

Kaíinê Aidrey Wolff

Referênciâ Técnica Médica do Al\íÊ

CRM: 21758 PR

ReÍerência Tecoica de Enfermagem doAME

COREN: 2q291 PR

176371 200

02- PÍocedimento com
Finelídede Diâgnosticâ

04 - Radiologia
05-t bassono$aÍa
06 - Íomografa
07 - Reêsonáncia

02.01
02.o5
02.06
02.07

Râdiologia 05
L4úõsoírogÍaia 05

Tomogrâfa 05
Ressonáncia 05

20 210

03 - Proc€dimenlos

01 -
Consulias/Atendim
enloíscompanham

enlos

01.007-2 Consulla
médica em atenÉo

especializada por CBO

2251-20 Consulta Médica em
Cardiologia 85 1020

225',t-85
Consulta Médica

Hematologia 30 360

2251-',12
Consulta Médica em

Neurologia 120

2252-10 Consulta Médica
Cirurgião Vascular 20 240

2252- 65
Consultâ Médica

Ofralrnologia 10 1m

cABTNf,TE Do SEcRETÁRro
Ruâ Piquiri, s" 170-Rêboqas-CEP: 80.230-140 - Cwitiba - Paranrl - Bnsit- tone: (41) 333ô4400

@!!gÀpÉghI - Í.blncaírarci.,or.ror'. br

População Consorciadâ

QuaÍtiÍladâ
mínima pârâ
pmgÍaÍnaçêo

nrênsâl

gub

ProgBmâção úilizanda coÍno êíercneial o Sist€mâ de G€íênciaÍnênto da Tabêla dê Procêdiínentos do SUS -
SIGTAP

Grupo Subgrupo Forma de Organizâção con.utta/procadim 
] "T"."
I mêfttíll

Cluantidâd
e slual

Total ffi 2N
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ANEXO II - PLANO DE TRABALHO

íO-UF
PR

SECREÍARIÁ DA SAÚDE

cro
2021 - 2027

-RS

1 - CNPJ
1/00G25

UA

MU Pto

NIAO OA VITORIA

ENDEREÇO COMPLETO
PARANA

12 13 - FAX
!79§

í5 - NOME OO COORDE
ESPONSAVEL

LO CONVÊNIO
EGO ANÍONIO BRITTES

I

NAOOFI6 -TELEFONE COMERCIAL
i E CÊLULAR: (42) 3s2+793o
í42) 999354102
j

!

6ÃNCÃR]À EXcLúsrVÁ FÀRA MoviMENTAÇÃo Dos REcuRsos Do
NCO (Código/Nomê): 001

NCIA; 0217-8

DA CONTA IA

$- DO OIRIGÊNTE DO

- NOME OO DIRIGENTE DA ENTIDADE
NANDA GARCIA SARDANHA

- CARGO
N

IDÉNTE

to

Sec.etaÍia da Saúde do PâÍaná
Núclêo dê Descentrâlizaçâo do SUS - Diretoria-Geral
Rua Piquríi, 170 - Curitiba/Paíaná I ÇEPr 80?30-140

Fone: (41) 333G4448 / 4628/ 4578 - E-maiÍ. !g!gp§ÉÉ.,!gg,:A

/c

r-E !Ê

lta
FLPLANO DE TRABALHO

1 1 cor.rvÊr.rto onrcrrual
(x ) TERMO ADtTtVO - (PRAZO^/ALOR)

( ) ALTERAÇÃo Do pLANo DE ApLtcAçÃo - ELEMEi.lro DE DESeESA

ANEXO I- e

OU ENTIOADE
NICIPAL DE SAÚDÊ Do VALE

IGUAçU - CISVALI

- NOME DO
NSORCIO INTERMU

-tf

1t01t2025
TA POSSE

'!4.819.062-3
- RG l.r. - DATA EXPE

019
EXPEDIDOR

025.608.509-90
N4

7-
ESP/PR

08 - ENDEREçO RESIDENCIAL COMPLETO

coLÔNIA TAaUARAL - ZONA RURAL
III - OÚÍROS PARTIGIPES

-UFí - NOME - CNPJ - cÉP

- TELEFONE 7 - E-MAIL- ENDEREÇO

$

:TõfrÊ-*--

I

108 - cAtxA PoSTAL i(x) - CEP
i ig4.6oo-3oo

__"i--*_._
i14 - E-rr/rArL

icis\rati@cis\rali.com.br
l

l7 - É-írAril
icisvali@cisvali.com.br

r-
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Destinatário do Seúço - PopulaÉo BeneÍiciada

rpecidáde lnstaladâ

I O CtSVeLt não possui sede própíia. EsÉ em imóvêl com um custo alto aos
, atendfirento do AmbulâioÍio de Especialidâdes e âs Linhâs de Cuidado.

| 05 consultótio geráis (ulilizado parâ lodas as esp€cialidades mádicas dô ambulatóriô + atendirnênlo da Linhas dê Cuidado +
examês dê êl€toencefalogreÍnâ, eletÍDcardiogreína, tococaÍdiografi a)

I 
01 consultório ofralmológico
0í sala para pequenos procedimêntos (curÊlivos, procêrliínentos em orlopedia, coleta)
01 sala de esteÍilizaçáo
01 sala dê expurgo
01 r6c€pção
01 sala de pÍêpam
01 sala dê aÍqui\ro
01 sala de ôxames (ultrassom obstétrico)
02 salaâ de etêndiÍÍEnlo multiprorissional
02 banheiros públicos
01 banheim para funcionáÍios
Obs.: Todo o íuxo ênlrá pela mesrnâ porla

Toda PogileÉo pertencenlê a 6' Regionai de Saúde do Estadô do Paraná, lotalizândo 176.371 habilades (IBcE/estjmativâ
TCU 2018), e 09 (nove) municipios a saber Antonio Olirúo. Bitunrns, Çruz Machado, cener-atÇameim, pauja Freitas, pauto
Frorlin, Porto Viloria, São Meteus do Sul e União da Vilória.

municítÍos. A esúutura é pequena pâra o

Equipe para o ÂnôulatóÍio é a mesma q.ie e equipe que atendem as Linhas ê Cuidado:
02 enfermeiros

' lécnico de enfermâgêm
fa rmac1êutico

03 êslagÉrios dê enÍermagem

Profissionais Médicos do AmbulatóÍio: 4 cardiologisles, 1 clínico (hêpatite ê hiv), 1 clínico (tratâÍnento de doenças de pele), 'l

endocrinôlogista, 1 gioeco,ogisla, 4 oftalÍElogistas, I ortopedistas, 4 otoÍÍinôlaÍingologistas, 4 umlogistas, 3 oncologistas, '1

cirurgiâo de cebeçã e pescoço, 1 neurologista, 1 neumcirurgiâo, í dcÍmãtologi$a,2 cirurgia vasculai, t hematologiú, í
nêfrologista, 2 gastmêntêrologbta.
Linhas de Cuidado: 01 cardiologista, 01 êndocrinologista, Pediatrds, 01 Obsletra, 02 ultrassonografistas (ginecologistas), 01
psiólogo, 01 nutÍicionista, 01 gêriaka.

Obs.: São 20 proíissionais, êntre equipe multipÍofissional, mêdicos do ambulatório e médicos das Linhas de Cuidado dividindo
05 consuttóÍios ê 2 §alas de atendimenb rnultiprofissional.

SêcÍêtariâ da Saúdê do PaÍaná
Núcieo de Descentralizaçáo do SUS - DiÍêtoria-Geral
Rua Piquiri, 170 - Curitiba/Paraná I CEP: 8023G140

Fone (41) 3AG4448 / 4628 / 4576 - E-mail: nds@.sesa. ú oov. bt

OESCRIÇÃO DO PLANO DE TRABALHO

+

l_l )cí

Saúde

PASA

sãoAde ao dea ifiQual doSProgram Consórcios ntermunici decaçáo QualiClpâis e
OSConsóÍci ue a om buAm tóriola édicoMq gerenct de adalid es EAM onEspeci aParan a m anp pl taÇâo

IM do toPon Atendeplem Secun Amdário buentaÉo alatoÍi desÉo ên vendovol fuas assistênciânçÕ€s
ucacto s onasl e de u as sna aLinhupervi deS uidadopesq PrioÍi flas Eo tads o atu coando nform opa

odelM o de o as Cond rÔC nicas MAtençã nâ R deÇÕes Saúd doe oEstad mos unicí iospara p
nAnto to o Binto turune Cruz achaM do neêl etm ro Pa aul reitâsF auP o rontin Po Vitóriarto âoS ateM us

od ulS ntU oa vitda ona

ldentificaÉo do Tipo de Objelo



GOVERNO ffi
DO ESTADO DO PARANÁ

SECREÍAR]Á DA SAüDE

Í Linha dê Cuidado da Gestante

2 Linha de Cldado dâ CÍiança

3 Linha dê Cuidado da HipÊrteflsão

4 únha dê Cuidado da Diâbêtes

5 Linha de Cuidado da Pessoa ldosa

6 Linhe de Cuidedo 6m Seúdê Mental

7 Especialidades

Metas a serem atingídas

Linhê de Cuidado de ceslante:
Linhe de Cuidado dâ Cíanç3;

Linha de Cuidado da Hipeíensâoi
Unha de Cuidado dâ Diabetes;

Linha de Cuidâdo da Pêssoa ldosa;
Linha de cuidado da Saúde Mentet;

Especialidedês

OuântidadeUnidade de
Medida 3

Núrnero de
Linhas dê
Cuidado

7 Linhas dê Cuidâdo lmplãn
impleÍnentadas

EtapaY Fases de execução 4

1 - lmplanbr ê imdernenlar os s€rviços oferecidos na Linhâ
dê Cuidado de Gestante, pautados no MACC através de
.íedenciarÍEnlo de empÍesavpessoa jurídica:

1 Aberturâ do editâl parâ credenciamênto de
êmprêsas/pêssoâ jurÍdic€ pâra atêndimento da Linha de
Cuidâdo d8 Gesiante

Data lnício Data Final

Junho 2o2'l

Valor preüsto

Junno 2027 Ri 2.255.414,í6'1.2 Homologâçáo de Contralos
,.3 Contrâlsçáo dê empresas/pessoa iurídicâ e serviço§
1 .4 Prêslegão d? Serviços dêntm das Linhas dc Cuidados
'1 .5 Pâgamentos rêfeÍentês aos serviços cxecutados

2 - líplanteÍ e iÍnpleÍnênlar os serviçG ofêrêcidos na Linha
de Cuidado da Criançâ, pautados no MACC, através de
erêdenciamento de empresas/pessoa juídica;
2.1 AbeÍtuÍe do edital paÍe cÍedenciaÍyEnto de

empresas/pessoa .iurídic8 para alêndirnento da Linha de
Cuidedo da Criançâ

2.2 Homologaçáo de Contretos
2.3 ContretaÉo de êmpresas/pessoe juídica
2.,t PrssteÉo ds Sorviços dêntro dâs Linhas d€ Cuidados
2.5 Pagamentos referentes eos serviços êxeculados

Junho 2021 Junho 2027

Junho 2021 Junno 2027

R$ 1.080.261,69

R$ 1.839.127,34

3 - lmplantaí e irndeínantaÍ dos seÍvi?os ofcBcjdos nâ LÍnhe
de Cuidado da Hipêrtênsão, pautados no MACC, elrâvés de
crêdênciarnento de êmpresaípessoas jurídice:

1 Abêítura do edital pâÍa cÍedenciamento de

3.2

3.4
3.5

empÍesas/pessoa iurídicã para atendimento dâ Linha dê
Cuidado da Hipertensáo
Homologâçáo de Contratos
CorlÉtaÉo dB êmpíesaJpêssoa juÍidica
PGstaçáo de Sêrviços dentm dâs Linhas dê Cuidados
PagamêÍrtos referen{ês aos serviços ê)€culâdos

1 Adesão ao Programa.
2 

. Deverá sêr inÍormada a pdncipalmêta a ser atirEidâ com a execuçáo da transferência. A meta é o resultado final paía
proveito da socblade, coínpreeíÉiro corno ÊeÍyirios paía a população.

3 Será utilizada pâra merEura. objetivamente a meta devendo ser escolhida dentÍe as opç6es desta listagiem -At€fldimedoda Equipe MuttiprofEsional.

4 Tarefa a ssern reâlizadas. Desêdcáo das dâpas oecessárias parâ a exêqlçáo do ottido dô foflna cÍonorógicâ e da
alocaçâo do recursos nêcêssáriG ao cumprimento da§ m6mas_

Sêset Íia dâ Sâúde do P.raná
Núdeo de Oescenúalizeçáo do SUS - Djretoía-Gera,
Rua PiquiÍi '170 - Curfiib6úPaÍaná | CEP] 8O23G',|4O

Fone: (41) 33304448/ 4628/ 4576- E-mait: ndsdsesa.ü.oov.bt

-_,1
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4 - lmplantar e implementar dos servigos oÍeÍ€cidos na Linha
de Cuidedo da Dhb8tes, peu.Edos no MACC, âtràvés de
credenciamento de empresas/pessoas juídica:

4.1 Abedurâ do edital paÍa credenciamênto de
eíTlp{âseÊ/pêBsoâ juídi€ pârá áefldiírenlo dâ Unha de
Cuidâdo dâ Diabetes

4.2 Homologação de Con!'âtos
4.3 Contralâçáo de emptesas/pêssoa jurídicâ
4.rÍ Píestâçáo de Serviços dentÍo das Linhas de Cuidados
4.5 Pagamêntos referenlês aos setuiços executados

5 - lmplantar e impleínentar dos seÍviços oí6recidos na Linhâ
de Cuidado da Pessoâ ldosa, peutedos no MACC, através de
cfedenciemento de empÍesas/pessoâs jurÍdi€:
5.1 Aberturâ do editel pare credenchmênto de

empGsas/pessoa juídica para atendimento de Linha de
Cuidedo da Pos8oa ldosa

5.2 Homologaçáo de Contralos
5.3 ConlrataÉo de empíesaâ/pê6soâ juíídlE
5.4 PÍestação de Serviços dentro das Linhas de Cuidados
' 5 PagaÍrantos rpfeÍentes aos seruiços e)(ecubdos

Junho 202'1 Junho 2027

Junho 2927

Junho 2027

Junho 2021 Junho 2027

9H
EtQ

Junho 2021

fí - tmplantar e implementrrdos servços orereck os nâ Linhâ

I 
de Cuidado da Saúde Mentel. pautados no MACC. através dê

I 
credenciemênto de empresa./pessoas juridica:

16.1 Abertura do êdilal paÍa sedenciamento de
I êmpresas/pessoa juridicâ paÍa atendimento da Linha dê
I Cuidado da Sâúdê Mêntãl
6.2 HomologaÉo de Confatos
6.3 Contrdtaçáo de emprêsas/pessoâ iurídicâ
6.4 PÍestação dê SêÍviços dentro da Linha de Cuidados
6.5 Pâ9âmentos referentes aos sêrviços executados

Junho 202'l

7 - lírPlsntÊr e lÍnplementsr o alendirflênto nâs
especialid8d€s êl€ncadas no PRI: csrdioÍogia, hernstologis,
neuÍologia, cirurgiâ vascular, ofialmologia através dê
credenciaínênlo de êmpresa,/pessoe jurídica:

'1.1 AbeÍtura do edital para cíêdenciaíÍrento de
empresaypessoa juÍídice pal? atêndirnento nas
especi€lidades elencadas no PRI: cardiologia, heÍnatoiogâ,
neurdogia, ciruÍgie vascular, ofialíÍrologia Homologaçáo (h
Contratos

7.2 ContrataÉo de emprêsas/pessoa juÍidica
3 Prestaçâo dê Seíviç,os nâs especialidades elencadâs no

PRI: caÍdiolôgia, hsmetologia, nêumlogia, cirurgia vâsculeÍ,
ofralmologia

7.4 Pagarnentos rêferenGs aos serviços e)Gcutados

se dá o âcesso dos pacientes a essês serviÇos oferecidos âcôntece dê ÍoÍma

R$7

R3 582.472,14

R$ 761.702,í8

R$ 1.215.586,15

Juslificativa da relaçáo enlÍe custos e Íesultados, inclusive parâ aquilatagáo dâ equâçâo custo/benericio do d6sêmbolso a seÍ
realizado pela AdministrâÉo em deconência do convênio.
Ape§aÍ de urÍla Peqirena capacidâdê instalsda, o aÍrúuhtório gerência(b peb CISVALI é o único serviço da regiâo que atendê
de acoÍdo com o MACC. A poÉlaÉo ÍefoÍsnciada sáo do 176.371 hâbitantes (IBcE/êstimativa TCU 2018), contêmphírdo os
09 (nove) Ínunicípios que cornpôês e 6l Rêgiond de Saúde â sâbec Antonio Olinlo. BittrÍqna, Cruz Machâdo, Gênerâl CâmêiÍo,
Paula Frêitâs, Paulo Frontin, PoÍto Mtorie, Sáo Mateus do Sul e União de Vitória.
Ofelec€ atendimenlo médico e multipmfissional, ê todos serviços de apoio eo diegnóstico e terapêuticâ, poÍÉm á foÍÍna como

Íragmêntada. iá que são os municípios de origem

Sc..eta.in da S.{ide do Pa.ará
Núdeo de Descentralizaçáo do SIJS - Diretoria-Gerâl
Rsa Pklliri, 1 70 - Curitiba/PaEná | CEP] 8023G 14O

Fone: (41) 333G444A/ 4628/ 4576- E-mail: túsôsesa.ü.oov.bt
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que controlam, realizam o âgendamento de consultâ, e aulorizam e âgendam os exarnes êspêcializados. Des / 8é,SA
proposta ó impl€montâr, com meior númêro dê eçóes atrevés do ambuletório, uma atençáo voltade as Linhas de
prioÍitáriâs da SESA, om especial ã Linha Matemo lnfunüUMáê Peránaense, Linha de Atançáo a Hipertênsáo e Diabetês,
de Cuidado do ldoso, ê náo medir esforços paÍa â implantação da Linha de Cuidado em Saúdê Mentâ|, garantindo as consultas
e examês dos pacientes inclusos na rede será gêrenciada pelo ambulatôÍio do CISVALI. Assim, os rêcursos solicitedos

oíeÍl8dos por esse cons{ircio, e
rêgiâo

PLANO DE APLTCAçÃO

Despesas Correntes Custo Total
Descriminação

3.3.90.39.50.00 Serv. Médicos Hospit. Odont. e Labontorial

R5 8.4$.412,22

Periodo de ExecuÉo
lnício - Junho 2021
Fim - Junno 2027

SgoEia da Sâúdê do Para.tá
Núclêo de Descenlralrzaçâo do SUS -Dirêtone-ceíal
Rua Piquiri, 170 - CuÍitiba/Peraná I CEP: 8023&140

Fone: (41) 3330-4448 / 4628/ 4576 - E-maiL nds@sesa pr aalbÍ

___-j t'..':-_
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Valor fxo R$
i.345 21

lor variável RS
32.719,38
í9" SO

'/alor Íxo R
v5,21

5S Oesembolso

Valor fixo RS
76.3/5,21

Valor Íxo R$
76.U5,21

Valor nxo R$ Valor Íxo
76.U5.2'l

Secretdia dâ Saúê do PararÉ
Núcleo de DêscentralÉação do SUS - Oiretoria-cêÍal
Rua Piquiri, '170 - Curjtiba/Paraná I CEP: 8023G140

Fone: (41) 333G4448./ 4628/ 4576- E-na!l: nds6sesa.ú.oov.br

CRONOGRAMA DE DESEMSOLSO FINANCEIRO /&)

REPASSE DO CONCEDENTE-SESA í00% do vator totât do convênio - vâlor lixo 70olo e Valor variável 3oolo

VAt-ç-

1' Desembolso 2r DesembõEo 3" DesémboEo 4t Desembolso 5a Desembolso 6â Desembolso
Valoí Õ(o R$
76.U5,21

ÊcValor fixo
76.U5,2'l

Valor Íxo
RS 2í8.129,18

Velor variável RS
32.719,§

Valor variável RS
32.719,38

7' Dêsembolso

Vslor fD(o
R$ 2í 8.129,18

so9'Desembõl

Vâlor fixo R$
76.U5,21
Valor variável R$
32.719,38

ValoÍ fixo R$
76.U5,21
Valor variável R$
32.719,3A-id'ôésêiÍi6õiaó - 11' Desembólsb í2'Desembolsó

Valor ítxo RS
76.U5,21

lor flxo R$
u5,21

Valor fixo
76.y5,21

ValoÍ Íixo R§
76.345,21

ValoÍ fixo RS
76.y5,2'l

R$Valor Íixo
76.345,21

Vâlor variável RS Valor variáyel R$
32.719,38!

j

I Valor variável R$
32.719,3832.719,38

Valor variável Rs
32.719,38

Valor variáyel R$
32.7í 9,38

Valor variável R$
32.719,38

í3'De§emboBo í4' Dêsêrnbol§o í5" Desembolso í6'Desembolso í7't»sembolso í8. DêsemboBo
R$Valor fixo

76.345,21
Valor fxo R$
76.345,21

R$Valor Rxo
76.3/.5,21

Valor vâriável RS
32.7'19,38

R$Valor Íxo
76.U5.21
Valor vaÍiável RS
32.719,38

Valor veriável RS
32.719,38

Valor vadá,r'e| R$
32.719,38

21" Desembolso

Valor fxo R$
76.3/,5.21
Valor variável R$
32.719,38

l2róà-sémbtrsõ' 23á DeÊembolso 2a" Desêmbôiaô
ValoÍ ftxo R$
76.34á,21

20"

R$Valor fxo
76.3/.5.21

Vâlor fuo
76.345,21

I
Valor Íxo R$
76.3/.5,21

ValoÍ fxo R$
76.3/.5,21

Vaíor fixo
76.345,2í

Valor variável R$
32.719,38

Valor variávêl R$
32.719,38

ValoÍ variável R$
32.719.38

Valor variável R$
32.719,38

Vaior vâriável RS
32.719.38

VeloÍ variável R$
32.719,38

25'Desembolso 27r Ocaembolso 28i Desêmbolso 29â Oesembolso 30" Desembolso
Valor Íixo RS
76.U5,21

26' Desembolso
Valor Íixo R$
76.v5,21

R$Valor Íixo
76.345,21

R$Valor Flxo

76.v5,21
R$Valor fixo

76.U.5,21
Valor Ílxo RS
76.U5,21

Valor variável R$
32.719,38

Valor variável RS
32.719,38

VaÍor vaÍiável R$
32.719.38

Valor variâvel RS
32.719.38

3í" Des€mbolso
32.719 38
ValoÍ variável RS

32" Desembolso 33" Desembolso 34" Desembolso

ValoÍ variável RS
32.719,38

35" Desembolso 36" Desembolso
R$Valo,r fixo

76.U5,21
Valor txo R$
76.U5,21

Valor íxo R$
76.3/.5,21

RSValor frxo
76.U5,21

Valor fxo R$
76.U5,21
Valor variável RS
32.719,38

Valor íxo R$
76.U5,21
Valor variável R$
32.719,38

Velor variável RS
32.719,38

Vâlor variável R$
32.719,38

Valor variável R$
32.719.38

Valor variável R$
32.719,38

37" Deaembolso 38" De8embol6o 39" DêsêmbolÊo
RSValor Ílxo

76.U5.21
Velor variávêl R$
32.719,38

Valor vâriáv€l R$
32.719,38

Valor variável RS
32.719,§

RS

/t1" Desembolso 42"
Valor íxo R$ ValoÍ Íixo R$ Valor fixo

76.U5 1

Valor variável RS Valor variável RS Valor variávêl

40â

76.U5.21 76.U5.21

32.719,3832.719,38 32.719,38
48' Oesembolso/t6. Dêsêmbolso

Valor fixo RS
76.U5,21

47' Oê6embolso
Valor Íixo R$
76.U5,21

R$Valor fxo
76.3/.5,21

RS

RS

Valor Íixo R$ Valor fixo
76.U5 21

Vâlor variável RS Valor variáve,
32.719 38

11. 45'

76.U5.21

32.719,38
Valor vâÍiável R$ : Valor variável
32.719,38 i32.719,38

R$

50 Desembolso 5Y Desembolsa 54' Desembolso

43' O€sembo
Valor Fxo R$
76.345,21
Valor variável RS
32.719,38
49 Desembolso

valor íD(o RS
76.U5.21

R$Valor fixo
76.U5.21

51' Dêsêmbolso

Valor Íxo RS
76.345,21

Valor variávêl R$

9?J:19,_9C _ ._ _
5? Desembolso

ValoÍ íD(o Rs
76.U5,21

Valor variável RS
32.719.38

Valor variável RS
32.719,38

Valor variável RS
32.7'19,38

Valor variável RS
32.719,38

Valor Ío(o B$ Valor fixo
76.345 1

Valor variávêl RS Valor variável
32.719 38

76.345,21

32.719.38
58. Desembolso 58! Desembolso 59 Desernbolso 60' Dese1nbolso

RS

5?r Desembolso

Valor Íxo
76.U5.21

Valor ÍD<o R$
76.U5,21

Valor fixo R$
76.345,2176.U5,21

--+
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Valor total Concedente: R3 8.070-779-66

6í'Oêsembolso

Valor vaÍiável RS
32.715,§

Valor variável RS
32.719,38

Valor variável R$
32.719,§
63F Desembolso

Velor variável R$
32.719,§

Valor vaíável R$
32.719,38

Velor variável
32.719,38

6? Dêsembolso 64' Desembolso 65' Desembolso 66'Desembolso

Valor íxo RS
76.U5.21

Valor fixo
76.U5,21

R$ Valor flxo R$
76.y5.21

Valoí fixo RS
76.U5,21

Valor Íixo R$
76.345,21

Valor Ílxo
76.U5.21

Valor variável RS
32.719,38
6f Dêsêmbolso

Valor variável R$
32.7't9,§

Valor variável R$
32.719,38

Valor variável R$
32.719.38

Valor variáve
32.719,38

I Rs I Vatoi vâriável
32.719.38

68'Dêsembolso 6S Desembolso 70'Desembolso 71'Dêsêmbolsô 72' Desêínbolso

Valor Íüo RS
76.U5.21

I

I

Valor fuo
76.U5.21

Valor fxo
76.345.21

RS oê Valor tuo R$
76.U5.21

Valor fxo RS
76.U5.21

Valor fTxo
76.v5.2'l

Valor variável R$ iValor variável RS
32.719 38 32.719,38

Valor variável R$
32.719,38

Valor variável R$
32.719.38

Valor vaÍiável Rs
32.719,38

Valor variável
32.719,38

SdêEla dâ Sâ.ide do Paralrá
Núdeo de Descentralizaçáo do SUS -üretoía-Geral
Rua Piquin, 170- Curiliba,/Paíaná | CEP: 8023G14O

FotÊ. (41) 33304448/ 4628/ 4576- E-nai| Elg@@EgWA
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Valor fixo
RS 5.453 23

Valor fixo
RS 5.453.23
54' Desembolso

ValoÍ fixo
R$ 5.453.23

W

Valor fixo
'!s 5.453.23

38"
álor fixo

RS 5.4s3.23
Velor fixo
R$ 5.453.23

Vâlor fixo
R$ 5.453.23

Valor fixo
RS 5.453.23

ValoÍ fixo
R$ 5.453.23

lso

43. Dêsêmbolso ,t4" Desembolso ,t5' Desem
ValoÍ fxo
RS 5.453.23
lsi Dêsêóbóiso

ValoÍ fixo
RS 5.453.23

ValoÍ fxo
5.453.23

50.

Valor fixo
R$ 5.453.23

Valor fixo
R$ 5.453.23

Valor fixo
RS 5.453.23

58. 59' Desembolso

Valor fixo
R$ 5.453.23

, vatór txo
RS 5.453.23
65"

Vâlor fxo
RS 5.453.23
17"
Valor ixo

53"

lso /í8"

5lr

Valor fixo
RS s.453.23

Valor lxo
R$ 5.453.23

52'

ValoÍ fixo
R$ 5.453.23

Valor fixo
R$ 5.4s3.23
ô,: D&ririilroiso-

Valor fixo
RS 5.453.23

1

55" Dêsêm 56" sêmbolso 57.

Valor fixo
R$ 5.453.23
6í" 63"

Valor fixo
R$ 5./í53.23

60' Dêsemb olso

ValoÍ fixo
RS 5.453.23
66'

67à Desembolso

ValoÍ fixo
R$ 5.453.23

SêcÍeta.ia da Sâúde do Paraniá
Núdeô de Descerúralizaçào do SUS - Direto.ia-Gêral
Ruâ Prquúi, 170 - Curitib€/Paíaná | CEP: 8023G14O

Fone: (41) 33304448,/ 4628/ 4576- E-mail. ndsÔsesa.ry.aov.br

72.

ValoÍ íxo
R$ 5.453.23

Valor total ToÍnador: R$ 392.632.56

70" Dêsêmbolso

Valor fixo
R$ 5.453.23

Valor fixo
RS 5.453.23

Valor Íxo
RS 5.453.23

Valor fixo
RS 5.453.23

Valor fixo
§ 5.453.23

CONTRAPARI1DA DO TOMADOR - Consórcio lntêrmunicipal de Saúde mÍnimo de S% sobre o valor total do
convênio

30 5á
Valor fixo
RS 5.45s.23

so

Valoí fxo
RS 5.453.23

Vâlor tixo
R$ 5.453.23
ítá Desemuôiso

o

bolsoí0.

1. 6r

12"

Valor fixo
RS 5.453.23

Valor fixo
5.453.23

so2a

8â Desembolso
Valor fxo
R§ 5.453.23

Valor frxo
R§ 5.453.23

ValoÍ fixo
RS 5.453.23

Valor fixo
R$ 5.453.23

Valor fixo
R$ 5.453.23

Valor fixo
R$ 5.453.23

Valor llxo
R$ 5.453.23

13. í4"
VâloÍ fixo
RS 5.453.23

Velor fixo
RS 5.453.23

'15'Desembo 18.

R§ 5.453.23

bolso
a r

21.bolso19"

Valor fixo
RS 5.453.23

Valor fixo
R$ 5.453.23

Valor fixo
R$ 5.453.2s

VabÍ fixo
RS 5.453.23

22"
Valor fixo
R$ 5.453.23

Vâlor fxo
R$ 5.453.23

olso

21'
R$ 5.453.23
Valor
't 6á

23r Oêsêmbolso
R$ 5.453.23

174

alor

Valor fxo
R$ 5.453.23

27"
Valor fxo
R$ 5.453.23

xo
RS 5.453.23

2Ba
Valor ixo
25"

R$ 5.453.23
31"

Valor 6xo
R$ 5.453.23

33" Desemx2,

28.

lso35. 36.

Va xo
RS 5.453 23

30,29'

R$ 5.453.23

Valor fixo
R$ 5.453.23

Valor fixo
R$ 5.453.23

bolso
Valor fixo
RS 5.453.23

Vâlor fxo
R$ 5.453.23

Valor fixo
R5 5.453.23

39" o /t0" 41" 12'

46á Desembolso

Vâlor lixo
RS 5.453.23

71"68" Dêsêínbotso

Valor fixo
R$ 5.453.23

69.

R$ 5.453.23
lor fixo

i Valor fi)(o

L?;":

.+
I
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SECRE]ARIA DA SAÚDE

APROVO o Plano de Trabalho

Curitiba,

APROVAÇÂO

CaÍlos AlbeÉo Gebrim Preto
SECRETÁRIO DE ESTAOO DA SAÚDE

SêcÍetariâ da Saúde do Paraná
Núclêo de DescerúralàaÉo do SUS - Diretoria-Geíal
Rua Piquiri, í70 - CuÍitiba,/PaÍaná I CEP] 8023G140

Fone: (41 ) 33304448 / 4628 ,/ 4576 - E-naiL ?Sq@§fj_j4_gg\

\2" tt
secretaria de Estao§Ec ..
de inadimplência com o - "Saúde. débito

Federal,
orçamêntos Estâdo.
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ANEXO III-TERMO DE REFERÊNCh

3

Detalhâdo: Tabela

nha de Cuidâdo da Diabetes

a

Sêctetaiâ da Sâúdê do Paraná
Núdeo de Descentralização do SUS -Diretona-Geral
Rua Piquiri, '170 - Cudtlba/Paraná I CEP: 80230-140

Fone: (11) 3i3O-4418./ 4628,/ 4576- Elnaí: ,tdfi§É6a.ü.ow.br

rL"$13,
Termo Referde aencl JurÍPessoa cadi Servíços

saúdede exaÍnes vt\ c_

Obretlvo geral - Rubrica

Paradiagnóstico
máli iagnóstico

traCon rta dun :ca ara lr:entend detoP€SSOa tasconsul exa dernest pa a a daPoto ofe dertÂmPtraçao
a Itend tomen co ta izadot dee !e de o desPec rviços apoi

e Período de

Etapa Procedimento lnício (datà início CV)
Término (data término
cv)

1 Chamamento Pub[ico Junho/25 JúÍthol27

2 Jrmho/25 Jtnthol2T

Pagamento Jtxrhol25 Jühol27

Linha de Cuidado da Gestante

Item s€rviço Quantídade Valor uniúrio Vator total

1 Consuttâs em Obstetrícia 2.600 R5 120,00 R5 312.0O0,00

2 Atendimêfl to,rtrttiprofissionaI Enferrneiro r .000 R5 30,00 R5 30.0oo,o0

3 Atendimento MuttiprofissionaI Assistente SociaI 1 .000 Rs 30,@ Rs 30.000,00

4 Atendirnento lúrttiproíissionat Psicótogo 1.0@ Rs 30,00 Rs 30.000,o0

5 AtendiÍnento Àtuttiprsfissionat Nutricionista 'í .000 Rs 30,00 R5 30.0@,00

6 Atêndirnênto MuttiproíissionaI Farmacêutico ,AE R5 30,m Rs í4.640,00

Tococa rdi og rafi a anteparto coÍn tâudo 13 R§ 30,00 Rs 390,00

I Ecocardiogrâfia fetal 1? Rs 230,00 Rs 2.760,00

Rs 449.790,00

RS 204.960,00

LI

9 Consultas em Endocrinotogia 1.708 Rs 120,00

10 Atendime[to rúuttiprofissional EnfermeiÍo 500 R5 30,00 R§ í 5.000,00

't'l Atendirnento Àtuttiprofissionat Assistente social 500 RS 3o,oo Rs r s.000,00

1Z Atêndimento rr{uttiprofissionat Psicótogo s00 R§ 30,00 R5 15.000,00

13 Atendirnento lúnttiproíissional Nutricionista 500 R§ 30,00 Rs í 5.000,00

AtendiÍnento tvtJltiproÍissionat Farmacêutico 505 R5 30,00 R5 15.150,00

Total da Linhâ de Cuidado Rs 280.1í0,@

Línha de Cuidâdo dâ Criança

15 Consuttas êm Pediatria 2.í 00 R5 120,00 R§ 252.00O,00

a:,:..1u,j.7

rüJ

Totat da Linha de €uidado

Ccíltratação

't4
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to Âtendirnento Muttiprofissionât Enfermeiro 501 Rs 30,oo Rs 15.030,@

Atêndirnento lúllti rofissional As§stente Sociat 501 Rs 30,00 Rs í 5.030,00

í8 Atendimento Muttiprofissionat Psicó 501 R5 30,00 RS 1s.030,00

19 500 R§ 30,00 R5 Í 5.000,00

?0 AtendiÍnento ÀUttiprofissionat Farmacêutico 102 Rs 30,00 R§ 3.0ó0,00

R5 250,00 R5 2.500,00

z2 Eletroencefalograma quantitativo com mapeamento
(EEG)

11 Rs í0ó,13 Rs 1.167,43

Totat da Linha de Cuidado Rs 318.8í 7,43

Linha de Cuidado da Hi ao

23 Consuttas em Cardiologia 2.700 R§ 120,00 R§ 324.000,00

24 Atendimento lúrltiprofissional EnÍerÍneiro 1 .000 Rs 30,00 R5 30.000,00

Atendirnento MuttiproÍissionat Assjstente Social 1.000 Rs 30,00 R§ 30.000,00

Atendimento lvlul.tiprofissionat Psicotogo 1.000 Rs 30,@ Rs 30.000,00

27 AteÍdimento lüuttiprofissionat Nutricionista 1.000 R5 30,00 R§ 30.m0,00

28 AteÍÉiÍnento Muttiprofissioílat Farmacêutico RS 30,00 Rs 1 .920,00

n Etetrocardiogràma com laudo 500 RS 2o,oo R5 í0.000,00

30 Ecocardiograf ia transtorácica 302 R§ 153,7s R5 4ó.432,50

,úonítoràmento peto sistema hotter 24h (3 canais) 200 RS 142,50 R§ 28.s00,00

32 Teste de esforço / ergométrico 200 R5 146,25 R5 29.250,00

33 Ecocardiograma de estresse 24 R§ 600,00 Rs 14.400,00

34
^bnitorizâção 

ambutatoriat de pressão artêrial
(jVAPA)

200 Rs í41 ,s0 R§ 28.300,00

35 Ecocardiogramâ transesof ágico 24 Rs 7ó0,00 Rs 18.240,00

R5 621 .042,50

RS 168.000,003ó Consuttas em ,\,iédico da Fam;lia e Comunidade 1.4@ R5 120,00

Atendi rnento lúu ltiprsíis§ona t EnÍermeiro 500 R§ 30,00 R5 15.000,00

38 Atendimento Mu ttip rofission a t Assistente Sociat 500 R9 30,00 R§ í 5.000,00

39 Atendimento Mt tltiproÍissionaI Psicótogo 20 R§ 30,00 R5 600,00

,to AtendiÍnento rúrttiprofissionat Nuúicionista 20 R§ 30,00 Rs 600,00

41 Atendifilento lvtJttiprofissíona( Farmacêutíco 5@ Rs 30,00 R§ 15.0@,00

42 EtetÍoneuÍomiogràfia í ou 2 membrm (ENI*G) 6 R5 s50,00 R5 3.300,00

43 Etetroneuromiografia 3 ou 4 membros (ENMG) 4 Rs 'r.023,33 R5 4.093,3?

44 Densitometria óssea 9 R5 í 31 ,78 R5 1.186,02

25

76

de Cuidado da Pessoa ldosa

Totat da Linha de cuidado

sêcrêtaaiâ dâ Saúdê do PâÍaná
Núcleo de Descent âlizaçâo do SUS - Diretgíia6eral
Rua Piquiri, 170 - Cu.itibdParaná I CEP: 80230-140

Lü. - t4 t ) o@d# o r' 4 cDc n.. É - Ê- *.t- !&49!E:E!!!

Atendiírento Multiprofissional Nutricionista

21 BERA í0

64

3'l
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TotâL da Linha de Cuidado Rs 272-.779,34

Linha de Cuidado 5aúde Mental

45 Consuttas em Psiquiatria 2.2N Rs 120,00 R5 264.000,00

4 Atendi Ínento Mu ltiproÍissiona I Enfermeiro 500 R5 30,00 Rs í 5.000,00

47 Atendimento Muttiprofissionât Assistente SociaI 500 R5 30,00 R§ í 5.000,00

4 Àtendimento Mu ltiprofissiona I Psicótogo 499 R5 30,00 RS 14.970,00

49 AtendirÍlento ly'rittiprofissionat Nutriciontsta 20 R§ 30,00 R5 600,00

50 Atendirnento ÀtultiproÍissionaI Farmacêutico 20 R5 30,00 Rs 600,00

Totat da Linha de Cuidado Rs 310.170,00

51 Consultas em Cardiotogia 500 RS í20,00 R§ 60.m0,00

Consuttas em HeÍnatologia R5 í20,00 R5 36.000,00

Consuttas em Neurotogia 300 R5 120,00 R5 36.000,00

54 Consultas em Cirurgia Vascutar 150 Rs 120,00 RS 18.0m,@

55 Consu{tas em Of tatrnotogia 't 50 R5 120,00 R5 18.000,00

Totat R§ 168.000,00

56 Reunióes clínicas por profissÍonais médícos (por
hora)

153 Rs 150,00 R§ 22.950,m

57 Reuniõ€s técnicas por profissionais não médicos
(por hqq)

126 Rs 35,00 R§ 4.410,00

58 Capacitaçáo reatizada por profissionais não médicos
(por hora)

116 R5 70,00 R5 8.120,00

59 Exames de Tomografia 117 R§ 37.659,96

Exames de U ltràssonografia 1 .303 R5 201 ,óo R5 262.684,80

34 Rs 37ó,25 R5 1?.797,50

Angiorressonância 7 R§ 588,00 R5 4.í ró,00

ó3 An gi otomog ràíi a 8 R§ 588,00 R§ 4.704,00

64 AngiotoÍnog rà fia coronariana 6 R5 1 .488,00 R5 8.928,00

ó5 Cotonoscop'ia 13 R5 31ó,25 Rs 4.111,2s

66 Esofagogastroduodenoscopia (EDA ) 10 R5 180,ó9 R5 í.80ó,90

67 Prova de função putÍnonar completa (espirometria ) 8 R5 95,00 R5 760,00

68 Ponto de Àpoio ( por hora) 187 R5 25,00 R§ 4.ó75,00

53

ó0

61

Secretaris dá Saúdê do P{arú
Núdeo de Descentralizaçâo do SUS -Diretoía-ceralauá oi5qiri, r70 = olr*iEc/odEná |

FotÉ: (41) 3330-4448 / 4628/ 4576- Eana : nd@§sa.pr.aovbr

/'.í.fii\
f çu:r h\
\;, /81 àl\ ^v/\y,''{}"

52 300

Rs 321,88

Exames de Ressonância Mâgnética
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Totat RS 377.718,41

Socíêtaria da saúde do Pa.aú
Núdeo de Clescentraliza@ do SUS - DiÍeloria6êral
Rua Piquiri, í70- Curitib6úParaná | CEP: 80230-140

r-et t (1., ôô6o411a, ..oao, 4.to - c-reÜ: e:&ggw

'\ :

ú

Valor totel esümàdo Rs 7.74A.427,68
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SECRÊÍARIA DA SAÚOE

PRIIIEIRO TERMO ADITIVO AO CONVÊN|o N" 04712021

PROTOCOLO N' 17,282.9104 CELEBRADO ENTRE

ESTADO DO PAR,ANÁ, POR INTERMÉDIO DA

SECRETARLA DE ESTADO DA SAÚDE/FUTiIDO ESTADUAL

DE SAÚDE DO PARÂNÁ E O CONSORCIO

INTERMUN|CIPAL DE SAúDE DO VALE DO |GUAçU -

osvAlr euE TEM poR oBJETo A pRoRRoGAçÃo oo
pRAzo oe vrcÊNctl, elrenlçÃo Do vALoR DA

PARTIDA, ALTERAÇÀo DA CoNTRAPARTIDA,

ALTERAÇÃo Do PLANo DE TRABALHo E ALTERAÇÃo

Do vALoR TorAL Do coNVÊNto.

O ESTADO DO PARANÁ, por meio dâ SÊCRETARI,A DE ESTADO DA

seúogruruoo ESTADUAL DE seúor Do paRnnÁ, cNpJ/MF n.o

76.4í6.866/0001-40, com sede na Rua Piquiri, 170, nesta cidade de Guritiba - paraná,

neste ato representada pelo Secretário de Estado da Saúde, Dr. Carlos Alberto

Gebrim Preto, portador da Cédula de ldentidade/RG no *.,**.482-7 e do CpF no

-*.*".509-04, residente e domiciliado nesta capital.

coN§oRcro INTERMUNICIPAL DE SAúDE DO VALE DO |GUAçU - C|SVAL|,

inscrito no CNPJ/MF n.o 00.956.80'1/0001-25, com sede à Rua Paraná no 324, na

cidade de União da Vitória - Pr,, neste ato representado por sua Presidente Fernanda

Garcia Sardanha, portadora da Cédula de ldentidade n.o *.**'.062-3 SSP/PR, e do

CPF n.o *".-*.509-90, residente e domiciliada Colonia Taquaral - Zona Ruraí, São

Mateus do Sul - Pr. e-mail csva.I@lsvêli§9rn-Dl, telefone (42\ 3523J930..

OS PARTíCIPES celebram este termo aditivo com fundamento inciso V do art. 132 e

142 daLei Estadual n'15.608/2007. estabelecendo as seguintes cláusulas:

a

a

FLi)
/t3

r-E !a

Assiratlrô Quôlifcàdà redlizada poí: Í.ína,ida Ér.i. S.tütút em 241061202513,46. lnserido ao protocolo 1rJt2J1&4 poÊ RobcÍlo l{artftaír em: 21tO612O25
13r30. Demais assinaturàs nà folhà 1743à. Á âutenücidade deste documehto pode ser vàlidâda no endereçol
àttD§r/úrr.c0ilbaolo.lt 9or.bt/5glrrbjY".lE r6oaun!.rto (om o rôigo: 2tLrb8..2bEl&r6.40k0afird5.dr5.
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SEcRETAR,A DÂ SAÚoE

GLÁUSULA PRN'ERA - DO OBJETO

Este Termo Aditivo ao convênio no o4z l2oz1, tem por objeto aulonzar a prorrogação do
prazo de vigência, alteração do valor da partida, alteração do valor da contrapartida,
alteração do Plano de Trabalho e alteração do valor total do convênio, previamente

aulonzado pela autoridade competente.

cLÁusuLA SEGUNDA - oA pRoRRoGAÇÃo

Fica prorrogada a vigência do convênio pelo prazo de 24(vinte e quatro) meses a partir
de 2810612025 até 2810612027.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ALTERAçÃO DA PARNDA

Fica acrescida ao valff da partida R$ 2.617.ss0,16 (dois milhões, seiscentos e

dezessete mil, quinhentos ê cinquênta reais e dezesseis centavos), passando de Rg

5.453,229,50 (cinco milhões, quatrocentos e cinquenta e três mil, duzentos e vinte e
nove reais e cinquenta centavos) para Rg 8,070.779,66 (oito milhões, setenta mil,

setecentos e setenta e nove reais e sessenta e seis centavos).

cLÁusuLA QUARTA - DA ALTERAçÃO DA CONTRÂPART|DA

Fica acrescida ao valor da contrapartida R$ j30.877,s2 (cento e trinta mil, oitocentos e
setentâ e sete reais e cinquenta e dois centavos), passando de Rg 261.755,04
(duzentos e sassenta e um mil, setecentos e cinquenta e cinco reais e quatro centavos)
para R$ 392.632,56 (trezentos e noventa e dois mil, seiscentos e trinta e dois reais e
cinquenta e seis centavos)

cúusuLA QUTNTA - DÀ ALTERÂçÃO DO PLANO DE TRABALHO

Fica alterado o Plano de Trabalho quanto ao seu termo final, novas especiflcações, bem

como o seu cronograma físicolfinanceiro, conÍorme justificativa técnica do setor
competente e devidamente autorizado pela autoridade compêtente.

cLÁusuLA sExrA - DA ALTERAçÃo Do vALoR ToTAL Do coNVÊNlo

a

FLs
13oo

l:.i úr

assrnatura quÀIlr.àdà reâtrzàdâ por: fêftâÍ tâ (arr(la 6arÉânha êm t4le6t/ lnsêndo ao prorocolo lrjalz,sle4 poÍ: Ítobêrto Í,,àÍtmànn efi: )4phHtàlt
13:30. Demàis àsrihat\r.as na Íolhà 1743a. À àuter,ticldade destê do.urnento pode sêrvôlidôdà no endereçol
httPsr rwr.6proto.0lo.pr,gov.br/spl*êbrvâlldârDocumGhto com o c6dlgo: 281c7b8êa2b81836êt01clrâ87dsâtt95
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Fica alterado o valor total do convênio anteÍiomênte Íixado em R$ S.7i4.gg4,S4
(cinco milhões, setecentos e quatorze mil, novecentos e oitenta e quatro reais e
cinquenta e quatro centavos), passando para R$ 9.46g.412,22 (oito milhóes,
quâtrocentos e sessenta e três mil, quatrocentos e doze reais e ünte e dois centavos).

GLÁUSULA SÉflMA- DO FUNDAMENTO LEGAL

Este Termo Aditivo tem por fundamento inciso V do art. 137 e 142 da Lei Estadual no

15.608/2007.

cLÁusuLA otTAVA - DA RATtFTcAçÃo DAS cúusuLAs

Ratificam-se as demais dáusulas e condições estabelecidas no convênio inicial.

CLÁUSULA NONA- DA PUBLTCAÇÃO

A eficácia deste aditamento Íica condicionada à publicação do respect,vo extrato no

Diário oficial do Estado, até o 5o (quinto) dia úül do mês seguinte ao de sua assinátura,

@nÍorme art. 110 da Lei Estadual no7 í5.608/2007.

Curitiba, datado e assinado eletronicamente

Fr-s
.{ 34 §

Da

Dr. Cartos Alberto Gebrim Preto

Secretário de Estado da Saúde/Funsaude

Bruna de Fátima Majolo

Contadora CRC-PR 074306/0 CPF

094.488.769-47

Fernanda Garcia Sardanha

Presidente do Consórcio

assrnàtura quallr.adã ÍêatEadâ poÍ: FêÍ.ândâ garata sar.lrnh ,r ern l4lc6/lc/5 ll:4b, tnsêndo ao prôtocoto lJ,Ial.glc./t por: Rob.rto }larttnânn em: .a4lc6/ful5
13r30. Demais ãsslnàturàs ha Íolha 1743â. À autentl(idad€ deste do.umento pode ser vâlidada no ehderêço:
hltprr,/wrrw.êprotoaalo,pr.gov.br,lsplwêb/válldàroo<ulnêhtô com o código: 281ê7b8êc2b!1Br6êtOlcOeíS7dSrd95

Testemunhas:
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Documentoi PRlltlEtRo,TERlloÁDlÍlvo.col.v,o,t7_2021.ctsvaltl..17.282.9104..p?âzo.vatoÍÁlt.pl.no,pdf.

Assinatura Qualilicada realizada por: fêm.rd, Garcla Srrd.nh. em 24n0n02513:46. Bruaa de Fatlm. rlolo roly em 2 4n6n02514:06, Carlos
Àbcrto GêbÍlm PrGto em 241062025 15:18.

lnserldo ao proto(olo 17.282,910-4 por: RobÊÉo HaitmanD em: 2410612025 1):30.

Documento assinàdo nos terlnos do Art- f8 do Decreto Estàdual ns 7304f2021

A autenticidàde deste documento pode ser validãdô no endereço:
Jrttps://wuírt..protocolo.pÍ,gov,bÍlÊplví.b/v.ridôrDocum.íto com o código:
2al.7ba.c2bara35.ao1.O.fB7dB.deS.
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CONSORCIO INTERMUNIC. OE SAUDE DO VALE DO IGUACU

RUA PARANA, 324 - Centro - União da Vitóía
CEP: 84600-3OO CNPJr 00.956.80'l/0001-25 Teleíone: (42) 3523-7930

E-mail cisvali@cisva li. com. br Sitc http //ww\e.cisvali.corn b.
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Solicitação de ComPra N' 69/2025

Sandra Delvoss Oata da Solicitação:

o10o1ooo01 - MANUTENÇÃO DO SETOR ADMINISTRATIVO

CONS. INÍERM. DE SAUDE DO VALE DO IGUAÇU

Chamamento Público para atender ao Convênio 047/2021 - SESA - QualiCis

10t07t2025Solicitante:

OÍganograma:
Local de Entrega

Objeto:
Justificativa:
Observãçóes:

Itens solicitados:

Item Código old U nrd EspecrÍrcirÇáo
Preço Unit.
Estimado

Preço Total
Estimado

1 40010551-1 12 00 UND Serviços l\rlédico Ambulatonars - QualC s 229 039 390 2.7 I412 68

Preço Total 2.7 4A.472 ,64

Dotações Utilizadas:
Dotaçào Descr ção Recurso Valor Previsto

301 a'a? 12 0390 PRO A SERVIç Dt-

1s - 01 002 10 302 0001 200s.3 3.90.39 00 opERACtoNALIzAR o coNVÊNlo ouALlcls

ESPECIALI

Assinatura do Responsável

00328.01 002.06.05
00.00.1 .880.0000

00325.01005.03.02
01 .01.1.632.0000

130.877,52

2.617.595,16

Uniáo da Vitória, '10 de Julho de 2025

,íôr..ôro giddr Ir 5r8, ar /tMo6.2983ri236cgrlir Usuá.o Ula,egarc,s vorsão:3 oe 21md202' 15:3912

Desenv.rlvoóor ao$a sistema3 / Fúd cuÍllôá sr5rsma' comp6s
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ESTADO DO PARANÁ
CONSORCIO INTERMUNIC. DE SAUDE OO VALE OO IGUACU

UUA PARANA. 324 - Centro - União da Vrlóíla

CEP 84600-300 CNPJ 00.956 801;0001-25 ÍelcÍor'ú \'12)3523 7930

t-mail crsValr@clsvall. com. bí Srtc www.crsval coít L i

soLrcrrAçÃo DE ABERTURA DE LlclrAçÃo

Este documento autoriza a abertura de procedimento licitatório conforme especiÍicaçóes abaixo. A existência de

recursos orçamentários Íoi conÍlrmada pelo paÍecer contábil expedrdo pelo setor de contabilidade' estando de acordo com a

legislaçáo em vi9or.

Processo Administrativo

Modalidade:

Forma de Julgamento:

--Forma de Pagamento:

Prazo de Entrega:

Local de Entrega:

Vigênciã:

Objeto da Licitação:

Observações:

Convidados:

59t2025

MENOR PREÇO GLOBAL . GLOB/\I

ConÍorme edital

24 meses

CONS. INTERM, DE SAUDE DO VALE DO IGUAÇU

24 mêses

Chamamento Público para atender ao Convênio 04712021- SESA - QualiCis

Despesas
Recursos orçamentários; CONSORCIO lNTERi4UN|C. DE SAUDE DO vaLE Do IGUACU

Organograma Descrição da DesPesa Máscara Va lor Estimado

o1 002 PROGRAMA SERVIÇO DE SAUDr rSPfclÀl ITADA 01 002.10 302 0001.2002.3.3.90 39.00

Total da entidade

RS 130.E77,52

R$ 130.877,52

Despesas
Recursos orçamentários: CONSORCIO lNTER14UNlC. DE SAUDE DO VALE DO IGUACU

Organograma Máscara Valor Estimâdo

o1.oo2 opERAcloNALlzAR o coNVÊNlo ouALlcls 01.002. 10.302.0001.2005.3.3.90.39.00

Totâl da entidade:

Total geral: RS 2.14A.412,64

Itens

R$ 2.617.595,16

R$ 2.617.595.16

Itern Quantidade Unid Descrição Valor Total

12,000 UND Serviços lúédico Ambulatoriais - Qualiors R$ 229.039,3900 R$ 2.748.472,6A

valoí total dos itens: R$ 2.14a.412,64

PÍor@k, 9oi$bo/523-49b,r'aí.9-c3odal4r.oa9 Usúáno Ulal6ga.c6 VoBâo 3dê19/06/202415145:30

Dê$nvolvsoo. Botha sE!€mas / fúiel Cunobt siíomar compras

FLS

Descriçáo da DesPesa

valor u nitá rio
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Vitória, 10 de Julho de 2025

Assinatura o Responsável

P.otocolo 9o4a8bêLbÍ28-49b/ âlcg c30dár4/a069 usuárc llrEêgárcrá V66ào 3d€ 19/06/20241545:30

I)êlcnvolvêdot lloiha S'slema§ / F,l.lCunllhã SGIê6á Cmp6s



CISVALI CISVALI

SOLICITAÇÃO DE PARECER JURIDICO
PROCESSO ADIVIINISTRATIVO 059/2025

FLS
\

o;

o
Y

Excelentíssima Advogada;

Cumprimentando-a cordialmente, venho por meio deste pedido, solicitar

parecer jurídico referente aos autos de Edital de chamamento Público 001/2025, nos

termos do art.79 da Lei 14.13312021 a fim de atender ao convênio 04712021 '
SESA/PR - QualiÇis.

Sem mais para o momento reitero meus mais sinceros protestos de estima

e apreço, colocando-me a disposiçáo para eventuais esclarecimentos que se fizerem

necessários.

Atenciosamente,

União da Vitória/PR, 10 de julho de 2025

:i'r
Márcio César Roiec

Coordenador do Setor de L
CISVALI

k
ic itaçôes

I

I

4

&

142) 3523-7930

cisvali@cisvali.com.br

cNPJ: 00.956.801.0001/25

Rua Professor Cleto, 425 - Centro - união da Vitória

cFP 84600-140

§

tr
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PARECER JURÍDICO I.{." 07612025

Assunto: Edital de Chamamento Público

Objeto: Credenciamento de Pessoas Jurídicas na Área da Saúde para Prestação de

Serviços Ambulatoriais Preconizados no Programa Estadual de QualiÍicação dos

Consórcio Intermunicipais de Saúde - QUALICIS

Solicitante: Setor de Licitações

O Responsável pelo Setor de Licitações remete a este Departamento Jurídico para

análise e emissão de parecer, o edital de chamamento público em epígrafe.

Dá análise temos que o edital de chamamento busca estabelecer critérios e deÍinições

objetivas que visam o credenciamento dos interessados que atendam o disposto no instrumento

convocatório.

Acerca do credenciamento, temos que este já era amplamente utilizado através de

processos de inexigibilidade, com base na jurisprudência dos tribunais superiores e de contas

Estadual e da União.

Com a promulgação da Nova Lei de Licitações sob n.o 14.13112021, este passou a ser

contemplado na legislação. vejamos:

Página I
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Art. 79. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de

contratação:

I - paralela e nâo excludente: caso em que é viável e vantajosa para a

Administração a realização de contratações simultâneas em condições

padronizadas;

II - com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do contratado

está a cargo do beneficiário direto da prestação;

III - em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do valor da

prestação e das condições de contratação inviabiliza a seleção de agente por

meio de processo de licitação.

Parágrafo único. Os procedimentos de credenciamento serão definidos em

regulamento, observadas as seguintes regras:

I - a Administração deveÉ divulgar e manter à disposição do público, em

sítio eletrônico oficial, edital de chamamento de interessados, de modo a

permitir o cadastramento permanente de novos interessados;

II - na hipótese do inciso I do caput deste artigo, quando o objeto não permitir

a contratação imediata e simultânea de todos os credenciados, deverão ser

adotados critérios objetivos de distribuição da demanda;

Ill - o edital de chamamento de interessados deverá prever as condições

I

\
\
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Contor(lo lntctôunr(apnl

padronizâdâs de contratação e. nas h iptrllt"s"ãJJ'" i"r".i:;!" 1 . rr

do caput deste ârtigo, deverá definir o valor da contratação;

IV - na hipótese do inciso III do caput deste artigo, a Administração deverá

registrar as cotações de mercado vigentes no momento da contrataçâo;

V - não será permitido o cometimento a terceiros do objeto contratado sem

autorização expressa da Administração;

VI - será admitida a denúncia por qualquer das partes nos prazos fixados no

edital. (sem grifos no original)

O credenciamento vem disposto como procedimento auxiliar disposto no artigo 78 da

citada [ei. Ainda, é instituto que depende de regulamentação própria. Insta destacar que o

CISVALI regulamentou em liúas gerais somente a Lei n.o 14.13312021, através do Ato do

Conselho sob n.' 688/2023. Tem-se na regulamentação do Consórcio acerca do credenciamento

que:

Desta forma, temos que apesar da regulamentação da Nova Lei de Licitações, não há

regulamento específico que dispoúa acerca do instituto do credenciamento, voltado

especificadamente a este e suas peculiaridades, como fez a União através do Decreto n" I L878,

de 9 de janeiro de 2024. Portanto, as regras que regem o presente credenciamento são aquelas

que estão dispostas no edital.

Página l2

CAPÍTULO XVI- DO CRf,DENCIAMENTO
AÉ. 65. O credenciamento poderá ser utilizado quando o Consórcio pretender

formar uma rede de prestadores de serviços, pessoas fisicas ou jurídicas, e

houver inviabilidade de competição em virtude da possibilidade da

contrataçâo de qualquer uma das empresas credenciadas.

§1o. O credenciamento será divulgado por meio de Edital de Chamamento

Público que deverá conter as condições gerais para o ingresso de qualquer

prestador ou fomecedor interessado em integrar a lista de credenciados, desde

que preenchidos os requisitos definidos no referido documento.

§2'. O Consórcio fixará o preço a ser pago ao credenciado, bem como, as

respectivas condições de reajustamento.

§3". A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que este

for o beneficiário direto do serviço.

§4o. Quando a escolha do prestador for realizada pelo Consórcio o instrumento

convocatório deverá fixar a maneira pela qual será feita a distribuição dos

serviços, desde que tais critérios sejam aplicados de forma objetiva e
impessoal.

§5'. O prazo mínimo para recebimento de documentâção dos interessados não

poderá ser inferior a 30 (trinta) dias.

§6'.0 prazo para credenciamento deverá ser reaberto, no mínimo, uma vez a

cada l2 (doze) meses, para o ingresso de novos interessados.

Quando da análise do procedimento, temos que a Lei n.o 14.13312021 estabelece os

\
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cc essários a todos os processos licitatórios.

Art. 18. A tàse preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo

planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de

que trata o inciso VII do caout do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e

com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas,

mercadológicas e de gestão que podem interferir nâ contratação,

compreendidos:

I - a descrição da necessidade da contrataçâo fundamentada em estudo

técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido;

Il - a deíinição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de

termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo,

conforme o caso;

III - a definição das condições de execução e pâgâmento, das garantias

exigidas e ofertadas e das condições de recebimento;

IV - o orçamento estimado, com as composiçÕes dos preços utilizados para

sua formação;

V - a elaboração do edital de licitação;

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará

obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;

Vll - o regime de fornecimento de bens, de prestaçÍlo de serviços ou de

execução de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de

economia de escala;

VIII - a modalidade de licitaçâo, o critério dejulgamento, o modo de disputa

e a adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para

os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais

vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do

objeto;
tX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como

justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das

parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de

qualificação econômico-financeira, justificativa dos critérios de pontuação e

julgamento das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por melhor

técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes à participaçâo

de empresas em consórcio;

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a

boa execução contratual;

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da

licitação, observado o art. 24 desta Lei.

Da análise dos autos veriÍico que consta a descrição da necessidade de realização do

presente chamamento, a descrição do objeto, as condições de pagamento e execução do serviço.

a realização do orçamento estimado e a fixação de tabela de preços públicos conforme solicita

a modalidade, a elaboração de edital e minuta do contrato, o regime de prestação de serviços, a

modalidade do certame, a motivação dos requisitos do edital. Consta a análise de risco das

\
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Assim começando pela fase preparatória, temos a necessidade de realização do Estudo

Técnico Preliminar, estando presente os requisitos obrigatórios:

Art. 18 t...1

§ lo O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo

deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo

a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação. e

conterá os seguintes elementos:

I - descrição da necessidade dâ contratação, considerado o problema a ser

resolvido sob a perspectiva do interesse público;

II - demonstração da previsão da contrâtâção no plano de contrâtâções

anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o

planejamento da Administração;

III - requisitos da contratação;
lV - estimativas das quantidades para â contrâtação, acompanhadas das

memórias de cálculo e dos documentos que Ihes dão supoíe, que considerem

interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia

de escala;

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas

possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a

contratar;

Vl - estimativa do valor da contrataçâo, acompanhada dos preços unitários

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte,

que poderão constar de anexo classificado, se a Administrâção optar por

preservar o seu sigilo até a conclusâo da licitação;

VII - descrição da soluçâo como um todo, inclusive das exigôncias

relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;

IX - demonstrâtivo dos resultados pretendidos em termos de

economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais

e fi nanceiros disponíveis;

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à

celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação dc servidores ou de

empregados para fiscalização e gestão contratual;

XI - contratâções corrêlatas e/ou interdependentes;

XII - descrição de possíveis impâctos ambientais e respectivas medidas

mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros

íecursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens

e refugos, quando aplicável;
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequaçâo dâ contratação para

o âtendimento da necessidade a que se destina.

§ 2" O estudo técnico preliminar deverá cont€r âo menos os elementos

previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII do § I " deste artigo e, quando não

contemplâr os demais elementos previstos no ref'erido parágrafb, apresentar

as devidas justiÍicativas. [...]

10
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definição do objeto, a fundamentação para a contratação com justificativas elaboradas a partir

do estudo técnico preliminar; descrição da solução como um todo, com a realização de

credenciamento visando a contratação do maior número de interessados a fim de suprir a

demanda dos municípios, os quais posteriormente poderão ser apuradas conforme as

estratificações do municípios e da possibilidade de atendimento da demanda, prevendo a

estimativa de serviços a serem contratados; requisitos da contratação; forma de execução,

indicando os pÍ.vos e condições de prestação do serviço; modelo de gestão do contrato,

indicando os responsáveis pela gestão e fiscalização do contlato; critério de pagamento; forma

e critérios para a contratação dos interessados com o cumprimento objetos dos requisitos de

habilitação e a existência de demanda por parte dos municípios consorciados; formas e a

justificativa acerca do valor variável da contratação, conforme demanda do município

consorciado e disponibilidade do interessado; preço público a ser utilizado e dotação

orçamentária, demonstrando portanto, a existência dos elementos exigidos no artigo 6'' da Lei

n.'14.13312021.

Assim, passando a análise do instrumento convocatório constata-se a exigência dos

requisitos necessários à formalização de posterior contrato adminislrativo, conforme a seguir.

I Art. 6o Para os fins desta Lei, consideram-se:
XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os

seguintes parâmetros e elementos descritivos:
a) dehniçáo do objeto, incluldos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato €, se for o caso, a possibilidade

de sua pronogaçâo;
b) fundamentàçao da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares correspondentes

ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extÍato das partes que não contiveÍem informações sigilosas:

c) descriçâo da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto;

d) requisitos da contratação;
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir os resultados

pretendidos desde o seu inÍcio até o seu enceÍramento!

b modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo

órgão ou entidade;
g) critérios de medição e de pagamento;

h) forma e critérios de seleção do fomecedor;
i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e

dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos

cálculos, que deyem constar de documento separado e classificado;
j) adequação orçamentária;

'l'emos que as exigências editalícias estão previstas no aÍigo 25, e quais a minuta do

edital deverá conter. outrossim, dada a ausência de regulamentação especifica do cISVALI,

os documentos que regem a contratação são que ditarão as regras da contratação. Portanto,

faginals\
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estão presentes o objeto da ticitação e as regras relativas à convocação e ao

julgamento, aos recuÍsos e à penalidades e condições de pagamento. Constam as hipóteses de

descredenciamento; minuta de tenno de contrato; modelos de declarações; e, sanções

aplicáveis.

Constato no edital os requisitos de habilitação e qualificação técnica, conforme previsto

no artigo 65 da NLL.

Consta dos autos a apresentação do quantitativa estimado para cada item; o prazo para

análise da documentação para habilitação; o critério para distribuição da demanda; o critério

para ordem de contratação dos credenciados; o pravo para assinatura do instrumento contratual

após a convocação pela administração; e, condições para alteração ou atualização de preços,

estando o processo devidamente instruído.

Igualmente sugiro a inclusão no edital de item que se refira a necessidade de

observância referente a Lei Geral de Proteção de Dados e guarda e sigilo das informações

decorrentes desta.

Consta a minuta da ata de registro de preços, quanto a ela sugiro seja incluso o objeto,

os seus elementos caracteristicos; consta a vinculação ao edital de licitação e à proposta do

interessado; a legislação aplicável à execução do contrato; sugiro a menção ao regime de

execução ou a forma de lomecimento, conforme consta do TR; consta o preço e as condições

de pagamento, os critérios, a data-base e a periodicidade do reajustamento de pregos, e suas

condições, o que sugiro seja complementado conforme TR; consta os critérios de atualização

monetiíria entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; não consta

crédito pelo qual correrá a despesa; tendo em vista a peculiaridade e as condições para alteração

do preço, não consta o pr.vo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio

econômico-financeiro; consta os direitos e as responsabilidades das paÍes, consta as

penalidades cabiveis e os valores das multas e suas bases de cálculo; sugiro a inclusão da

obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade

com os requisitos de habilitação; sugiro a inclusão da obrigação de o contratado cumprir as

*

TI

O aa. 92 da Lei n" 14.133/2021, Íraz o rol de cláusulas necessiirias em todos os contratos

administrativos. A minuta da Ata de Registro de Preços proposta cumpre parcialmente os

requisitos previstos no aÍt.92 da Lei n.o 14.133/2021, como segue:
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rcserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas espec ífi

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; e, §ugiro a

inclusão dos casos de extinção.

No que tange a pesquisa de preços, consta dos autos que este é baseado conlorme

previsto no termo de convênio e resolução da SESA, motivo pelo qual não constou os

orçamentos dos autos, seguindo a tabela de preços públicos já praticada com o Consórcio.

Ademais, verifico que não consta dos autos como se dará o controle e pagamento do

credenciado horista (ponto de apoio), eis que diverge dos demais profissionais que são apurados

os pagamentos por meio do faturamento de guias. Portanto sugiro que seja disposto e

regulamentado, para fins de controle e fiscalização, como será realizado a contagem de horas

do eventual credenciado para a função.

Ademais, sugiro seja verificado e esclarecido os seguintes apontamentos anteriormente

a continuidade do presente:

a) Não consta dos autos o termo de nomeação de fiscal e gestor, conforme indicado no

ETP. Sugiro sejajunhdo para ciência dos mesmos e instrução do processo.

b) Sugiro a inclusão de exigência de diploma de graduação dos médicos e demais

profissionais dentre os requisitos de habilitação.

e) Quanto ao parecer contábil, já analisado pelo controlador Intemo, deixo de analisar

por não contar com conhecimento técnico para tanto.

Í) Desnecessária a assinatura de Íls. 117. Sugiro a coleta de assinatura da autoridade

competente às lls. 122.

g) Sugiro seja observado o item 5.2.9 do termo de convênio ás fls. 139 quanto a

necessidade de observância da emissão de nota fiscat. Ainda, ceíifique-se a observância quanto

§
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c) Sugiro seja veriÍicado os anexos constantes do edital, com aqueles indicados às fls.

85. A exemplo, o anexo III de fls. 106/l I I não consta indicado no edital.

d) Não consta a dotação que será utilizada nem no edital e nem na minuta da ata de

registro de preço.
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h) sugiro a juntada do Ato de designação dos responsáveis pela condução do processo

e análise da documentação dos interessados.

i) Após, superado e certificado é que sugiro que se dê continuidade aos autos

Posteriormente, partindo para âspectos técnicos e jurídicos passo a análise do instituto

do credenciamento.

No que tange a possibilidade de realização de credenciamento, este Setor Jurídico já

emitiu o parecer jurídico em resposta ao memorando n." 02912019, o qual ressaltou que:

Página E
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"[...] Desta maneir4 temos que o CISVALI tem como finalidade as açôes que

envolvem o serviço médico e de saúde, e poíanto, como atividade fim, deve

contratff seus profissionais médicos com o nlesmo regramento aplicado aos

órgãos públicos, ou seja, com a realização de concurso público.

Isto porque sendo o CISVALI um consórcio público, de direito público, deve

seguir os princípios legais que regem a administração pública, mesmo. porque

é formado pela associação de municípios, mantendo assim a personalidade

juridica do ente público. [...]
Assim, é âmplo o entendimento, inclusive consubstanciado pela d. Corte de

Contas acerca da necessidade de realização de concurso público, inclusive

pelos Consórcios Intermunicipais de Saúde, visando o provimento de

servidores, inclusive os da área medica.

Outrossim, de forma suplementar, devidamente justificada, e observado o

contido da Resolução 5351/04 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná,

poderá ser realizado o credenciamento na área médica, e desde que

comprovado o fracasso do concurso público. [...]

[...] Quanto ao instituto de credenciamento, o Tribunal do Pleno proferiu o

acórdão sob n." 789/7009, admitindo a sua possibilidade. de forma

suplementar, após a realização de concurso público [....1

[...] Outrossim, sendo possível a realizaçã,o do credenciamento, de forma

suplementar, nas hipóteses acima elencadas, temos a Portaria n' 2.567, de 25

de novembro de 2016, que dispõe sobre a participação complementar da

iniciativa privada na execução de ações e serviços de saúde e o

credenciamento de prestadores de serviços de saúde no Sistema Único de

Saúde (SUS), aonde especifica alguns pontos que devem ser observados

quando da realização do instituto do credenciamento. [...]
Por fim, concluo o presente parecer filiando-me a coÍrente que aduz ser

necessária a realizagào de concurso público, inclusive para os servidores da

área médica do consórcio de saúde, podendo ser realizada â contratâção de

profissionais via credenciamento somente após a realização do concurso

público, e de forma suplementar, desde que devidamente justificada pela

administração, nos termos dâ fundamentação exposta no presente. [...]."

u-t'
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possibilidade de credenciamento na área médica e correlatas, somente de forma suplementar e

devidamenle justificada, após a tentativa de realização de concurso público, visando dar

cumprimento aos princípios que regem a administração pública.

Através do novo Plano de Empregos, Caneira e Salarios do CISVALI, publicado por

intermédio do Ato n.. 715, de 08 de janeiro de 2024, estão previstos empregos públicos de

médico no âmbito do clsvALI, motivo pelo qual deve ser dado prioridade a realização de

concurso público visando suprir as vagas existentes, sendo o credenciamento, realizado por

meio do Edital de Chamamento Público, somente de maneira suplementar, ou justificado a

incompatibilidade dos cargos e funções previstos no plano de empregos e os dispostos no

convênio junto ao Govemo do Estado pÍua a contratação de tais profissionais por intermédio

do credenciamento.

cabe ressaltar que a adoção das medidas cabíveis para regularização assim como a

justificativa pela opçâo do credenciamento cabe somente à administraçâo, não sendo

competência deste setor jurídico, o qual possui como condão a emissão de pareceres e análise

de legalidade e regularidade do presente.

Ressalto que, dcve haver também justiÍicativa por parte da administração quanto ao

momento anterior a publicação do Edital de Chamamento Público acerca do credenciamento

dos profissionais de Enfermagem/Farmacêutico, na especificação detalhada do objelo, previsto

no Termo de Referência, tendo em vista que o CISVALI possui tais profissionais e estão

previstos no Plano de Emprego e Salários do CISVALI, sendo necessária a demonstração de

que tais serviços não compreendem o previsto na descrição dos mesmos empregos públicos,

bem como a necessidade de contratação por meio do instiluto do credenciamento, a fim de se

evitar a terceirização ilegal do serviço e a incidência em eventual delito de improbidade

administrativa.

De outro lado, temos que o chamamento público é procedimento sui generis pois visa

não a contratação de uma única pessoa, mas sim de tantos quantos preencherem os requisitos

legais, caracterizando, portanto, a inviabilidade da competição.

com efeito, o 'fribunal de contas, no Acordão n." 789/09 - Tribunal do Pleno2

2 processo n.o 531044/08. Consulta Origem: Municipio de Pinhalão. Relator: Conselheiro Artagão de Mattos Leão
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licitação (chamamento público), e, de acordo com a Decisão n." 656/1995 do Plenritio do TCU,

com a Íixação de sua própria tabela de remuneração dos serviçosl. Do referido j ulgamento,

cabe transcrever conceitos e definiÇões importantes acerca deste tipo de credenciamento, que

sempre suscita dúvidas no desenvolvimento da atividade administrativa:

"lnicialmente, é importante frisar que o credenciamento e uma espécie de

cadastro em que se inserem todos os interessados em prestar certos tipos de

serviços, de acordo com regras de habilitação e remuneração previâmenle

fixadas pelo Poder Público.

Todos os credenciados celebram, sob as mesmas condições, contrato

administrativo, considerando que, pela natureza do serviço, não existe relação

de exclusão, ou seja, o serviço a ser contralado não precisa ser prestado com

exclusividade por uma determinada pessoa, mas é prestado poÍ todos os

credenciados.

Com efeito, o sistema de credenciamento, deve ser realizado com a devida

câutela, assegurando tratamento isonômico aos interessados na prestâção dos

serviços e negociando-se as condições de atendimento, buscando com isso

uma melhor qualidade dos serviços, além do menor preço, podendo a nosso

sentir ser adotado sem licitação amparado no caput do art. 25 da Lei 8.6661%1.

Â Administração Pública deverá elaborar edital, com ampla divulgação para

a contratâção dos serviços de seu interesse, observados os princípios

administrativos e as normas da Lei de Licitações e Contratos.

Cumpre-se destacar que o edital deve prever qual a quantidade dos serviços.

como também as verbas orçamentárias que darão o suporte necessário para a

realização das futuras despesas.

O Egrégio 'Iribunal de Contas da União tem defendido a utilizâção do

credenciamento, conforme se pode notar do contido na Decisão n'65611995

do Plenárior, in verbis:
(...) requisitos que devem ser observados quando do credenciamento de

empresas e profissionais do ramo, tais como: I - dar ampla divulgação,

mediante aviso publicado no Diário Oficial da União e em jornal de grande

circulação local, podendo também a Administração utilizar-se,

suplementarmente e a qualquer tempo, com vistas a ampliar o universo dos

credenciados, de convites a interessados do ramo que gozem de boa reputação

profissional; 2 - fixar os critérios e exigências mínimas para que os

interessados possam credenciar-se, de modo que os profissionais, clínicas e

laboratórios que vierem a ser credenciados tenhâm, de fato, condições de

prestar um bom atendimento, sem que isso signifique restrição indevida ao

credenciamento; 3 - lixar. de forma criteriosa. a tabela de orecos oue

remunerará os diversos.itens de ser.viços médicos e lâbo4toriais-e os

critórios de rcaiustâmcnto. bem assim as condições e Drazos para o

3 Conforme tabela fixada pelo próprio CISVALI para credenciamentos.
4 Art. 25. inexigivel a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial:
5 TCU, Proc. n'016.522195-E, Rel. Min. Homero Santos,julg. em 06/1211995, pub. DOU 22/12/1995 pitg.22549
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pagamento de qualquer sobretaxa em relação à tabela adotada, ou do

cometimento a terceiros (associação de servidores, p. ex.) da atribuição de

proceder ao credenciamento e/ou intermediação do pagamento dos serviços

prestados; 5 - estabelecer as hipóteses de descredenciamento, de forma que os

credenciados que não estejam cumprindo as regras e condições fixadas para o

atendimento, sejam imediatamente excluídos do rol de credenciados; 6 -
permitir o credenciamento, a qualquer tempo, de qualquer interessado, pessoa

fisica ou jurídica, que preencha as condições mínimas exigidas; 7 - prever a

possibilidade de denúncia do ajuste, a qualquer tempo, pelo credenciado,

bastando notificar a Administração, com a antecedência fixada no termo; 8 -

possibilitar que os usuários denunciem qualquer inegularidade verificada na

prestação dos serviços e/ou no faturamento; e 9 - fixar as regras que devam

ser observadas pelos credenciados no atendimento (como p. ex. proibição de

que o credenciado exija que o usuário assine fatura ou guia de atendimento

em branco). Especificamenle sobre a questão da inexigibilidade de licitação,

concluiu-se, com base nos posicionamentos doutrinários a respeito desse

tema, que o credenciamento de servigos de assistência médico-hospitalar pode

ser incluído entre os que atendem às condições legais ensejadoras da exceção

à regra de observância prévia do procedimento licitatório, considerando-se,

ainda, as particularidades de que se reveste o procedimento, como a

contratação irrestrita de todos os presladores de serviços médicos, pessoas

fisicas ou jurídicas, que preencham as condições exigidas; a fixação, de forma

antecipada, do preço dos serviços; e a escolha, pelos próprios beneficiários,

entre os credenciados, de profissional ou instituição de sua preferência".

(grifos nosso).

Portanto, tratando-se o credenciamento de uma lorma de cadastro, aberto a todos os

interessados que teúam vontade de prestar determinado serviço de interesse da coletividade,

respeitando-se regras de igualdade e visando prestar um serviço adequado e satisfatório atodos

os envolvidos e considerando que este cadastro como asseverado acima deverá encontrar-se

permanentemente aberto e disponível a todos os profissionais ou empresas do ramo pertinente

ao objeto do credenciamento, vislumbra-se ser possível a contratação direta, uma vez que a

competição toma-se inviável.

Vale citar, ainda, os ensinamentos de Marçal Justin Filho6 sobre o assunto:

"Não haverá necessidade de licitação quando for viável um número ilimitado

de contratações e (ou) quando a escolha do particular a ser contratado não

incumbir à própria Administração. Isso se verificará especialmente quando

uma alternativa de contratâr não for excludente de outras, de molde a que a

Administração disponha de condições de promover contratações similares

6 Comentários à Lei de Licitações e Contratos AdministÍativos. 14'Ed. Dialética. São Paulo:2010. p.50.
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que a contratação não caracterizar uma "escolha" ou "preferência" da

Administração por uma dentre diversas altemati'ras, será desnecessária a

Iicitação.

Nessas hipóteses, em que não se verifica a excludência entÍe as contratações

públicas, a solução será o credenciamento. A Administração deverá editar um

ato de cunho regulamentar, fundado no reconhecimento da ausência de

excludência de contratação de um número indeterminado de paíiculares para

atendimento a certas necessidades, no qual serão estabelecidas as condiçõcs,

os requisitos e os limites não apenas para as futuras contrataçÕes como

também para que os particulares obtenham o credenciamento - âto formal por

meio do qual o paÍicular é reconhecido como em condições de contratação.

(... )
Outrâ hipótese comum é a da prestâção de serviços de saúde. Nessa área, é

usual a Administração praticar modalidades de estipulação em favor dc

terceiros. Os servidores receberão os serviços e escolherão o profissional que

os prestará. A Administração realizará o pagamento pelos serviços, em valores

e condições previamente estâbelecidos. Nesses casos, nâo tem cabimento uma

licitação. Caberá à Administração estabelecer as condições de execução dos

serviços e as demais cláusulas a serem observadas. Todo o profissional que

preencher os requisitos minimos fixados pela Administração poderá requerer

seu credenciamento, o que significará sua admissão a um cadastro que ficará

à disposição dos beneficiários (servidores). A escolha do profissional caberá

ao próprio beneficiário. Prestado o serviço, o profissional pleiteará à

Administração a remunerâção poÍ valor predeterminado."

Com efeito, podemos concluir que, neste caso, a prestação de serviços de saúde, como

hipótese cabível de credenciamento de forma suplementar' e iustificâda, caraclcriza-se cm

situação de ausência de competição.

O registro de preços é um contrato normativo, constituído como um cadastro de

produtos e fômecedores, para contratações sucessivas de bens e serviços, respeitados itens

mínimos e outras condições previstas no edital.

A respeito, é importante ressaltar o disposto na Lei no 14.13312021

§\

t

x& (oárór(io l^rc.muni.iP.tl

Seguindo o caso em tela, contatou-se que a Administração optou pelo sistema de registro

de preços.

Art. 6o Para os Íins desta Lei, consideram-se:

(...)

XLV - sistema de registro de preços: conjunto de procedimentos para
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realização, mediante contratação direta ou licitação nas modalidadês prêgão

Além disso, deve ser observado as disposições no art 82 que prevê regras gerais sobre

a utilização do sistema regisÍo de preços.

Ante exposto, obedecidas as demais regras contidas na I-ei no 14.133/2021, entendc-se

que a Administração Pública poderá adotar a modalidade de Procedimento Auxiliar de

Credenciamento, encontrando-se os autos em parcial consonância com os dispositivos da I-ei

Federal, supra citada, raziio pela qual este Setor Jurídico recomenda o prosseguimento do

feito, além do correto preenchimento das informações relativas à locais, datas, horários e

links de âcesso, no momento anterior à publicação do Edital, bem como, â§ demai§

previstas no presente parecer.

Registra-se, tempestivamente, que a análise consignada nesle parecer se ateve às

questões jurídicas observadas na instrução processual acostados aos autos.

outrossim, dada a existência de orientação do TC{J pela adoção preferencial em

platalbrmas públicas e de amplo acesso aos interessados, estas devem ser priorizadas nas

próximas licitações.

Não se incluem no âmbito de análise deste Setor os elementos técnicos pertinentes ao

certame, bem como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão deverá ser

verificada pelos Setores Responsáveis e pela Autoridade Competente.

Destaca-se que este parecer não vincula a autoridade superior, cabendo a esta verificar

a análise e conveniência da presente contratação

Por fim, ressalto que os autos foram encaminhados às 08h55m do dia 10 dejulho, sendo

este o último dia útil anteriormente as férias desta parecerista. Consigne-se aqui quejá prévia e

cansativamente foi informado à administração a necessidade de que haja tempo hábil para a

correta análise dos autos, o que se toma inviável, quando o processo administrativo de 196

folhas é encaminhado para análise e emissão de parecer no período de somente três horas,

quando finda a carga horária de trabalho desta advogada subscritora. Que sirva o presente como

alerta de que deve haver organização minima para que esta advogada possa proceder a análise
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ou concorrência, de registro formal de preços relativos a prestação de serviços,

a obras e a aquisição e locação de bens parâ contratações futuras.
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haja a pressão fisica e mental para entrega do parecer. o que

dificulta o correto desempeúar do trabalho desta advogada. Situações semelhantes não serão

mais admitidas sob pena de causar prejuízo ao trabalho juridico, o qual não deve ser responsável

pelas falhas ocorridas anteriormente que acarretaram o envio somente no último dia útil

anteriormente as férias desta que subscreve. Ciência ao Secretário Executivo acerca do presentc.

É o parece., salvo melhor juízo.

União da Vitória, l0 de julho de 2025.

tina Turkot

AB/PR n.'77.694

dos autos, sem que
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JUSTIFICATIVA

O Secretário Executivo do Consórcio lntermunicipal de Saúde do Vale do lguaçu -
CISVALI, no uso de suas atribuições legais, vem justificar a necessidade de

credenciamento de profissionais das áreas de Enfermagem e Farmácia.

Embora o CISVALI conte atualmente com profissionais efetivos nessas áreas em

seu quadro funcional, os mesmos já se encontram integralmente alocados nas atividades

regulares do ambulatório, não sendo possível sua realocação para atendimento nas Linhas

de Cuidado, uma vez que os atendimentos das Linhas de Culdado já ocorrem todos os dias,

em período integral.

Diante dessa realidade, o credenciamento de profissionais de Enfermagem e

Farmácia, torna-se imprescindível para garantir a continuidade e a qualidade dos

atendimentos prestados nas Linhas de Cuidado. Ressalta-se, ainda, que o convênio e o

plano de trabalho permitem expressamente esse tipo de credenciamento.

Além disso, tal medida representa uma alternativa economicamente viável para o

Consórcio, visto que os profissionais credenciados atuaráo apenas enquanto houver

convênio vigente, o que assegura maior flexibilidade e racionalização dos recursos

públicos.

União da Vitória, 10 de julho de 2025.

Diego ntonio Brittes
Secretário Executivo - CISVALI

(42) 3523-7930

cisvali@cisvali.com.br

CNPJ: 00.956.801.0001/25

Rua Paraná, 324 - Centro - União da VitóriaI

CISVALI
CoarôÍrlo lniGrrnunl.lpal

.lê S.orlc do v.lc.Ío lguàçu
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Aline Andressa Cosa Prust
Enfermeira - Fiscal titular

CPF n'059.190...--..

Michele Caroline Perizzolo Konkel
Farmacêutica - Sub-Íiscal

CPF n" .-" 988.37----

CISVALI

CI Chaikovski
De Saúde - Gestoriretor de rog

CPF n'---.039.14"-..

d
Cleiton Coneia

Coordenador Financeiro - Subgestor
CPF n' .--.968.81----

(oírôr(ro l^tcí,nun!.rp.rl
dc 5..rda do Vâ1. do 19uâ(u

FUNDAMENTAÇÃO E tNDtCAçÃO

A Secretaria Executiva do Consórcio lntermunicipal de Saúde do Vale do lguaçu (CISVALI)
no uso de suas atribuições e considerando o disposlo no art. 117 da Lei n" 14.13312021, o
contido no ATO do Conselho n'75412024 que regulamenta a rotina administrativa apliúvel
a gestâo e fiscalização da execução dos contratos, para o contrato tendo como objeto a
contrataçâo de Serviços ambulatoriais preconizados no Programa Estadual de Qualificação
dos Consórcios lntermunicipais de Saúde - QualiClS, destinado aos consórcios que
gerenciam ambulatórios médicos de especialidades - AME - no Paraná designa

1'+11 TotYnü

Os servidores designados Íicam cientes que:

| - Deveráo observar o disposto no ATO do Conselho que regulamenta a rotina
administrativa aplicável a gestão e Íiscalizaçâo dos contratos; ll - A falta ou deficiência no
cumprimento de suas atividades de gestão/fiscalização estão sujeitas a responsabilização
na esfera civil, administrativa e criminal; lll - A partir deste momento o Gestor, fscal e seus
substitutos devem ter conhecimento do processo licitatório, com vistas a acompanhar em
conjunto, e tão logo seja celebrado o contrato, deve iniciar as atividades de
gestão/Íiscalização, independentemente de qualquer outra comunicaçâo; lV - providenciar
a juntada das peças essenciais ao processo de fiscalização e execução do contrato
mantendo arquivado em seu local de trabalho, onde tenha fácil acesso a cópia do contrato,
copia deste termo de indicação e relatórios de Íiscalizaçáo, bem como os demais
documentos que achar pertinente em ordem cronológica para eventual consulta ou
solicitação dos órgão de controle.

União da Wória, 10 de julho de 2025.

Diego A io Brittes

| [ t',:t:r.ru un ã. da vi,ór a

Secretário Executivo - CISVALI
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